

REPRESENTAÇÃO N.º 1.430-4 - PB



Tribunal Pleno (DJ, 11.03.1988)





Relator:  O Sr. Ministro Oscar Corrêa



Representante:  Procurador-Geral da República



Representada:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Representação de inconstitucionalidade. Art. 175 da Constituição do Estado da Paraíba.  Concessão de subsídio mensal e vitalício a quem tiver exercido em substituição, por prazo superior a seis meses, a Chefia do Poder Executivo do Estado.



	Ampliação inaceitável do modelo federal, parâmetro inextensível



	Representação procedente, julgada inconstitucional a expressão “ou em substituição por prazo superior a seis meses” do art. 175 da Constituição do Estado da Paraíba.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em julgar procedente a Representação e declarar a inconstitucionalidade da expressão “ou em substituição por prazo superior a seis meses” do art. 175 da Constituição do Estado da Paraíba.



	Brasília, 2 de dezembro de 1987.



	RAFAEL MAYER, Presidente - OSCAR CORRÊA, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO OSCAR CORRÊA: - O Procurador-Geral da República ofereceu representação argüindo a inconstitucionalidade da expressão “ou em substituição por prazo superior a seis meses”, contida no artigo 175 da Constituição do Estado da Paraíba.



	Diz o citado artigo:



	“Artigo 175 - Cessada a investidura na Chefia do Poder Executivo do Estado, quem a tiver exercido, em caráter permanente, ou em substituição por prazo superior a seis meses, fará jus, a título de representação, a um subsídio mensal e vitalício sempre igual ao vencimento do cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado.”



	2.	Ocorre, diz o ilustre Representante,



	“que o dispositivo estadual conferiu subsídio também a quem tenha exercido a Chefia do Poder Executivo estadual, não definitivamente, mas em substituição ao titular, por mais de seis meses.  À luz do modelo federal, porém, o subsídio só concerneria a quem tenha exercido o Governo do Estado, em caráter permanente, isto é, parece, a quem haja sido titular do cargo de Governador.



	É inequívoca, pois, a plausibilidade jurídica do pedido” (fs.3).



	3.	Solicitadas informações, prestou-as a Assembléia Legislativa do Estado, dando ciência de sua tramitação até a aprovação por aquela Casa do povo paraibano (fs. 18/33).



	4.	Em parecer, o eminente Procurador-Geral da República J. P. Sepúlvida Pertence opina no sentido da procedência da representação “julgando-se inconstitucional a expressão “ou em substituição por prazo superior a seis meses”, inserta no artigo 175 da Constituição do Estado da PB” (fs. 35/37).



	Nos termos do artigo 172 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, remetem-se cópias deste Relatório aos Exmos. Senhores Ministros.



	Brasília,      de novembro de 1987.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO OSCAR CORRÊA (Relator): - 1. Examinando o dispositivo impugnado, assim opinou o eminente Procurador-Geral da República (fls. 35/37):



	“Da simples leitura do artigo 184 da Constituição da República, paradigma da norma impugnada, percebe-se que há diferença na maneira como ambos dispõem sobre a matéria.  Óbvio é que a solução dessa questão está em se saber se à unidade federada é dado afastar-se do parâmetro fixado na Constituição Federal, onde não se previu a extensão da percepção do subsídio àqueles que, por um prazo superior a seis meses, ocuparam a chefia do Executivo, em substituição.



	A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já se encontra consolidada no sentido de que os Estados não estão obrigados a promulgar texto legal de conteúdo simétrico ao do artigo 184 da Constituição.  Entretanto, se o fazem, estão limitados, no que diz respeito à extensão do benefício, aos estritos termos da norma de maior hierarquia.  Admite-se que a unidade federada inove na matéria tão-somente criando restrições à concessão do subsídio, e não na elaboração de novas hipóteses para o seu deferimento.



	Na Rp. 892, rel. em. Ministro Thompson Flores, RTJ, 66/659, ficou assentado:



	“As disposições em comentário revelam normas permanentes que o constituinte federal houve por bem introduzir, em caráter excepcional.



	Delas não se extrai qualquer determinação cogente ao constituinte estadual.



	Ficaria, pois, ao seu alvedrio adotá-las ou não.



	Por elas optando, e porque se trata de normas excepcionais, à toda evidência, não poderia ampliá-las, ou omitindo o que expressam, ou acrescentando o que nelas não se contenham.



No RE 92.809-ES, RTJ, 97/883, o voto do relator, em. Ministro Rafael Mayer, resumiu a jurisprudência da Alta Corte, anotando:



	“O tema sobre a extensividade aos Estados, por força do art. 200, da norma consubstanciada no art. 184 da Constituição Federal (Emenda n.º 1) tem sido reiteradamente versada nesta Corte, como se vê das Representações n.º 600, 893, 948 e 949.  Firmou-se o entendimento sobre a legitimidade de sua adaptação no texto constitucional estadual, um vez assegurada, face ao seu caráter excepcional, a não excedência dos seus conceitos e extensão, e admitindo que o constituinte estadual possa restringi-los, nunca, porém, ampliá-los.  Acentue-se que o núcleo do mandamento constitucional está na atribuição de subsídios correspondentes ao vencimento do Ministro do Supremo Tribunal, a quem, cessada a investidura, tenha exercido o cargo de Presidente da República, em caráter permanente.  É de ver, à luz desse entendimento, que o dispositivo constitucional do Estado do Espírito Santo se conforma ao modelo federal de que tira legitimidade, ao atribuir a ex-Governadores de Estado subsídios correspondentes aos vencimentos do cargo de Desembargador, aliás condicionando mais restritivamente a concessão do benefício do que a norma extensível federal.  Guarda, no entanto, o núcleo fundamental do preceito maior, enfatizado pela jurisprudência desta Corte, no sentido de que a exigência básica para a concessão reside no caráter permanente do exercício do cargo”.



	Assegurando um subsídio mensal igual ao vencimento do cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado àqueles que exerceram a chefia do executivo estadual, em substituição por período superior a seis meses, a Constituição da Paraíba destoa da exceção criada pela Constituição da República, que, se adorada pelo Estado, deve sê-lo de forma fiel ao modelo federal.”



	2.	Na verdade, esta orientação da Corte, fixada em debates nas Representações citadas, podendo acentuar-se, com o eminente Ministro Rodrigues Alckmin, ao votar na Representação 892 (texto repetido, depois, no voto do eminente Ministro Cordeiro Guerra, na Representação 949, RTJ, 81/336), que 



	“a obediência aos modelos federais tem sido um standard da constitucionalidade dos dispositivos das leis maiores dos Estados” (in Rep. 892, RTJ, 66/666/667).



	Nestes termos e na linha da jurisprudência da Corte, julgo procedente a representação, para declarar a inconstitucionalidade da expressão “ou em substituição por prazo superior a seis meses” do art. 175 da Constituição do Estado da Paraíba.



	É o voto.





EXTRATO DA ATA



	Rp n. 1.430-4 - PB - Rel.: Min. Oscar Corrêa. Repte.:  Procurador-Geral da República.  Repdo.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Julgou-se procedente a Representação e declarou-se a inconstitucionalidade da expressão: “ou em substituição por prazo superior a seis meses” do art. 175 da Constituição do Estado da Paraíba, unanimemente.  Votou o Presidente.  Plenário, em 02.12.87.



	Presidência do Senhor Ministro Rafael Mayer.  Presentes à Sessão os Senhores Ministros Djaci Falcão, Moreira Alves, Néri da Silveira, Oscar Corrêa, Aldir Passarinho,  Francisco Rezek,  Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Carlos Madeira e Célio Borja.



	Procurador-Geral da República, substituto, o Dr. Mauro Leite Soares.



	Alberto Veronese Aguiar, Secretário.



�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 149 - PB

(MEDIDA LIMINAR)





Relator:  O Sr. Ministro Celso de Mello



Requerente:  Partido Liberal - PB - Seção Regional do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





Ação direta de inconstitucionalidade - partido político - ajuizamento por diretório regional - ilegitimidade ativa.





	Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Partido Liberal, por intermédio de sua Seção Regional no Estado da Paraíba, tendo por objeto o artigo 55, inciso XLIV, do ADCT promulgado com a nova Constituição Estadual.



	Não há como dar trânsito ao pedido.



	A nova Constituição da República deferiu a (partido político, com representação no Congresso Nacional( (art. 103, VIII), titularidade ativa para fazer instaurar, perante o Supremo Tribunal Federal, processo de controle jurisdicional concentrado da legitimidade constitucional de leis ou atos normativos federais e estaduais.



	Qualquer que seja a natureza jurídica de que se revistam, hoje, as agremiações partidárias - pessoas jurídicas de direito privado (Antonio Tito Costa, in RDP, vol. 1/81; José Afonso da Silva (Curso de Direito Constitucional Positivo(, págs. 346/347, 5ª ed.,1989, RT), ou pessoas jurídicas de direito público (Walter Ceneviva, (Direito Constitucional Brasileiro(, pág. 98, 1989, Saraiva) -, o fato é que o novo ordenamento político do Estado lhes imputou o poder de agir em sede jurisdicional concentrada, desde que representadas no Congresso Nacional.



	A representação partidária, perante o Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas, constitui prerrogativa jurídico-processual do Diretório Nacional dos Partidos Políticos, que é - ressalvada deliberação em contrário dos estatutos partidários - o órgão de direção e de ação dessas entidades, no plano nacional.



	Reconheço, até em face do princípio da autonomia partidária - com assento na própria Constituição (art. 17, 
§
 1º) -, que os Partidos Políticos poderão indicar, em sede estatutária, o órgão de sua representação em juízo e perante esta Suprema Corte e os Tribunais Superiores da União.  O sentido abrangente desse princípio é tal - adverte José Afonso da Silva (op. Cit., pág. 348) - (que a lei tem muito pouco a fazer em matéria de estrutura interna, organização e funcionamento dos partidos.  Estes podem estabelecer os órgãos internos que lhes aprouverem.  Podem estabelecer as regras que quiserem sobre seu funcionamento (...).  Podem disciplinar do melhor modo, a seu juízo, seus órgãos dirigentes ...(



	A Lei Orgânica do Partidos Políticos terá aplicação meramente subsidiária nos temas pertinentes à disciplina constitucional da autonomia partidária, de tal modo que só incidirá para suprir eventuais omissões estatutárias.



	Os estatutos do Partido Liberal, no entanto, registrados no Tribunal Superior Eleitoral, não cometem a prerrogativa de representá-lo in judicio, perante o Supremo Tribunal Federal, a qualquer Diretório Regional.  Essa representação ainda é imputada a seu Diretório Nacional.



	A Seção regional não está, assim, autorizada a, desbordando de sua área de atuação, agir, nacionalmente, em nome do Partido Político que integra. E, menos ainda, para propor ação direta de inconstitucionalidade, pois, como bem enfatizou o eminente Ministro Aldir Passarinho - ao negar seguimento, por ilegitimidade ativa, à ADIn 68-ES -, ((...)  Ao atribuir o artigo 103, item VIII, da Constituição Federal, a competência para propor dita ação, perante o Supremo Tribunal Federal, também a Partido Político, com representação no Congresso Nacional, obviamente quis conferi-la a ele no seu todo, pela sua representação nacional, e não a qualquer de seus (...) Diretórios Regionais, embora possa a ação visar a declaração de inconstitucionalidade de leis estaduais(.



	Por essas razões, - igualmente confortadas pela decisão desta Corte na ADIn n. 38-DF, relator Ministro Sydney Sanches - , nego seguimento ao pedido (RISTF, art. 21, (
 1º).




	Publique-se.



	Arquive-se



Brasília, 15 de dezembro de 1989 - Ministro Celso de Mello, Relator.

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 213 - PARAÍBA

(MEDIDA LIMINAR)





Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Ação direta de inconstitucionalidade.  Remissão parcial de débito fiscal por texto constitucional estadual (art. 50, caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba).  Pedido liminar.



	Já exaurido o prazo para o pagamento do débito fiscal com a remissão parcial concedida pelo texto constitucional estadual deixou de existir o periculum in mora ou a conveniência da suspensão da norma impugnada.



	Pedido de liminar indeferido.





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES - O Exmo. Sr. Governador do Estado da Paraíba argüi a inconstitucionalidade o artigo 50, caput, das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba, o qual reza:



	“Art. 50.  Às microempresas urbanas e rurais, com débitos fiscais constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Estado, ainda que ajuizados, é concedido um prazo de noventa dias, contados a partir da data da promulgação desta Constituição, para que liquidem as suas dívidas junto ao Tesouro Estadual com o pagamento apenas do valor principal”.



Alega o argüente que esse dispositivo viola a norma do ( 6º do artigo 150 da Constituição Federal.  E requer, concedida a liminar, seja notificada a Assembléia Legislativa do Estado, e, afinal, julgada procedente a ação.



	Trago o feito para a apreciação, por parte deste Plenário, do pedido de liminar.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES (Relator) - 1 - Embora haja, no caso, o preenchimento do requisito da relevância jurídica, como reconhecido por esta Corte na ADIn. 155, a eficácia do dispositivo impugnado já se exauriu, uma vez que a remissão parcial por ele concedida o foi para o pagamento no prazo de noventa dias a partir da data da promulgação da Constituição Estadual em causa (5 de outubro de 1989), tendo ocorrido, portanto, o seu vencimento em 5 de janeiro do corrente ano.  Inexiste, portanto, o periculum in mora ou a conveniência da suspensão da norma em causa, devendo-se observar, aliás, que, a respeito deles, nenhuma justificativa apresentou o autor.



	2.	Em face do exposto, indefiro o pedido de liminar.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 213-9 - PB  (Medida Liminar)



	Rel.: Min. Moreira Alves.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Por unanimidade o Tribunal indeferiu a Liminar.  Votou o Presidente.  Plenário, 23.3.90.



	Presidente o Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.



	Hércelus Bonifárico Ferreira, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

(MEDIDA CAUTELAR) N.º 214-7 - PB





Tribunal Pleno (DJ, 18.05.1990)





Relator:  O Sr. Ministro Sydney Sanches



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Ação direta de inconstitucionalidade.  Exoneração de Secretário de Estado pela Assembléia Legislativa.  Art. 87 da Constituição Federal de 1988 e art. 11 do ADCT; parágrafo 2º do art. 89 da Constituição da Paraíba.



	Sendo relevantes os fundamentos jurídicos da ação (plausibilidade - “fumus boni iuris”) e estando caracterizado o “periculum in mora”, é de se suspender parte do disposto no parágrafo 2º do art. 89 da Constituição Estadual (da Paraíba), que confere à Assembléia Legislativa o poder de determinar a exoneração de Secretário de Estado.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em deferir, em parte, a Medida Liminar e suspender, até o julgamento final da Ação, a vigência das seguintes expressões constantes do ( 2º do art. 89 da Constituição do Estado da Paraíba: “ou, se aprovada a sua exoneração pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa, em virtude de proposta subscrita pelo menos por um terço (1/3) de seus membros, devendo efetuar-se a votação, até setenta e duas horas após a sua apresentação.



	Brasília, 28 de março de 1990.



	NÉRI DA SILVEIRA, Presidente - SYDNEY SANCHES, Relator.





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: - O EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, DR TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY, com assistência do Procurador-Geral do Estado, Dr. ROMERO ABDON QUEIROZ DA NÓBREGA, invocando o art. 103, V, da Constituição Federal, promove, perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ação direta de inconstitucionalidade do ( 2º do artigo 89 da Constituição Estadual, alegando e pleiteando o seguinte (fls. 2/4):



“EXPOSIÇÃO INICIAL:



	O art. 11 do ADCT, da Constituição Federal, determina que cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, obedecidos os princípios da Carta Federal.



	A Constituição da Paraíba em seu artigo 5º estatui que o Estado organiza-se e rege-se por sua constituição e pelas leis que adotar, “observados os princípios da Constituição Federal”, contudo o legislador estadual adentrou em matéria inconstitucional, ensejando então o ajuizamento da presente ação.





	CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - matéria inconstitucional:





	O ( 2º do artigo 89 da Constituição da Paraíba, inovando e legislando sem qualquer simetria com a Carta Federal, estatui:



	“Art. 89 - ( 2º - O Secretário de Estado será exonerado pelo Governador do Estado ou, se aprovada a sua exoneração pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa, em virtude de proposta subscrita pelo menos por um terço de seus membros, devendo efetuar-se a votação, até setenta e duas horas após a sua apresentação.



	É o texto estadual.



	É um parlamentarismo pela via oblíqua, permitindo ao Legislativo exonerar secretário de Estado, mas, sem a reciprocidade parlamentarista de facultar ao Executivo dissolver o Legislativo.





	CONSTITUIÇÃO FEDERAL:





	O dispositivo argüido, na Carta Estadual encontra-se inserido na seção IV, - Dos Secretários de Estado e, cotejando-se com a Carta Federal na parte Dos Ministros de Estado, artigo 87, constata-se que não existe nem poderia existir qualquer simetria entre o texto estadual e o federal.



	O próprio ( 2º do artigo 89, - inconstitucional, - é desarmônico, inclusive, com o inciso I do art. 86 que diz ser privativo do Governador “nomear e exonerar os Secretários de Estado”, desarmônico também com o artigo 89 que ratifica o artigo acima referido, tudo da própria Constituição Estadual.



	Ainda em relação à falta de simetria com a Carta Federal, temos o inciso I, artigo 84 do mencionado diploma que atribui privacidade para o Chefe do Poder Executivo nomear e exonerar os Ministros de Estado.



	O parâmetro é um só: no regime Presidencialista, se o Presidente nomeia e exonera livremente seus auxiliares, do mesmo modo tem competência e atribuição privativa, o Governador do Estado para nomear e exonerar seus Secretários.



	O parecer do mestre constitucionalista LUIZ PINTO FERREIRA bem define a inconstitucionalidade ora argüida.



	Permissa Veniz, não é admissível, muito menos constitucional a implantação de um regime parlamentarista na Paraíba, quando o Estado Federado - soberano, - tem regime Presidencialista.



	A autonomia do Estado-membro, não pode se sobrepor à soberania do Estado Federado.





	CONCLUSÃO:





	O cotejo dos textos estadual e federal, comprova a inconstitucionalidade; a fim de evitar a ameaça constante de exoneração de Secretário de Estado, requer-se seja concedida LIMINAR suspendendo os efeitos do ( 2º do artigo 89 da CE/Pb.; requer-se a notificação da Assembléia Legislativa, parecer do douto Procurador da República e seja a ação julgada procedente a fim de declarar a inconstitucionalidade do dispositivo referido, tudo como ato de Justiça.



	Para efeitos fiscais, dá-se o valor de Cr$ 15.000,00.



	Pede e Espera deferimento.



	Brasília, 15 de Março de 1990.



	TARCISIO DE MIRANDA BURITY

	Governador



	ROMERO ABDON QUEIROZ DA NOBREGA

	Procurador-Geral do Estado”.





	2.	A inicial está instruída com o texto da Constituição Estadual e um artigo do Professor PINTO FERREIRA sobre “As Constituições Estaduais no Regime Federativo” (fls. 5/148).



	3.	Os autos foram inicialmente distribuídos ao eminente Ministro OCTAVIO GALLOTTI e, depois, a mim redistribuídos, por ser eu o relator da ADIn n.º 185, também da Paraíba, na qual igualmente se argüía a inconstitucionalidade do dispositivo aqui impugnado (v. fls. 150 v.º/152).



	4.	Havendo requerimento de medida cautelar, trago os autos à consideração do E. Plenário (art. 170, ( 1º, do RISTF).



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES (Relator): - 1. - Não se pode negar a relevância dos fundamentos jurídicos da ação, face ao que, conjugadamente, dispõem o art. 84, inc. I, da Constituição Federal, segundo o qual compete privativamente ao Presidente da República “nomear e exonerar os Ministros de Estado”, e o art. 11 do ADCT, que determina a observância de seus princípios à Constituição dos Estados.



	Está, por conseguinte, satisfeito o requisito da plausibilidade jurídica da ação (“fumus boni iuris”).



	2.	O “periculum in mora” esta igualmente caracterizado, já que, durante a tramitação do processo, a exoneração de Secretário de Estado, por deliberação da Assembléia Legislativa, pode causar graves transtornos à administração pública estadual.  Mostra-se, pois, conveniente a medida pleiteada.



	3.	Não é caso, porém, de se deferir a suspensão de todo o ( 2º do art. 89 da Constituição Estadual.  É de se manter a parte em que diz: “o Secretário de Estado será exonerado pelo Governador do Estado”.



	A suspensão há de ser, apenas, das expressões restantes: “ou, se aprovada a sua exoneração pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa, em virtude de proposta subscrita pelo menos por um terço de seus membros, devendo efetuar-se a votação, até setenta e duas horas após a sua apresentação”.



	4.	Defiro, pois, em parte, a medida cautelar para suspender apenas a eficácia das expressões referidas no item anterior, até o julgamento final da ação.





VOTO





	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA: - Sr. Presidente, embora acompanhe o eminente Relator, peço vênia a S. Excelência para adotar como fundamento da decisão, a alínea a do inciso VII do artigo 34 da Constituição, em que se prescreve aos Estados a observância da forma republicana, do sistema representativo e do regime democrático.



	Essa fundamentação está mais de acordo com o que penso; não me convenci da existência, na atual Constituição, de uma norma ou princípio de simetria das instituições locais com o disposto nos artigos 30, 84 e 87 da Constituição Federal.  E, evidentemente, há, também, no inciso IV do mesmo art. 34, a idéia de que, como ressaltou o eminente Ministro CELSO DE MELLO, assim se garante o livre exercício do Poder Executivo.  Esse fundamento foi adotado em decisões anteriores do Supremo Tribunal.



	Com essa observação, acompanho o eminente Relator, deferindo, em parte, a medida cautelar.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: - Sr. Presidente, esta Corte, apreciando dispositivo de conteúdo normativo semelhante ao do preceito ora impugnado, inscrito na antiga Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, promulgada em 1947, chegou, até, a declarar a inconstitucionalidade de tal regra, por entender que ela caracterizava, de um lado, deformação do regime presidencial de governo, e, de outro, traduzia cerceamento de prerrogativa institucional do Poder Executivo (Revista Forense, vols. 116/74 e 128/80).  Isso apenas realça aquilo que já acentuou o eminente Ministro Relator: o extremo relevo jurídico do tema suscitado nesta ação direta.



	Com estas considerações, acompanho S. Exa., concendendo a suspensão liminar postulada.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 214-7 - PB - Rel.: Min Sydney Sanches.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nobrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Por unanimidade o Tribunal deferiu, em parte, a Medida Liminar e suspendeu, até o julgamento final da Ação, a vigência das seguintes expressões constantes do ( 2º do art. 89 da Constituição do Estado da Paraíba: “ou, se aprovada a sua exoneração pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa, em virtude de proposta subscrita pelo menos por um terço (1/3) de seus membros, devendo-se efetuar-se a votação, até setenta e duas horas após a sua apresentação”.  Votou o Presidente.  Plenário, 28.3.90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlvida Pertence e Celso de Mellol.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário.

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 216-3 - PARAÍBA





Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - PROCESSO LEGISLATIVO - A QUESTÃO DA OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA, OU NÃO, DE SEUS PRINCÍPIOS, PELOS ESTADOS-MEMBROS - NOVA CONCEPÇÃO DE FEDERALISMO CONSAGRADA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 - PERFIL DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA - EXTENSÃO DO PODER CONSTITUINTE DOS ESTADOS-MEMBROS - RELEVO JURÍDICO DO TEMA - SUSPENSÃO LIMINAR DEFERIDA.



	O Perfil da Federação brasileira, redefinido pela constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, é visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do poder em torno da União Federal.



	Se é certo que a nova Carta Política contemplam um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação - até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem - impõe-se realizar.



	A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como fatores de compulsória aplicação.



	Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal.  Da resolução dessa questão central, emergirá a definição do modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais.



	Enquanto não sobrevier esses pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em deferir a medida liminar e suspender, até o julgamento final da ação, a vigência do inciso XVIII, do art. 33, bem assim do parágrafo 2º, do art. 34, ambos da Constituição do Estado da Paraíba.



	Brasília, 23 de maio de 1990.



	Néri da Silveira - Presidente



	Celso de Mello - Relator para o acórdão





RELATÓRIO





	O Sr. Ministro Célio Borja: - O Governador da Paraíba propõe ação direta argüindo a inconstitucionalidade do inciso XVIII do artigo 33, e do ( 2º do artigo 34 da Constituição local, e pedindo a suspensão initio litis, dos seus efeitos.



	Dizem os mencionados dispositivos:



	“Art. 33.  São direitos dos servidores públicos civis:



	...........................................................................................................



	XVIII - adicional por tempo de serviço pago, automaticamente, pelos sete qüinqüênios em que se desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo; nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração do beneficiário, não se admitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos subseqüentes, sendo este direito extensivo ao funcionário investido em mandato legislativo estadual.



	Art. 34.  O servidor será aposentado:



	...........................................................................................................



( 2º.  Será computado, integralmente, para todos os efeitos em favor do servidor público, o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, bem como o prestado a entidades privadas, comprovado o vínculo empregatício, e mesmo o tempo de trabalho autônomo, desde que comprovado o pagamento das contribuições previdenciárias.”



	Fundamentando a pretensão ao julgamento da inconstitucionalidade do cálculo dos qüinqüênios, diz o Governador da Paraíba, verbis:



	“ .........................................................................................................

	a gradação de adicional inserida na Carta Estadual, variando de 5 a 17%, num total de 77%, representa uma nova roupagem do famigerado “repicão”, no caso já denominado pela imprensa e opinião pública como “repiquinho”, tal expediente agressivo ao artigo 37 e seu inciso XIV, ao artigo 30 e seu inciso XVIII.  É o marajaísmo ressurgindo ...” (fls. 3)



	Adiante, arremata o Governador:



	“ .........................................................................................................

	Na Paraíba, infelizmente, não se podendo implantar o antigo repicão em sua plenitude, pela via oblíqua disfarçada nasceu o repiquinho, ferindo o princípio da moralidade inserido no artigo 37 da Carta Federal.



	O estranho e inconstitucional “qüinqüênio” constante no inciso XVIII do art. 33, além de amoral, ilegal e sobretudo inconstitucional, lesivo aos que pagam imposto, aos que correm o risco do capital na iniciativa privada para privilegiar funcionário público.” (fls. 4)



	Quanto à contagem do tempo de serviço prestado a entidades privadas, diz-se na inicial:



	“ .........................................................................................................

	A tradicional constitucional do país, admite a contagem do tempo de serviço prestado a entidades privadas para aposentadoria e disponibilidade, nunca para todos os efeitos, como estatui a Carta da Paraíba.



	O referido dispositivo - ( 2º do art. 33, - não tem nenhuma simetria, parâmetro com o art. 40, ( 3º que permite: “O tempo de servidor público federal, estadual ou municipal será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade.”



	Se a Carta Federal, sem se reportar a tempo de serviço de entidade privada, permite, apenas, computar o tempo de serviço federal, estadual ou municipal, só para efeito de aposentadoria ou disponibilidade, como se admitir que o legislador estadual determine que o tempo de serviço de entidade privada seja contado para todos os efeitos?



	É legislar demais ...



	O que se entende por tempo de serviço para “todos os efeitos”?



	É a contagem para efeito de aposentadoria, disponibilidade, licença prêmio, qüinqüênio etc.



	A prevalecer o inconstitucional dispositivo, hoje, na Paraíba poderão entrar em licença prêmio mais de trinta mil servidores de um total de noventa e oito mil servidores!” (fls. 4/5)



	Foram acostadas à inicial a Constituição do Estado da Paraíba e ofício do Secretário de Finanças, informando que o comprometimento das receitas correntes com a despesa de pessoal das administrações direta e indireta foi de 76,85%, em janeiro e fevereiro de 1990.



	É o relatório.





VOTO





	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - O juízo de delibação que é de rigor nas cautelares da espécie, deixa fundadas dúvidas quanto à relevância jurídica do pedido e à extensão e irreparabilidade do prejuízo a ser suportado ou já suportado pelo Estado da Paraíba.



	Quanto aos qüinqüênios previstos no inciso XVIII do artigo 33 da Constituição do Estado, é de observar-se que, ali, não se admite, como no inciso XIV do artigo 37 da Const. Federal,



	“... a computação de qualquer deles na base de cálculo do subseqüente ...”



ressalva que equivale à da norma federal colacionada, vedatória da computação e acumulação de acréscimos pecuniários.



	Nesta, contudo, não se fixa qualquer valor aos qüinqüênios dos servidor público federal.  De outra parte, não indica o requerente outro dispositivo da Constituição Federal atributivo de valor absoluto ou relativo à vantagem que malsina.  Não há, assim, uma norma da Constituição Federal que, por dispor diversamente, contraste com a da Constituição estadual que se lhe opõe.



	Também, no ponto relativo à contagem de tempo de serviço, é mister recordar a norma do artigo 202, ( 2º, da Constituição Federal que assegura a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, urbana e rural, prevendo a compensação financeira dos sistemas previdenciários respectivos.



	Não me parece, assim, nem evidente, nem demonstrada a relevância jurídica do pedido.  E, de outra parte, os subsídios postos nos autos, não confortam a conjectura relativa à factibilidade de maciças concessões de licenças-prêmio, já que o ( 2º do artigo 34 da Constituição paraibana está subordinado ao caput do dispositivo no qual está inserido.  Este restringe os efeitos de todas as normas do aludido artigo 34 à hipótese de aposentadoria.



	Por isso, indefiro o pedido de cautelar.





NOTAS S/ INDICAÇÃO DE ADIAMENTO





	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Essa regra não é auto-aplicável?



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Entendo que não.  O autor argüiu dupla inconstitucionalidade: a primeira é a que autoriza o cômputo do tempo de serviço prestado à iniciativa privada para todos os efeitos.  Mas tal disposição encontra-se em um parágrafo que está sob a égide do caput, que diz:



	“o funcionário público se aposentará ...”



	Logo, tal cômputo do tempo de serviço prestado à iniciativa privada refere-se à hipótese contemplada, que é a da aposentadoria e nada mais.  Conjecturas-se a possibilidade de surgir alguém pretendendo aplicar essa contagem do tempo de atividade privada, para efeito de licença.  Embora válido esse cômputo para aposentadoria não é possível fazer essa contagem recíproca antes que os sistemas previdenciários se tenham harmonizado e a lei diga como eles se compensam, porque isso é previsão constitucional.



	O SR. MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA (Presidente):  Ministro Relator, ao que ouvi, há esta cláusula: “contagem do tempo de serviço em entidade privada para todos os efeitos”.  É uma cláusula para todos os efeitos?



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - “Para todos os efeitos”.



	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Não haverá, aí, também, o problema da iniciativa privativa do Governador?



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Com relação ao percentual é que não vejo inconstitucionalidade alguma!



	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Refiro-me ao problema da inconstitucionalidade formal.



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Está na Constituição, é norma da Constituição Estadual.  No ponto, divirjo de V. Exa.  Não considero que a Constituição Federal tenha sido violada pelo Constituinte estadual, porque esse fixou, desde logo, o valor dos qüinqüênios.



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Indefiro.



	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Seria quanto aos percentuais, porque se fixam percentuais que vão de 5% até 17%.



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - É realmente extraordinário.  As Constituições brasileiras são regulamentares e detalhistas.



	Não vejo com que autoridade e fundamento pudéssemos nós impedir que um Estado pratique aquilo que a Constituição Federal faz e com uma liberalidade extraordinária: o constituinte...



	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Mas aí é o Poder Constituinte originário...



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - V. Exa. me perdoe.  O constituinte estadual é limitado, só pode ir estritamente até os limites marcados pela Constituição Federal.  Mas se a Constituição Federal não o obriga em certa matéria, sobre ela ele pode dispor autonomamente.



	O SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO: - Estamos considerando isso cabível; retira depois a possibilidade de iniciativa do Governador...



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Ministro MOREIRA ALVES, V. Exa. quer colocar esse ponte em debate?



	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Estou colocando a relevância.



	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Sr. Presidente, o ponto para o qual chama atenção o eminente Ministro MOREIRA ALVES não foi objeto do meu voto.  Embora minha posição seja absolutamente excêntrica em relação à de S. Exa., indico adiamento.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 216-3 - PB (Medida Liminar)  Rel.: Min. Célio Borja.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Após o relatório, foi indicado adiamento pelo Sr. Ministro-Relator.  Plenário, 22.03.90



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Hércelus Bonifácio Ferreira - Secretário





ADITAMENTO AO VOTO





	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Como se vê das notas taquigráficas do debate que se seguiu à leitura do voto do Relator, indiquei adiamento à vista dos pontos suscitados pelo Ministro MOREIRA ALVES, a saber:



	a) se a Constituição Estadual pode, desde logo, fixar valor - absoluto ou relativo - de parcela da remuneração dos servidores públicos?



	b) quais os princípios da Constituição Federal que limitam o poder constituinte derivado, dos Estados-membros?



	Devo excusar-me, perante o Tribunal, de não haver cuidado de tão importantes e complexas questões.  Tenho-as, como tinha-as ao redigir o meu voto indeferindo a medida cautelar requerida pelo Governador da Paraíba, como pertencentes ao mérito mesmo da decisão que a Corte proferirá, a final.



	Quanto à primeira questão suscitada - inconstitucionalidade de norma de Constituição estadual que dispõe sobre matéria financeira compreendida no privativo poder de iniciativa legislativa do chefe do Executivo - há precedente do Pleno em que se declaram violados os artigos 57 e 13, III, todos da Constituição Federal de 1967/EC n.º 1/69 (Rp n.º 1367) por serem obrigatórias para os Estados as regras do direito federal relativas ao processo legislativo.



	Entretanto, vigente a Constituição de 5 de outubro, o Supremo Tribunal indeferiu pedido de medida cautelar na ADIn. n.º 56-0, também do Governador do Estado da Paraíba, em que se alegou contrariedade da Lei nº 5.129/89, daquele Estado, aos artigos 57 e 13, I e III, da Constituição Federal.  E assim decidiu o Plenário desta Corte porque o autor da ação não indicou.



	“qual o dispositivo da Constituição (Federal) que torna obrigatória para os Estados a observância das normas dos seus artigos 61, II, a e b, e 63, I.”



	A mesma v. decisão anotava não existirem



	“... na lei fundamental em vigor ...”  “... numerosas regras de simetria compulsória entre as ordens jurídicas da União e dos Estados que repontavam na Carta de 1967, na redação de sua Emenda n.º 1/69.”



	Anote-se, desde logo, a supressão das expressões processo legislativo dentre as que, no dispositivo indicado, enumeram os princípios constitucionais de obrigatória observância pelos Estados.  Sublinhe-se mais, que embora retirado desse elenco, o processo legislativo não foi ignorado pela Constituição vigente que, nomeadamente, o contempla e lhe dá destacada disciplina, na seção VIII, do título IV - Da Organização dos Poderes.



	Dir-se-á que na Constituição Federal vigente permanece entre os princípios sensíveis, de obrigatória observância pelos Estados, o sistema representativo (artigo 34, VII, a, da Constituição Federal).



	Ora, no conceito de sistema representativo não incluído, necessariamente, o de processo legislativo, mormente com o alcance e o conteúdo que a Constituição brasileira lhe dá - elaboração, redação, alteração e consolidação das leis (art. 59 e seu parágrafo único).



	PONTE DE MIRANDA, nos Comentários à Constituição de 1967 com a Emenda n.º 1 de 1969, Forense, 1987, tomo II, págs. 313 a 316, lembra que o artigo 13, III, dessa Carta impunha aos Estados-membros um “classificação das regras jurídicas elaboráveis pelas Assembléia Estaduais” (pág. 313), o mesmo autor vincula o dispositivo



	“à iniciativa das leis (art. 57) porque só ao Governador do Estado-membro competem os projetos de leis que disponham sobre matéria financeira que criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem vencimentos ou a despesa pública que fixem ou modifiquem os efetivos das polícias estaduais.  Em tais casos, não se admitem emendas que aumentem a despesa prevista (art. 60, parágrafo único, a), ou se, o projeto é atinente à organização dos serviços da Assembléia Legislativa e dos Tribunais do Estado-membro (art. 57, parágrafo único, b)”.  (págs. 314/35)



	Vê-se, pois, que para o mais reputado dos comentadores da Constituição pretérita, o artigo 57, relativo à iniciativa legislativa tornava-se obrigatório para os Estados por força do artigo 13, III, ou seja, porque, no conjunto das regras constitucionais federais, concernentes à elaboração das leis incluem-se, necessariamente, as disposições sobre a competência para iniciá-las.



	Já da exegese do princípio, também sensível, do artigo 10, VII, a, que o artigo 13, I, da Constituição/1967 impõe como limite de validade da ordem normativa estadual, PONTES DE MIRANDA retira as seguintes exigências:



	I) “que haja Podêres Legislativo, Judiciário e Executivo em corpos” (op. cit. II, pág. 289)



	II) “permissão para o referendo, inclusive como nova instância” (loc. cit.)



	Nesse dispositivo o mesmo Comentador vê permissão para



	“atribuir-se a iniciativa e a deliberação final de certas leis, inclusive das emendas Constitucionais, ao povo, sendo de notar-se que, a respeito de algumas leis, a competência é, necessariamente, da Assembléia Estadual, permitindo-se, em geral, a manifestação popular ratificadora ou não;  b) conferir-se ao Governador ou aos Prefeitos, nos casos de rejeição de veto, a faculdade de recorrer para o plebiscito;  c) adotar-se o plebiscito sobre projetos de leis;  d) permitir-se ao Governador ou Prefeito ou à Assembléia estadual, quando não decretada a não-validade de lei local (ou ato dos poderes públicos locais)  perante a Constituição estadual ou a Lei orgânica dos Municípios, submeter ao plebiscito a questão de direito constitucional estadual.  A enumeração que acabamos de fazer é simplesmente exemplificativa”.



	Tal como os venerandos exegetas das nossas antigas Constituições, PONTES DE MIRANDA define a forma republicana representativa como a “democrática, mediante eleições, para período certo” (op. cit. pág. 293)



	Embora a Constituição de 1891 (artigo 6º, ( 2º), seja a única a exigir dos Estados a adoção da forma republicana federativa, discrepando de todas as suas sucessoras que os sujeitava à intervenção federal de faltassem à forma republicana representativa, foi na vigência dela que os nosso publicistas definiram o conceito de república, aproximando-o, sensivelmente - não o subsumindo, todavia - no de governo representativo.



	RUY vê na tripartição de poderes a marca dos governos constitucionais - monárquicos ou republicanos.  Mas desses últimos é nota essencial que o legislativo e o executivo



	“derivem, realmente, de eleição popular.”

(RUY BAROBOS, Comm. À Const. Federal Brasileira, coligidos e ordenados por Homero Pires, I vol., 1932, Saraiva & Cia., pág. 165)



	BARBALHO  socorre-se do The Federalist cujas palavras reproduz para definir a forma republicana:



	“... Governo republicano é aquele em que todos os poderes procedem direta ou indiretamente do povo, cujos administradores não gozam sinão de poder temporário a arbítrio do povo ou enquanto bem procederem ...” (João BARBALHO, U.C., Const. Federal Brasileira, Commentario, Rio de Janeiro, 1902, pág. 23)



ARISTIDES MILTON:



	“... a feição distintiva da forma republicana consiste, segundo o conceito de Mr. Miller (Conferencia acerca da Constituição Americana), no direito, mantido ao povo, de eleger os funcionários, que hão de governal-o; assim como no de votar as leis, que têm de regel-o, por intermédio do poder legislativo, organizado em corpo representativo deliberante, cujos actos regulares podem ser considerados quaes actos do povo mesmo.” (Aristides A. MILTON, A Constituição do Brasil, Notícia Histórica, Texto e Commentario, Rio de Janeiro, Imp. Nal., 1898, pág. 27)



	Cabe uma derradeira observação quanto ao sistema representativo que o artigo 34, VII, ª, da Constituição de 5 de outubro, em vigor, impõe aos Estados, sob pena de intervenção; observação que explica, também, o amplo alcance que PONTES lhe empresta.



	Sistema representativo é forma abreviada de expressão mais completa - sistemas de governo representativo - que compreende, igualmente, formas oriundas do princípio da divisão, tanto rígida, quanto flexível, dos poderes do Estado, ou seja, o sistema presidencial e o parlamentar, respectivamente; e abrange, ainda, o governo de Assembléia, que é um dos tipos decorrentes do princípio da concentração de poderes, ao qual é ínsita a idéia de unicidade do órgão governativo.



	Desse mesmo princípio concentracionário decorre a ditadura que, na sua forma institucional não e compatível com o sistema representativo.



	Vê-se, assim, ter sido omitida, na Constituição em vigor, a cláusula que definia como princípio sensível a observância, pelos Estados, das regras constitucionais federais pertinentes ao processo legislativo.



	Desapareceu, destarte, o supedâneo dogmático da impossibilidade de modificarem as unidades federadas a disciplina da iniciativa legislativa posta na Constituição Federal.



	A plausibilidade, pois, do fundamento jurídico do pedido não é tal que se imponha imediatamente à inteligência do intérprete.



	Quanto ao periculum in mora, reitero o que, antes, afirmei no voto anteriormente proferido.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 216-3 - PB (Medida Liminar)

	Rel.: Min. Célio Borja.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Após o relatório, foi indicado adiamento pelo Sr. Ministro-Relator.  Plenário, 22.03.90



	Decisão:  Após o voto do Sr. Ministro-Relator que indeferia a medida liminar, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do Sr. Ministro Celso de Mello.  Plenário, 02.05.90



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo Brassard



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Hércelus Bonifácio Ferreira - Secretário





VOTO (Vista)





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO - O Governador da Paraíba submete ao Supremo Tribunal Federal o exame da constitucionalidade de dispositivos da Constituição do Estado, que conferem aos servidores públicos estaduais adicionais por tempo de serviço, em percentual crescente (art. 33, XVIII), bem assim prevêem o cômputo, na aposentadoria, para todos os efeitos, do serviço prestado “a entidades privadas, comprovado o vínculo empregatício, e mesmo o tempo de trabalho autônomo, desde que comprovado o pagamento das contribuições previdenciárias” (art. 33, ( 2º).



	O ilustre Relator, Ministro CÉLIO BORJA, invocando a supressão do processo legislativo do rol dos princípios federais extensíveis, como elemento indicativo de maior autonomia conferida aos Estados-membros pela Constituição de 1988, indeferiu a liminar, por entender que “a plausibilidade (...) do fundamento jurídico do pedido não é tal que se imponha imediatamente à inteligência do intérprete”.



	Tendo em vista as indagações que suscita o tema da autonomia dos Estados-membros, na perspectiva da nova concepção de federalismo consagrada na CF/88, decidi pedir vista dos autos, e trago hoje o meu voto.



	O perfil da federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior autonomia, especialmente no domínio tributário, aos Estados-membros (MICHEL TEMER, “Elementos de direto constitucional”, 5ª ed., p.72, 1988, Revista dos Tribunais; PINTO FERREIRA, “Comentários à Constituição Brasileira”, 1º volume, p. 24, 1989, Saraiva; JOSÉ AFONSO DA SILVA , “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 5ª ed., p. 514, 1988, Revista dos Tribunais, inter plures), é visto com reserva por alguns autores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do poder em torno da União Federal.



	CELSO BASTOS, ao discorrer sobre “A federação nas Constituições brasileiras” (Revista da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, n. 29, p. 61, jun/88), feriu, precisamente, esse aspecto da questão, verbis:



	“(...)



	É lamentável que o constituinte não tenha aproveitado a oportunidade para atender ao que era o grande clamor nacional no sentido de uma revitalização do nosso princípio federativo.  O Estado brasileiro na nova Constituição ganha níveis de centralização superiores à maioria dos Estados que se consideram unitários e que pela via de uma descentralização por regiões ou por províncias, consegue um nível de transferência das competências tanto legislativa quanto de execução muito superior àquele alcançado pelo Estado brasileiro.  Continuamos pois sob uma Constituição eminentemente centralizadora e se alguma diferença existe relativamente à anterior é no sentido de que este mal (para aqueles que entendem ser um mal) agravou-se sensivelmente.”



	Tendo presente essa divergência doutrinária - que reputo de sumo relevo político-jurídico, pois, a partir de sua resolução por esta Corte, definir-se-á, como tema essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, o modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais - não vejo, ao menos neste momento procedimental, como aderir à tese tão doutamente exposta pelo eminente Relator.  Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação - até mesmo pelos próprios efeitos restritivos que deles decorrem - impõe-se realizar.



	Por considerar, com RAUL MACHADO HORTA (“Poder Constituinte do Estado-membro”, in Revista de Direito Público, n. 88, p. 5, out-dez/88, Revista dos Tribunais), que “é na Constituição Federal que se localiza a fonte jurídica do Poder Constituinte do Estado-membro”, penso não poder recusar plausibilidade jurídica à argüição de inconstitucionalidade que, em última análise, provoca a discussão sobre o alcance do poder da União Federal de impor, à observância das demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos, por ela instituídos como fatores de compulsória aplicação.



	É importante ressaltar, neste ponto, que uma das características fundamentais do Estado Federal é a descentralização político-administrativa que nele se opera.  O federalismo é, inegavelmente, como ressalta RAUL MACHADO HORTA, um processo político-jurídico, revestido de caráter dialético.  O Estado Federal exprime, no plano da organização jurídica, a síntese que decorre de dois movimentos que se antagonizam: a tendência à unidade ou à centralização, que se rege pelo princípio unitário, e a tendência à pluralidade, ou à descentralização, que se funda no princípio federativo.  Do maior ou menor equilíbrio entre esses dois princípios, resultará, em cada hipótese, um tipo diverso de Estado Federal, quer caracterizado por u’a maior centralização, quer por u’a maior descentralização.  O modelo federal de Estado, em conseqüência, variável em função desses condicionamentos dialéticos, não se apresenta uno, num uniforme.



	Por isso mesmo, analisar, aqui e agora, essa delicada relação de equilíbrio entre os poderes centrais da União e os poderes periféricos das coletividades institucionalizadas autônomas, significaria antecipar um juízo que envolve, necessariamente, o mérito da Ação.



	Com estas considerações, peço vênia ao eminente Relator, inobstante o seu doutíssimo voto, para deferir o provimento cautelar.



	É o meu voto.





CONFIRMAÇÃO DE VOTO





	O SR. MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Sr. Presidente, como Relator, peço licença para manifestar-me, em face do voto tão rico do eminente Ministro CELSO DE MELLO.



	Tal como S.Exa., penso que não é esse o momento de fazer uma análise mais aprofundada das mudanças que a Federação sofreu no Brasil, após o advento da Constituição de 5 de outubro.



	Estou de inteiro acordo com S.Exa., mas pediria vênia para ressaltar a circunstância de que não fiz qualquer afirmação gestaltiana a respeito da forma do Estado brasileiro.  Limitei-me, exclusivamente, a constatar, no texto da constituição, a supressão entre os princípios sensíveis, aqueles que são de observância obrigatória para os Estados, da referência ao processo legislativo.  Nada mais do que isso!



	Desta supressão deduzi que os Estados - pelo menos numa primeira aproximação com a questão suscitada nos autos - não estão congentemente obrigados a repetir, nas suas Constituições, os dispositivos da Lei Maior Federal relativamente à maneira pela qual se elaboram as leis.



	É claro que num debate mais aprofundado poderemos chegar até à conclusão de que certas regras concernentes à elaboração legislativa, sem dúvida nenhuma, serão imponíveis aos Estados; é possível.



	Não quero me furtar, sequer, à idéia de que poderei fazer afirmação dessa natureza; mas, no momento, constato, apenas, consultando o texto da Constituição, a supressão da referência ao processo legislativo, e, daí, deduzo que não é com fundamento em dispositivo que já não mais existe na Carta em vigor que se poderá concluir pela plausibilidade da tese sustentada pelo autor da ação.



	Pedindo vênia ao eminente Ministro CELSO DE MELLO para não enfrentar o debate a que me chama S.Exa. nesse momento, porque entendo que ele pertence ao mérito, mantendo o voto que proferi como Relator do feito





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE - Senhor Presidente, como eminente Ministro Celso de Mello, não nego à tese da ação direta a plausibilidade jurídica da inconstitucionalidade aventada.



	Mas estamos em juízo cautelar.  Nele, a plausibilidade é o requisito necessário, mínimo, mas não é suficiente para uma medida excepcional, como é a suspensão cautelar da lei, ou da Constituição, mormente quando a argüição presume uma restrição a um princípio básico, que é a autonomia dos Estados-membros.



	Embora plausível a argüição, no caso, estou também convencido de que a inconstitucionalidade não é evidente.  Basta considerar - e o fez, com maestria, o eminente Ministro Célio Borja -, que há um dado novo no texto constitucional: o processo legislativo, que era posto, explicitamente, como capítulo de imitação compulsória pelos Estados, deixou de se incluir no rol dos princípios sensíveis.



	É óbvio, outros princípios, a que S.Exa., o Senhor Ministro Celso de Mello, chamou “princípio extensíveis”, poderão levar, se não a impor a imitação servil, total, minuciosa, do processo legislativo federal, ao menos a impor - seja, por exemplo, em homenagem ao princípio da Separação dos Poderes -, a observância de regras basilares do processo legislativo, que tenham imbricação profunda com esse ou aquele princípio fundamental da Constituição.



	Mas, Senhor Presidente, não sendo evidente a procedência da argüição, estou em que não se apresentam, no caso, os demais pressupostos que, salvo evidência da inconstitucionalidade, hão de exigir-se para a medida excepcional da suspensão que, portanto, indefiro, como o eminente Relator.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD: - Senhor Presidente, penso que, na medida do possível, o Tribunal deve evitar decisões sobre questões de caráter geral, como é o princípio federativo, e deve, cautelosamente, reservar-se para decidir, caso a caso, se há ou não infração ao princípio da federação, que é um dos princípios constitucionais fundamentais da nossa organização política.



	Adotada a Federação com a República, é sabido que foram cometidos alguns desatinos por parte dos Estado e também por parte da União.  Mas o que é certo é que a idéia federalista era antiga no nosso País, e mais de um movimento revolucionário - no Norte, no Centro, no Sul - teve por inspiração a bandeira federalista.  No Rio Grande, a Revolução Farroupilha, que só em certa altura, por força dos acontecimentos, se tornou separatista, mas transitoriamente separatista, porque na sua origem e na sua conclusão ela foi profundamente nacional.



	Na Constituição de 91, o Ministro da Fazenda, Senador pela Bahia, Rui Barbosa, teve ocasião de dizer que era federalista antes de ser republicano, e que não se fizera republicano senão quando se convencera que a Coroa representava um óbice para a Federação; e acrescentava: “Hoje, não há Federação que nos baste”.  E ele, o federalista histórico, o federalista que havia feito, no Diário de Notícias, a campanha pela Federação, com ou sem a Coroa, ele, que recusara a pasta do Império no Gabinete Ouro Preto porque este não adotara a federação em seu programa, era o defensor da União contra os excessos federalista de uma boa parte da Assembléia.



	O manifesto republicano, de 1870, afirma que, “no Brasil, antes ainda da idéia democrática, encarregou-se a natureza de estabelecer o princípio federativo”.  Realmente, as dimensões extraordinariamente vastas de nosso País induziam quase que inevitavelmente à federação.



	Os grande propagandistas mais ou menos se diziam republicanos porque federalistas, e não federalistas porque republicanos.  De modo que a idéia da federação, é realmente antiga e profunda no nosso País; mas, curiosamente, adotada a federação em 91, com grande amplitude, os Estados não usaram com competência dos seus poderes de auto-organização e de auto-administração.  Não é o momento próprio de fazer a demonstração disso, que me parece uma evidência, mas vou lembrar apenas um dado que, de certa forma, nos fala de perto.



	Quebrando a unidade do Direito Adjetivo, como se dizia, ficou reservado aos Estados legislar sobre processo, sobre processo civil e sobre processo criminal.  A primeira república durou 40 anos e nem todos os Estados chegaram a elaborar o seu Código de Processo Civil e Criminal.  O Rio Grande do Sul foi um dos primeiros a fazê-lo e o Código de Processo Criminal foi de autoria do saudoso Desembargador BORGES DE MEDEIROS.  Também de Processo Civil foi elaborado.



	A Bahia encontrou em EDUARDO ESPÍNOLA o seu codificador do Processo Civil.  O Distrito Federal e o Estado de São Paulo só fizeram seus Códigos de Processo no fim da república velha.  O que é interessante é que todos os Estados, com pequenas diferenças, seguiram a trilha do velho Regulamento 737, de 1850.  De modo que, a faculdade legislativa que a Constituição concedeu aos Estados-membros brasileiros não foi usada, e aquilo que se imaginava que seria a unidade na variedade, deu escassíssimos e mofinos resultados.  De modo que é um dado a registrar; com toda largueza federativa de 91, os Estados muito pouco usaram ou souberam usar.



	Dei um exemplo e poderia dar outros.



	Nos anos de 33 e 34 o chamado projeto do Itamaraty, enviado pelo Governo à Assembléia Constituinte em 1933, recebeu muitas críticas dada a suposta quebra dos padrões federalistas.  O argumento vinha mais ou menos formulado nesses termos: tudo era incompatível com a federação, o que levou JOÃO MANGABEIRA a dizer que não havia um padrão federativo, um padrão mundial de federação; haviam federações, a federação americana era diferente da federação canadense; a federação brasileira era diferente da federação argentina; a federação alemã era diferente da federação austríaca e assim por diante.  E usou mesmo dessa comparação; a federação não era uma espécie de metro do irídio que estivesse guardado no observatório de Paris correspondentes à décima milionésima parte do quarto do meridiano terrestre.  Textualmente:



“... o regime federativo não se vasa num molde permanente.  ... a Constituição Americana não é o metro do irídio conservado em Paris, como padrão da décima milionésima parte do quarto do meridiano terrestre.  A federação é uma forma de Estado; um sistema de composição de forças, interesses e objetivos, variável no tempo e no espaço, e inerente e peculiar a cada povo.  Plasma-se, por isso mesmo, de acordo com as necessidades e os sentimentos da cada Nação.  O regime federativo dos Estados Unidos não é o do Canadá; nem este o da Austrália.  O do Brasil não é nenhum desses, nem o Argentino, nem o Mexicano.  O da Alemanha não é o da Áustria, nem o da Suíça ou o da Rússia.”  (João Mangabeira, em Tomo da Constituição, 1934, p. 21).



	Tenho um pouco de receio, Senhor Presidente, quando vejo uma questão proposta nesses termos, porque não existe um padrão único de federação, um modelo invariável acima do tempo e do espaço, mas existem experiências federativas.  No Brasil, a verdade é que no período de 30 a 34 foi um período unitário; o período que vem de 37 a 46 é um período unitário; o período que começa em 65 e vai a 67 foi um período fortemente unitário; o período que se inicia em 69 e durou não sei quantos anos, malfadados anos, também a federação foi reduzida a uma ficção.



	A observação que se tem feito notar é que embora se clame muito por federação pouco se pratica a federação, quando se tem efetivamente a competência para usá-la.



	De mais a mais, o modelo da federação continua sendo o modelo norte-americano, mas ocorre que a federação norte-americana é do século XVIII, quando foi organizada por 12 colônias, numa economia extremamente simples e que, com o correr do tempo, se transformou numa poderosa economia industrial.



	Roger Pinto observou que, com a criação do mercado nacional dos Estados Unidos, os conceitos estruturais da federação também tinham se modificado.  Acho que essa observação do constitucionalista francês vale em relação ao nosso sistema.  É que o Brasil hoje possui um mercado nacional, que não havia quando da Independência, quando da República, nem mesmo em 1930.  Hoje, porém, existe um mercado nacional, com todas as desigualdades e diferenças regionais que existam, e isso não pode deixar de se refletir sobre alguns conceitos que afetam o conceito de federação.



	Por isso é que tenho receio, Senhor Presidente, quando vejo questões formuladas em termos muitos teóricos, muito abstrato como este da federação - sem entrar neles e antes proclamado explicitamente até o meu temor de fazê-lo - prefiro ficar no caso concreto, e apurar se a disposição constitucional do Estado da Paraíba conflita ou não com norma federal.



	Como se trata de uma medida cautelar e por conseguinte não nos vincula, não nos escraviza à decisão final, peço vênia ao Relator e ao eminente Ministro Sepúlveda Pertence para acompanhar o Ministro CELSO DE MELLO, deferindo a cautelar.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: - Sr. Presidente, em vários precedentes, o Tribunal decidiu: enquanto não fixar o entendimento sobre os princípios da Constituição Federal que precisam ser observados pela Constituição Estadual, deve suspender as normas desta última que, segundo um juízo superficial e sumário, possam estar em conflito com aqueles.



	Mantenho esse ponto de vista, peço vênia aos eminentes Ministros CÉLIO BORJA e SEPÚLVEDA PERTENCE para acompanhar o Sr. Ministro CELSO DE MELLO e os que o seguem, deferindo a medida cautelar.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO ALDIR PASSARINHO: - Senhor Presidente, igualmente acompanho o Ministro CELSO DE MELLO, “data venia”, do Sr. Ministro Relator e SEPÚLVEDA PERTENCE, até porque, em casos símiles, temos, de um modo geral, concedido a medida cautelar.



	Assim, acompanho o Sr. Ministro Celso de Mello, deferindo a medida liminar.





VOTO





	O SR. MINISTRO MOREIRA ALVES: - Sr. Presidente, com a devida vênia do eminente Relator e do eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, também acompanho o eminente Ministro CELSO DE MELLO e os que o seguiram.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 216-3 - PB (Medida Liminar)

	Rel.: Min. Célio Borja.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Após o relatório, foi indicado adiamento pelo Sr. Ministro-Relator.  Plenário, 22.03.90



	Decisão:  Após o voto do Sr. Ministro-Relator que indeferia a medida liminar, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do Sr. Ministro Celso de Mello.  Plenário, 02.05.90



	Decisão: Por maioria o Tribunal deferiu a medida liminar e suspendeu, até o julgamento final da ação, a vigência do inciso XVIII, do art. 33, bem assim do parágrafo 2º, do art. 34, ambos da Constituição do Estado da Paraíba, vencidos os Srs. Ministros Relator e Sepúlveda Pertence.  Votou o Presidente.  Plenário, 23.05.90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Hércelus Bonifácio Ferreira - Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

(MEDIDA LIMINAR) N.º 215-5 - PB





Tribuno Pleno (DJ, 03.08.1990)





Relator:  O Sr Ministro Celso de Mello



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA - TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL - LIMITAÇÃO DE SEUS PODERES - INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE APROVAÇÕES FICTAS - DIVERGÊNCIA COM O MODELO FEDERAL - MEDIDA CAUTELAR - DEFERIMENTO PARCIAL.



	- Com a superveniência da nova Constituição, ampliou-se, de modo extremamente significativo, a esfera de competência dos Tribunais de Contas, os quais foram investidos de poderes jurídicos mais amplos, em decorrência de uma consciente opção política feita pelo legislador constituinte, a revelar a inquestionável essencialidade dessa Instituição surgida nos albores da República.



	A atuação dos Tribunais de Contas assume, por isso mesmo, importância fundamental no campo do controle externo e constitui, como natural decorrência do fortalecimento de sua ação institucional, tema de irrecusável relevância.



	O regramento dos Tribunais de Contas estaduais, a partir da Constituição de 1988 - inobstante a existência de domínio residual para sua autônoma formulação - é matéria cujo relevo decorre da nova fisionomia assumida pela Federação brasileira e, também, do necessário confronto dessa mesma realidade jurídico-institucional com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, construída ao longo do regime constitucional precedente, proclamava a inteira submissão dos Estados-membros, no delineamento do seu sistema de controle externo, ao modelo jurídico plasmado na Carta da República.



	- A impugnação ao vocábulo “apreciar”, empregado pela Constituição estadual em substituição ao termo “julgar”, adotado pela Carta Federal quanto à mesma atribuição do Tribunal de Contas, não dá lugar à sua suspensão liminar, sob pena de virtual desaparecimento da função de controle que o dispositivo contempla.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em deferir, em parte, o pedido de liminar e suspender, até o julgamento final da ação, a vigência do ( 6º, do art. 71, da Constituição do Estado da Paraíba, bem assim, no ( 7º, do art. 13, da mesma Constituição, as expressões: “findo o qual, não havendo manifestação, entender-se-á como recomendada a aprovação”; ainda, no art. 12 do Ato das Disposições Transitórias da mesma Constituição, as seguintes expressões: “considerando-se como recomendada a sua aprovação se, findo este prazo, não tiver havido qualquer manifestação a respeito”; e em indeferir o pedido de liminar quanto ao inciso II, do art. 71, da Constituição do Estado da Paraíba.



	Brasília, 07 de junho de 1990.



	NÉRI DA SILVEIRA, Presidente - CELSO DE MELLO, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO (Relator): - Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Governador da Paraíba, tendo por objetivo o ( 7º do artigo 13, o inciso II e o ( 6º do artigo 71 da Constituição do Estado, bem assim o art. 12 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.



	Inobstante requerida medida cautelar, para suspensão liminar da eficácia dos dispositivos impugnados, determinei fossem requisitadas informações à Assembléia Legislativa do Estado para, só após, apreciar o pedido.



	Recebidas as informações, trago o feito para deliberação plenária.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO (Relator): - As normas impugnadas possuem o seguinte teor:



	“Art. 13 .....................................................................................................



	( 7º - A partir da data do recebimento das contas do Município, o Tribunal de Contas terá o prazo de um ano para emitir o seu parecer, findo o qual, não havendo manifestação, entender-se-á como recomendada a aprovação.”



	“Art. 71 .....................................................................................................



	II - apreciar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos dos três Poderes, da administração direta e indireta, incluídas fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que derem causa e perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.”



	“Art. 71 .....................................................................................................



	( 6º - Excetuando-se os casos para os quais esta Constituição prevê prazos diversos de prescrição, os pareceres de decisões do Tribunal de Contas, relacionados com os atos de sua competência institucional, serão tidos por insubsistentes, com implicação de prescrição administrativa para aplicação de penalidade, se não forem proferidos dentro de dois anos, contados da data de protocolização, em seus serviços, de documentação que lhes deu origem.”



	“Art. 12 - O Tribunal de Contas do Estado, no prazo de cento e oitenta dias, a contar da promulgação desta Constituição, emitirá parecer prévio sobre as contas enviadas pelos Municípios e ainda não apreciadas até 1988, considerando-se como recomendada a sua aprovação se, findo este prazo, não tiver havido qualquer manifestação a respeito.”



	O conteúdo redacional dos dispositivos transcritos é posto em confronto com o artigo 71 (e incisos) da Constituição Federal, que contém rol substancialmente ampliado das atribuições do Tribunal de Contas da União.



	A novidade da Carta estadual reside no elastecimento - quando não estipulação - do prazo para manifestação do Tribunal de Contas local, bem assim na previsão de conseqüências jurídicas para a sua eventual inobservância.



	Com a superveniência da nova Constituição, ampliou-se, de modo extremamente significativo, a esfera de competência dos Tribunais de Contas, os quais, distanciados do modelo inicial consagrado na Constituição republicana de 1891 - que limitava a sua atuação à mera liquidação das contas da receita e despesa e à verificação de sua legalidade (art. 89) - foram investidos de poderes mais amplos, que ensejam, agora, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das pessoas estatais e das entidades de sua administração direta e indireta.



	A atuação do Tribunal de Contas , por isso mesmo, assume importância fundamental no campo do controle externo e constitui, como natural decorrência do fortalecimento de sua ação institucional, tema de inquestionável relevância.



	A essencialidade dessa Instituição, surgida nos albores da República com o Decreto n.º 966-A, de 07/11/1890, editado pelo governo Provisório sob a inspiração de Rui Barbosa, foi uma vez mais acentuada com a inclusão, no rol dos princípios constitucionais sensíveis, da indeclinabilidade da prestação de contas da administração pública, direta e indireta.  Esse princípio sensível, previsto no art. 34, VII, d, da Constituição, impõe-se aos Estados-membros, sob pena de intervenção federal.  A questão que se coloca nestes autos é a de definir os exatos limites em que os Estados-membros poderão estabelecer a disciplina constitucional dos seus respectivos Tribunais de Contas, a partir do que se contém no art. 75 da Constituição Federal.



	Os limites da atuação do poder constituinte estadual, em face do modelo federal adotado pela Constituição de 1988, estão a exigir, ainda, precisa definição de sua abrangência.  Evidencia-se, desse modo, o relevo jurídico do tema, que deriva da nova fisionomia assumida pelo Estado Federal e do necessário confronto dessa realidade jurídico-institucional com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, construída ao longo do regime constitucional precedente, que proclamava a inteira submissão dos Estados-membros, no delineamento do seu sistema de controle externo, ao modelo jurídico adotado pela Carta da República (RTJ 46/442 - 50/245 - 52/520 - 54/642 - 73/560 - RDA 137/131).



	Tendo o presente o fato de que esta Corte não teve oportunidade de se manifestar, em definitivo, sobre o tema, penso ser impositiva a suspensão liminar da eficácia de dispositivos que, afastando-se do parâmetro contido no Texto Maior, estipulam prazos peremptórios para atuação de Tribunal de Contas estadual, cuja inobservância tornará insubsistentes os pareceres posteriormente conferidos (art. 71 ( 6º, da Constituição da Paraíba), ou traduzirá presunção de manifestação favorável (art. 13, ( 7º, da Constituição estadual e art. 12 do ADCT).



	Apenas com relação ao inciso II do artigo 71, também impugnado, não considero presentes os pressupostos que autorizam o provimento cautelar.  O dispositivo reproduz regra de teor similar contida na Constituição Federal, sendo que o vocábulo “julgar”, utilizado no Texto Maior, foi substituído por “apreciar” pela Constituição da Paraíba.  A suspensão liminar da eficácia do dispositivo virtualmente subtrairia ao Tribunal de Contas a relevante atribuição que nele se contém, isso sem levar em conta a posição daqueles - como o eminente Ministro OCTAVIO GALLOTTI, quando integrante do Tribunal de Contas da União (RDA 131/9) - que consideram a substituição do termo julgar por apreciar “de alcance meramente formal”.



	É preciso assinalar, ainda, o magistério de JOSÉ AFONSO DA SILVA (“Curso de Direito Constitucional Positivo”, 5ª ed., p. 629, 1988, Revista dos Tribunais), que, ao comentar o inciso II do artigo 71 da Constituição Federal - aqui invocado como parâmetro de confronto - enfatiza que “não se trata de função jurisdicional”, na medida em que o Tribunal de Contas da União “não julga pessoas nem dirime conflitos de interesses, mas apenas exerce um julgamento técnico de contas”.



	Nestas condições, defiro o pedido de medida liminar para suspender a eficácia das expressões “findo o qual, não havendo manifestação, entender-se-á como recomendada a aprovação” contidas no( 7º do artigo 13; do inteiro teor do ( 6º do artigo 71; e, ainda, das expressões “considerando-se como recomendada a sua aprovação se, findo este prazo, não tiver havido qualquer manifestação a respeito” do artigo 12 do ADCT, todos da constituição da Paraíba.



	Indefiro, pelas razões já expostas, a suspensão liminar do inciso II do artigo 71, também da Constituição paraibana.



	Neste sentido, é o meu voto.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 215-5 - PB - Rel.: Min. Celso de Mello.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Por unanimidade o Tribunal deferiu, em parte, o pedido de liminar e suspendeu, até o julgamento final da ação, a vigência do ( 6º, do art. 71, da Constituição do Estado da Paraíba, bem assim, no ( 7º, do art. 13, da mesma Constituição, as expressões: “findo o qual, não havendo manifestação, entender-se-á como recomendada a aprovação”; e, ainda, no art. 12 do Ato das Disposições Transitórias da mesma Constituição, as seguintes expressões: “considerando-se como recomendada a sua aprovação se, findo este prazo, não tiver havido qualquer manifestação a respeito”.  Também por unanimidade o Tribunal indeferiu o pedido de liminar quanto ao inciso II, do art. 71, da Constituição do Estado da Paraíba.  Votou o Presidente. Plenário, 07/06/90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moreira Alves.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário.

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

(MEDIDA LIMINAR) N.º 218-0 - PB





Tribunal Pleno (DF, 22.06.1990)





Relator:  O Sr. Ministro Sydney Sanches



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Ação Direta de Inconstitucionalidade.  Medida cautelar.  Processo contra Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado.  “Quorum” da Assembléia Legislativa para autorizar a instauração de processo e, depois, para admitir a acusação.  Artigos 51, I e 86 da Constituição Federal, art. 11 do ADCT e artigos 54, I e 88 da Constituição da Paraíba.



	Embora juridicamente relevantes os fundamentos da ação direta de inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição do Estado da Paraíba, que fixam “quorum” de maioria absoluta - e não de dois terços - dos membros da Assembléia Legislativa, para autorizar a instauração de processo contra Governador, Vice-Governador e Secretário de Estado, e, também, para admitir acusação contra o Governador, não é de se deferir, no caso, medida cautelar de suspensão da eficácia de tais normas, porque, à sua falta, não haveria, durante o curso da ação, indicação de “quorum” algum e também porque se retiraria, da Assembléia competência que lhe deve ser privativa.



	Sobretudo diante da circunstância de poderem se socorrer do judiciário, pelas vias próprias, o Governador, o Vice e os Secretários, caso venham a ser afetados por decisões de tal natureza (da Assembléia), eventualmente tomadas sem o “quorum” de 2/3.



	Medida cautelar indeferida.





ACÓRDÃO





	Visto, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir a medida cautelar.



	Brasília, 07 de maio de 1990.



	NÉRI DA SILVEIRA, Presidente - SYDNEY SANCHES, Relator.





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: - “1. O Exmo. Sr. Governador do Estado da Paraíba, com assistência do Procurador-Geral, promove ação direta de inconstitucionalidade do inciso I do artigo 54 e do “caput” do artigo 88 da Constituição Estadual de 1898, alegando e pleiteando o seguinte (fls. 2/4):



	“EXPOSIÇÃO INICIAL



	O artigo 11 do ADCT da Carta Federal, determina que cada Assembléia Estadual, com poderes constituintes, elaborará a constituição do Estado, obedecidos os princípios da Carta Federal.



	A Constituição ora atacada em seu art. 5º estatui que a Paraíba organiza-se e rege-se por sua constituição e pelas leis que adotar, “observados os princípios da Constituição Federal”, tendo, contudo, o legislador estadual adentrando em legislar matéria inconstitucional, ensejando então o ajuizamento da presente ação, objetivando a sustação através da liminar e a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos argüidos.



	Vejamos.



	MATÉRIA INCONSTITUCIONAL ESTADUAL:



	No Capítulo referente ao Poder Legislativo, precisamente, no inciso I do artigo 54, definidor dos atos privativos da Assembléia Legislativa, estabelece o dispositivo, ora atacados:



	“I - autorizar, por maioria absoluta, a instauração de processo contra o Governador, Vice e Secretários de Estado”.



	Diferentemente da Carta Federal, a Paraíba admite a instauração de processo contra o Governador, Vice e Secretários por maioria absoluta de votos.



	O outro dispositivo argüido é o artigo 88, “caput” do diploma estadual que determina:



	“Art. 88 - Admitida a acusação contra o Governador do Estado, por maioria absoluta da Assembléia Legislativa, ressalvada a competência do Supremo Tribunal Militar, nos casos que configurem crime militar, será ele submetido a julgamento”.



	Novamente a admissão de acusação contra o Governador por maioria absoluta.



	CONSTITUIÇÃO FEDERAL:



	Não é preciso grande indagação jurídica para se inferir a inconstitucionalidade dos dispositivos estaduais.



	Quando o inciso I do art. 54 da CE, permite a instauração de processo por maioria absoluta, a Constituição Federal em seu artigo 51, inciso I, taxativamente, só permite a instauração de processo contra o Presidente, Vice e Ministro, por maioria de dois terços.



	Quando o art. 88 da CE admite a acusação contra o Governador por maioria absoluta, a Constituição Federal em seu artigo 86 exige quorum de dois terços para recebimento de acusação contra o Governador.



	Constata-se que os textos atacados não tem nenhuma simetria com a Constituição Federal, pelo contrário, inova e fere o dispositivos federais cotejados.



	O parecer apenso do constitucionalista LUIZ PINTO FERREIRA, da Escola do Recife, bem elucida a gritante inconstitucionalidade inserida na Carta Estadual da Paraíba.



	CONCLUSÃO



	Provada a inconstitucionalidade dos dispositivos argüidos e transcritos da Carta Estadual, requer-se seja concedida LIMINAR suspendendo os efeitos dos dispositivos argüidos como inconstitucionais, evitando-se que continue pairando a ameaça de ilegalíssimos possíveis afastamentos do Chefe do Poder Executivo, com fundamento nos artigos transcritos; notificação da Assembléia Legislativa, parecer da douta Procuradoria da República a fim de ser declarada a inconstitucionalidade dos artigos argüidos como inconstitucionais.



	Para efeitos fiscais dá-se o valor de Cr$ 15.000,00



	Termos em que



	Pede e Espera deferimento.



	Brasília, 15 de março de 1990.



	TARCISIO DE MIRANDA BURITY, Governador.



	ROMERO ABDON QUEIROZ DA NOBREGA, Procurador-Geral do Estado”.



	2. A inicial veio acompanhada de artigo do Professo LUIZ PINTO FERREIRA sobre “As Constituições Estaduais no regime federativo” (fls 5/45), e de exemplar da Constituição da Paraíba (fls. 46/148).



	3. Por v. acórdão unânime do E. Plenário, datado de 22.3.90, de que foi relator o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO, foi determinada a redistribuição do feito ao relator da ADIn n.º 185, que sou eu, porque lá também se impugna o art.. 88 da CE da Paraíba (fls. 151/155).



	4. Esclareço que naqueles autos não houve requerimento da medida cautelar, mas neste, sim, e por isso os trago à consideração do E. Plenário (art. 170, ( 1º).



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES (Relator): - 1. Prima facie, não posso negar a relevância dos fundamentos jurídicos deduzidos na petição inicial, pois, pela Constituição Federal, o processo contra Presidente e Vice-Presidente da República, e os Ministros de Estado só pode ser autorizado por dois terços dos membros da Câmara dos Deputados (art. 51, inciso I), enquanto a Constituição Estadual da Paraíba, para que a Assembléia Legislativa autorize processo contra o Governador, o Vice e os Secretários de Estado só exige votos da maioria absoluta (art. 54, I).



	2. Por outro lado, para admitir a acusação contra o Presidente da República, o art. 86 da CF exige que neste sentido sejam os votos de dois terços da Câmara dos Deputados, enquanto o art. 88 da Constituição da Paraíba se contenta com a maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa, para admitir acusação contra o Governador.



	3. E o art. 11 do ADCT da CF determina que seus princípios sejam observados pelas Constituições dos Estados.



	4. Ocorrem, porém, no caso, algumas dificuldades para concessão da medida liminar.



	É que, se forem suspensas, no texto do inciso I do artigo 54 da Constituição da Paraíba, apenas as expressões por maioria absoluta”, não haverá indicação de quorum algum para que a Assembléia Legislativa autorize a instauração de processo contra o Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Estado.



	E se for suspenso todo o inciso I do artigo 54, então ficará a Assembléia Legislativa, ao menos temporariamente, sem competência privativa para autorizar a instauração de processo de tal natureza.



	5. Em tais circunstâncias, é mais prudente o indeferimento da medida cautelar.  Até porque se o Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Estado ficarem expostos a uma deliberação dessa espécie, da Assembléia Legislativa, sempre poderão se valer das vias próprias, para defesa de seus eventuais direitos, perante o Poder Judiciário.



	6. Pelas mesmas razões, não se mostra razoável, como medida cautelar, a suspensão das expressões “por maioria absoluta” do texto do art. 88 da Constituição Estadual.  E menos ainda de todo o artigo, pois, também nesse caso, se surgir hipótese concreta, o Governador, terá acesso ao Judiciário pelos instrumentos adequados.



	7. Considerando, pois, o deferimento da medida cautelar, na hipótese, um mal maior que o indeferimento, opto por este último, como medida de prudência enquanto tem curso o processo desta ação direta de inconstitucionalidade.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE: - Senhor Presidente, também eu, já antecipara, creio que a melhor solução, a mais prudente, inclusive, é não suspender a eficácia do preceito.



	A suspensão, na melhor das hipóteses, seria inócua, porque deixaria, ocorrendo um caso concreto, toda a discussão em aberto, sobre se se aplicaria, da Constituição Federal, a regra específica sobre quorum para as decisões de impeachment, ou a regra geral da maioria simples para as deliberações da Assembléia.  De qualquer maneira, se ocorrer a iminência do impeachment, este será um caso típico em que o controle in concreto tem mais viabilidade do que o controle abstrato cautelar; até porque a matéria é de alta indagação e não me adiantaria a qualquer prejulgamento, neste momento.



	Acompanho o eminente Relator, indeferindo a cautelar.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD: - Sr. Presidente, poderia enunciar o meu voto, acompanhando o eminente Relator sem mais considerações, louvando-me no que já foi dito.  Mas vou aproveitar o caso para fazer duas ou três observações:



	Quando instituída a República e a Federação, os Estados usaram largamente e, em alguns casos, de forma discutível, senão abusiva, da autonomia de auto-organização.  Já não falo no nosso Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, que se permitiu a algumas excentricidades em matéria constitucional.  Mas o fato é que, deixando à parte o meu Estado, houve abusos insignes, por exemplo, em relação ao Poder Judiciário, AMARO CAVALCANTI, que foi Ministro da Justiça e mais tarde Ministro do Supremo Tribunal, no seu livro “Regime Federativo”, de 1990, parte final, enumerou algumas das coisas praticadas, no âmbito dos Estados e no âmbito federal; cita não sei quantos Estados em que, uma lei autorizava o Governador a reformar o Poder Judiciário e ele aposentava todos os desembargadores e depois nomeava aqueles que eram da sua confiança.  Isso ocorreu em vários Estados.  Embora a Constituição assegurasse autonomia municipal no art. 68, em vários Estados eram nomeados pelos governadores.  E o tema dividiu o Supremo Tribunal, havendo Juízes que entendiam inconstitucional essa nomeação, por ser ofensiva à autonomia municipal, outros já a entendiam possível, ainda que censurável, mas constitucionalmente possível e etc., etc., etc. ...



	Depois de quatro anos de regime centralizado - governo de fato legislava, administrava, nomeava e desnomeava interventores - a Constituição de 1934, federalizou muitos princípios que a Constituição de 1891 tinha deixado à inteira discrição dos Estados.  Assim, por exemplo, em relação ao Poder Judiciário.  Os Estados poderiam organizar a sua Justiça, mas observados os princípios que enumerava.  A partir daí, todas as Constituições repetiram esses preceitos: em relação ao funcionalismo público, que a Constituição de 1891 tinha só um artigo, a Constituição de 1934 traçou uma série de preceitos aplicáveis aos funcionários federais, estaduais, municipais; em matéria de Direito Orçamentário, etc.



	O fato é que a Constituição de 1934 representou um passo importante na evolução do nosso Direito Constitucional, e em muitos casos fez uma verdadeira correção de rumos; muitos dos abusos praticados, sem correção possível, nos quarenta anos da Primeira República, a Constituição de 1934 corrigiu, ao estabelecer determinadas regras.  Mas logo depois veio o Golpe de Estado, e foram mais outros sete, oito, nove anos, não só de um Estado fortemente autoritário, mas de centralização absoluta.  Uma repetição “melhorada” do Governo de fato de 1930 a 1934 foi o Governo de fato de 1937 a 1946, porque só em 1946 a Constituição veio a ser promulgada sendo que as Constituições dos Estados só em 1947.  De modo que, efetivamente, foram praticamente dez anos.



	Com isto, mais de uma geração se formou convivendo com estas praxes, e me parece, Sr. Presidente, que muita coisa boa, que se havia estratificado ao longo da primeira Constituição Republicana, praticamente caiu no esquecimento.



	Em 1946, quando começava uma nova era, uma nova fase de nossa experiência constitucional, predominava a mentalidade centralizadora.  E na interpretação das Constituições dos Estados em face da Constituição Federal também se fez sentir essa mentalidade.



	Sempre tive dúvidas, Sr. Presidente, - digo isso com a maior reverência e pedindo todas as vênias -, do acerto dessa interpretação, que era extremamente centralizadora.  A Constituição Federal usava uma palavra, era quase vedado usar outra na Constituição Estadual.  Estou caricaturando, mas a linha do pensamento mais ou menos era esta.  E, com isso, penso eu que ficou atrofiada a Federação no que ela tem de mais interessante e útil, porque a Federação consagrando autonomia político-administrativa, permite experiências diferentes, experiências novas dentro da unidade nacional; a variedade na unidade.



	De modo que quando vejo, por exemplo, se argüir a inconstitucionalidade de um artigo da Constituição Estadual - no caso, da Paraíba, porque ela, divergindo da Federal, estabeleceu quorum de maioria absoluta, onde a Constituição Federal fala em dois terços, - eu me pergunto: o Estado não pode organizar as suas instituições com alguma diferenciação?



	Lembrei esse fato da nossa experiência constitucional, apenas para dizer, que, antes de conceder a liminar, preferiria meditar mais; e, de mais a mais, não se trata no caso, de nenhum processo iminente que fosse necessário tomar uma providência cautelar.



	Estava inclinado a negar a cautelar; o eminente Relator, por outros caminhos chegou a essa conclusão.



	Acompanho o Relator.  Nego a cautelar solicitada.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 218-0 - PB - Rel.: Min. Sydney Sanches.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega). Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Por unanimidade o Tribunal indeferiu a medida cautelar.  Votou o Presidente.  Plenário, 07.05.90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso e Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário.

�AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 219-8 - PB



Tribunal Pleno (DJ, 23.09.1994)





Relator:  O Sr. Ministro Sepúlveda Pertence



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Tribunal de Contas dos Estados.  Composição e competência para o provimento dos cargos de conselheiros.  Problemas de adaptação do modelo federal compulsório (CF, art. 75), dada a diversidade do número primo de conselheiros, que são sete, em relação ao de ministros do T.C.U., que são nove.  Ausência de motivos para a suspensão cautelar das normas da Constituição do Estado da Paraíba: liminar indeferida por maioria.



	2. Pedidos de suspensão cautelar de outros preceitos da Constituição do Estado cuja fundamentação não permite divisar o alcance das normas questionadas e ajuizar da procedência do temor de danos irreparáveis.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de cautelar quanto ao art. 35 e, por maioria, por falta de adequada justificação, não conhecer quanto ao artigo 37, ambos os artigos do ADCT da Constituição do Estado da Paraíba.  Por maioria, em indeferir o pedido de liminar quanto aos incisos I e II, do ( 2º. Do art. 73, da mesma Constituição.



	Brasília, 19 de abril de 1990.



	NÉRI DA SILVEIRA, Presidente - SEPÚLVEDA PERTENCE, Relator.





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE: - O Sr. Governador do Estado da Paraíba propõe ação direta de inconstitucionalidade do art. 73, ( 2º, da Constituição do Estado, relativo à composição do Tribunal de Contas, e dos arts. 35 e 37, de suas disposições transitórias.



	2. Aduz, ao final, que, “provada a inconstitucionalidade dos artigos transcritos da Carta Estadual em cotejo com a Federal, requer-se seja expedida liminar suspendendo os efeitos dos artigos atacados, a fim de impedir a implantação dos altíssimos vencimentos já relegados pela lei magna...”



	Trago a Plenário o pedido cautelar.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (Relator): - Diz o primeiro dos preceitos impugnados, na parte permanente da Constituição do Estado:



	“Art. 73 (...)



	( 2º - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão escolhidos:



	I - cinco, pela Assembléia Legislativa, mediante proposta de um terço de seus Deputados, com a aprovação pela maioria dos seus integrantes e nomeados por ato do Governador do Estado;



	II - dois, pelo Governador do Estado, mediante aprovação da Assembléia Legislativa, alternadamente dentre Auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice elaborada pelo Tribunal, segundo os seus critérios de antigüidade e merecimento.”



	2. Alega-se falta de simetria com o modelo federal da organização do T.C.U., imposta pelo art. 75 da Constituição Federal, sob o fundamento de que, ao contrário do que prescreve esta, no seu art. 73, ( 2º, para a disposição estadual, a primeira escolha é dada à Assembléia Legislativa, e, ademais, se obrigar o Governador “a escolher, dentre os membros que a lei faculta, ambos das carreiras de Auditor e Ministério Público, não permitindo livre escolha de qualquer cidadão”.



	3. A temática dessa disposição, como se verifica, não guarda pertinência com a singela motivação do pedido cautelar.



	4. Por outro lado, não parece evidente que no art. 73, ( 2º, CF, a menção, no inciso I, à questão de nomeação de Ministros do T.C.U. pelo Presidente da República, envolva necessária prioridade cronológica sobre o provimento dos dois terços restantes das vagas, mediante escolha do Congresso Nacional.



	5. De outro lado, sendo o T.C.U. composto de 9 membros, que é número múltiplo de três, não é fácil o transplante do seu modelo para os órgãos estaduais correspondentes, que serão integrados por sete membros (CF, art. 75, parág. único), número ímpar.



	6. O autor, aliás, se incumbiu de mostrar a dificuldade de adaptação.  Juntou-se longo parecer do douto Prof. Pinto Ferreira sobre a Constituição do Estado, no qual se lê a respeito do tema, depois de transcrito o preceito que ora se impugna (f. 38):



	“O Tribunal de Contas da União é integrado por 9 Ministros (art. 73), sendo escolhidos um terço pelo Presidente da República e dois terços pelo Congresso Nacional.  A divisão é fácil de ser feita, dando-se prevalência ao Congresso Nacional, que escolhe seis (06) Conselheiros, enquanto o Presidente da República só escolhe três (03).



	Nos Estados-membros a prevalência deve por conseguinte ser atribuída à Assembléia Legislativa.  Para usufruir de tal predominância a Assembléia Legislativa deve escolher cinco (05) ou quatro (04) Conselheiros, e o Governador três (03) ou dois (02), pois não há preceito mandatório de repartição.



	A maioria da escolha deve competir à Assembléia Legislativa.



	A Constituição Federal não determinou um critério de repartição de vagas de Conselheiros do Tribunal de Contas dos Estados.



	Apenas admitiu implicitamente a prevalência do escolha pelas Assembléias Legislativas.  Esta deverá escolher, no mínimo, a maioria absoluta dos Conselheiros.



	A maioria absoluta “é mais da metade da totalidade” (RT, 182:476-9).  Esta definição só se aplica quando o órgão deliberativo tiver composição par.  Quando é ímpar só se obtém a maioria absoluta alcançando-se a unidade global e imediatamente superior à metade do total.



	No caso do Supremo Tribunal Federal, que dispõe de 11 Ministros, a composição é ímpar.  A maioria absoluta do Supremo Tribunal Federal é atingida com seis (06) votos, isto é, a unidade global imediatamente superior à metade (5,5) do total, que é onze (11) (Reg. Interno do Supremo Tribunal Federal, art. 173; RTJ 53/765; RT n.º 286:686 José Celso de Mello Filho.  Constituição Federal anotada. São Paulo, 1986 p. 153).



	A Constituição Federal não precisou de modo inflexível o número de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado a ser designado, mas esta escolha deverá ser no mínimo pela maioria absoluta, em proporção razoável com o critério de prevalência.



	A melhor solução é a seguinte: dois (02) Conselheiros serão escolhidos pelo Governador; quatro (04) pela Assembléia Legislativa; o último, uma vez pelo Governador do Estado, e duas pela Assembléia Legislativa alternada e sucessivamente”. (f. 38/40)



	7. Segue-se a argüição de inconstitucionalidade do art. 35 ADCT est., assim concebido:



	“Art. 35.  Aos servidores ocupantes de cargos na administração direta, indireta, autárquica ou fundação, até a data da instalação da Assembléia Estadual constituinte, são assegurados todos os direitos e vantagens constantes de seus Planos de Classificação de Cargos e Salários, bem como aqueles decorrentes de decisão judicial.”



	8. Aduz a propósito a inicial (f. 5):



	“O referido artigo restaurou altos vencimentos na Administração Pública do Paraíba, contrariando, expressamente, toda moralidade implantada na Carta Federal.  Assegura todos os direitos e vantagens significa, exatamente o retorno aos expedientes escusos dos “repicões” e seus assemelhados, não atentando para o inciso XIV do artigo 37 e artigo 17 do ADCT, nos quais não se admite, sequer “invocar o direito adquirido”.



	A manutenção do atacado dispositivo, inviabiliza até para o futuro qualquer disciplinamento dos chamados altos vencimentos.



	A implantação pelo Estado da Paraíba dos novos altos vencimentos fundados no dispositivo ora atacado, além de faltar simetria com o texto federal, representa um ônus financeiro insuportável para o Estado, obrigando o órgão pagador a dispender um quantum muito superior ao permitido em lei e relacionado à folha de pagamento dos servidores.



	O documento acostado, - certidão da Secretaria das Finanças, - comprova que a Paraíba já ultrapassa o limite permitido pelo art. 38 do ADCT combinado com o art. 169, tudo da Carta Federal.



	O artigo 35 cotejado com a Carta Federal, além de restaurar a figura do “marajá”, ainda agride os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, proclamados no artigo 37 caput do mencionado dispositivo federal.”



	9. A argumentação não permite, assim, que se divise com clareza nem a relevância jurídica da argüição, nem a conveniência da suspensão cautelar.



	10. É óbvio que, se, entre as vantagens dos planos de classificação referidos, houver inconstitucionalidades, à sua percepção, não farão jus os servidores: o preceito local será inócuo.



	11. Inócua, também, de seu turno, a norma estadual que assegura direitos decorrentes de decisão judicial: basta-lhes o respeito à coisa julgada, garantido pela Constituição da República.



	12. A deficiente fundamentação da argüição impede compreender o alcance da regra questionada e, via de conseqüência, os seus reflexos na administração financeira do Estado, alicerce do requerimento cautelar, que também indefiro.



	13. No que tange ao outro dispositivo transitivo, limita-se a inicial a alegras:



	“Finalmente, argúi-se a inconstitucionalidade do art. 37 do ADCT, pois, tratando-se de uma verdadeira “ilusão constitucional” é inexeqüível”.



	14. Também aqui, à falta de um mínimo de motivação adequada, não há como aferir da procedência do pedido liminar.



	Assim, não conheço do terceiro pedido e indefiro os primeiros: é o meu voto.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: - Sr. Presidente, os Estados-membros estão sujeitos, na organização e composição dos seus Tribunais de Contas, a um modelo jurídico estabelecido pela própria Carta Federal.  A norma consubstanciada no art. 75 do texto constitucional torna extensível aos Estados-membros as regras nele fixadas.  Diz o art. 75:



	“As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de contas dos Municípios.”



	A Carta Federal, por sua vez, ao delinear o modelo de organização do Tribunal de Contas da União, extensível, de modo cogente e imperativo, à organização e composição dos Tribunais de Contas locais, prescreve, no seu art. 73, ( 2º, inciso I e II, que os componentes da Carta de Contas serão escolhidos na proporção de 1/3 pelo Chefe do Poder Executivo e de 2/3 pelo Poder Legislativo.



O Tribunais de Contas, estaduais não poderão ter mais do que sete Conselheiros.  Trata-se de limite numérico inultrapassável pelos Estados-membros (art. 75, parágrafo único, da Constituição Federal).



	Observando-se a relação de proporcionalidade mencionada, os Tribunais de Contas estaduais deverão ter quatro Conselheiros eleitos pela Assembléia Legislativa e três nomeados pelo Chefe do Poder Executivo do Estado-membro.  Dentre os três nomeados pelo Chefe do Poder Executivo estadual, apenas um será de livre nomeação do Governador do Estado.  Os outros dois deverão ser nomeados pelo Chefe do Poder Executivo local dentre ocupantes, necessariamente, de cargos de Auditor do Tribunal de Contas (1) e de membro do Ministério Público junto à Corte de Contas local (1).



	A um primeiro juízo, a inobservância dessa relação de proporcionalidade pela norma constitucional estadual ora questionada suprime, ao Chefe do Poder Executivo, a prerrogativa, irrestringível, da livre nomeação de um Conselheiro.  A regra impugnada estabelece que apenas dois, dos sete Conselheiros, serão nomeados pelo Governador e, mesmo assim, necessariamente, dentre membros do Ministério Público de Contas e Auditores do Tribunal de Contas.  Quando a Constituição Federal, ao fixar o modelo jurídico de organização dos Tribunais de Contas estaduais, determinou a compulsória observância da assinalada relação de simetria, quis, na realidade, limitar os poderes constituintes dos Estados-membros.



	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (Relator): - As considerações de V.Exa. são absolutamente pertinentes e estou próximo delas, à primeira vista.  Apenas, estamos julgando uma cautelar de um Estado que tem Tribunal de Contas em funcionamento, e onde não existem Conselheiros escolhidos pela Assembléia, nem Conselheiros escolhidos obrigatoriamente dentre auditores e membros do Ministério Público.  Por isso, não vejo a urgência de saber como assegurar esta vaga, que deve existir de alguma forma, de livre escolha do Governador.



	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: - O tema é relevante e o problema suscitado pela norma local ora impugnada é real.  O Chefe do Poder Executivo estadual parece ter sido privado da prerrogativa, que é indisponível, de livremente escolher um Conselheiro para o Tribunal de Contas local.



	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (Relator): - Certo, Excelência, mas, a não ser que ocorra uma tragédia com os Conselheiros do Tribunal de Contas da Paraíba, onde há maior urgência, na adequação dos Tribunais de Contas ao modelo da Constituição nova, é na escolha de Conselheiros pela Assembléia e na escolha de Conselheiros pelo Governador, mas em listas de Auditores e de Procuradores, ao passo que todos os membros dos atuais Tribunal de Contas foram nomeados por indicação livre do Poder Executivo.



	O SENHO MINISTRO CELSO DE MELLO: - Com a vênia do eminente Relator, defiro a cautelar.





VOTO

(Art. 73, ( 2º. I e II)





	O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI: - No tocante à relevância do fundamento do pedido, estou de acordo com o eminente Ministro CELSO DE MELLO, no sentido de que, mesmo se reconhecendo, aos Estados, certa margem de faculdade de adaptação na distribuição das vagas dos Tribunais de Contas, decorrente do número reduzido de seus membros (sete), em comparação com o modelo federal (nove), ainda assim, não é fácil, pelo menos em um primeiro exame, justificar a eliminação do único lugar de livre escolha cujo preenchimento é assegurado, ao Chefe do Poder Executivo, pela Carta da República (art. 70, ( 1º, I).



	A propósito do requisito da urgência (concomitantemente indispensável ao provimento liminar), sou sensível ao argumento do eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Relator, quando S.Exa. pondera que nada está a sugerir devam as novas nomeações principiar por aquela figurada livre escolha do Governador.



	A par da repartição da competência para a escolha, entre os Poderes Executivo e Legislativo a Constituição Federal de 1988, inovou, substantivamente, ao estabelecer que duas categorias de servidores públicos - os Auditores e os Membros do Ministério Público junto ao Tribunal - deverão obrigatoriamente integrar a composição das Cortes de Contas.



	Não vejo, portanto, como pretender-se postergar o cumprimento dessa exigência constitucional, prosseguindo, sem observá-la, nas investiduras por livre escolha, sejam elas do Governador ou da Assembléia, com quebra da composição qualificada pela origem, ditada pela Lei Fundamental.



	Em suma, por não divisar a iminência do único provimento que teria sido subtraído ao Poder Executivo, indefiro o pedido de medida cautelar.





VOTO

(Art. 73, ( 2º, I e II)





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: - Sr. Presidente, fui Relator de um caso relativo à composição de Tribunal de Contas Estadual e não se tratava apenas de Conselheiro Substituto.  Nós entendemos, por maioria, que deveríamos suspender a norma impugnada, que se assemelha à que aqui era atacada, porque refugia do modelo federal, mesmo entendendo os Srs. Ministros que a questão é discutível.  Conclui-se, porém, pela conveniência de não se fugir do modelo federal enquanto não fixar o Tribunal seu entendimento a respeito.



	Peço vênia, para acompanhar o eminente Ministro CELSO DE MELLO, deferindo a liminar.





VOTO

 (Art. 73, ( 2º, I e II)





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES: - Sr. Presidente, entendo que, neste caso, o problema não é de periculum in mora mas de conveniência.



	Não vejo inconveniência alguma em suspender esse texto, até porque, se não houver periculum in mora, pelo menos há, no caso, aspectos relevantes e delicados.



	Assim, com a devida vênia, não havendo inconveniência na suspensão e havendo relevância jurídica, defiro a liminar.





VOTO

 (S/ art. 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias))





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: - Sr. Presidente, entendo que a falta de adequada motivação não pode justificar o acolhimento, pelo Supremo Tribunal Federal, do pedido de suspensão cautelar de uma norma impugnada em sede jurisdicional concentrada.  Na verdade, não compete a esta Corte substituir-se ao autor e, por ele, indagar e formular, até mesmo hipoteticamente, razões cuja ocorrência pudesse, eventualmente, justificar a concessão do provimento cautelar postular.  Isso descaracterizaria a própria função institucional do Supremo Tribunal Federal.



	Por essa razão, acompanho o eminente Relator.





VOTO

 (S/ art. 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias))





	O SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD: - Senhor Presidente, com a vênia do eminente Ministro MOREIRA ALVES, que já antecipou o seu entendimento, acompanho o Relator.  Não há qualquer forma sacramental no que diz respeito à fundamentação das ações de inconstitucionalidade, especialmente no que diz respeito às cautelares solicitadas.  Mas parece que deve haver um mínimo de fundamento, apresentando ao Tribunal as razões que ao autor da ação parece que aconselham, que recomendam ou até que determinam essa proveniência, que não deixa de ser uma providência relevante.  Suspender a eficácia de uma norma legal da categoria da Constituição estadual é sempre relevante, razão por que deve haver um mínimo de fundamentação.  No momento, não me parece prudente fazê-lo.



	Acompanho o Relator.





VOTO

 (S/ art. 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias))





	O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES: - Sr. Presidente, acho que a fundamentação do pedido de medida cautelar se encontra no próprio dispositivo impugnado.  Dele se infere a gravidade da obrigação que se impõe ao município e ao Estado.  Entendo até que tem nobre objetivo a norma contestada, mas faz imposições que não pode fazer.  A plausibilidade jurídica da ação pode, então, ser inferida, no caso.



	A minha dúvida é quanto ao “periculum in mora”, pois acredito que antes dos dois anos de prazo, previstos no texto acoimado de inconstitucional, a ação já terá sido julgada pelo mérito.



	Faltando o requisito do “periculum in mora”, indefiro a medida cautelar.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (ML) n. 219-8 - PB - Rel.: Min. Sepúlveda Pertence.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia do Estado da Paraíba.



	Decisão:  O Tribunal, por unanimidade, indeferiu o pedido de liminar quanto ao art. 35 e não conheceu, por maioria, por falta de adequada justificação, quanto ao art. 37, vencidos os Srs. Ministros Sydney Sanches, que conhecia do pedido, mas o indeferia, e Moreira Alves e Adir Passarinho, que conheciam do pedido e deferiam a liminar, ambos os artigo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba.  Adiou-se o julgamento, por ter havido empate na votação, para que viesse a votar o Ministro-Presidente Néri da Silveira, quanto aos incisos I e II, do ( 2º, do art. 73, daquela Constituição estadual, tendo em vista que os Srs Ministros Relator, Célio Borja, Octavio Gallotti e Aldir Passarinho indeferiam a liminar e os Srs. Ministros Celso de Mello, Paulo Brossard, Sydney Sanches e Moreira Alves votavam pelo deferimento do pedido.  Presidência do Sr. Ministro Aldir Passarinho, na ausência ocasional do Sr. Ministro Néri da Silveira.  Plenário, 23.03.90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário.

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 220-1 - PARAÍBA

(CAUTELAR)





Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Processo de apreciação, pelo Poder Legislativo, da intervenção nos Municípios.  Argüição de inconstitucionalidade do ( 1º do art. 15 da Constituição da Paraíba.



	Cautelar indeferida por falta de demonstração de perigo na demora.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de liminar.



	Brasília, 22 de março de 1990.



	NÉRI DA SILVEIRA, Presidente



	OCTAVIO GALLOTTI, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI: - Perante o ( 1º do art. 36 da Constituição Federal, o Governador da Paraíba argúi a inconstitucionalidade do ( 1º do art. 15 da Carta política daquele Estado, promulgada em 5 de outubro de 1989.  O caput do citado dispositivo arrola os casos de intervenção estadual nos Municípios, rezando o parágrafo impugnado, bem como aquele que imediatamente se lhe segue:



	“( 1º - Convencido da procedência do fato ou conduta previstos nos incisos I, II, III e V deste artigo, o Governador do Estado, no prazo de 24 horas, submeterá o assunto à apreciação da Assembléia Legislativa que, se estiver em recesso, será extraordinariamente convocada, dentro do mesmo prazo, competindo-lhe decidir sobre a matéria, por maioria absoluta de seus membros, autorizando ou não a intervenção”.



	( 2º - Sempre que o Governador se decidir pelo procedimento do processo, na forma do parágrafo anterior, formulará a minuta do decreto de intervenção, no qual especificará a amplitude do prazo e as condições de execução da execução das tarefas julgadas necessárias à restauração da moralidade administrativa do Município, indicando, desde logo, o nome do interventor, cuja aceitação dependerá também de aprovação da Assembléia Legislativa, por maioria absoluta de seus membros”. (fls. 3)



	Alega, em síntese, que as normas atacadas teriam desdobrado em duas fases - a da apreciação do “assunto” e a da aprovação do decreto - a tramitação legislativa prevista, em único tempo, pela Constituição da República.  Daí extrai a seguinte:



	CONCLUSÃO



	inexistindo simetria entre o ( 1º do art. 15 da Carta Estadual em relação à Federal, infere-se a inconstitucionalidade plena, daí requerer-se à concessão de LIMINAR suspendendo os efeitos dos dispositivo citado acima; notificação do Poder Legislativo da Paraíba, audição do nobre Procurador-Geral da República e procedência da ação a fim de ser declarada a inconstitucionalidade do ( 1º do art. 15, aqui transcrito.” (fls. 4)



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI (Relator): - O requerimento cautelar não se acha, sequer rudimentarmente, fundamentado, pois a legada “inconstitucionalidade plena” poderá vir a ser motivo de procedência da ação no mérito.  Não porém, suficiente para conduzir ao provimento liminar.



	Nem se logra entrever o perigo da demora.  Muito pelo contrário: risco irreparável poderia advir, mas para os Prefeitos, como resultado da acolhida provisória da pretensão, cujo objeto aparenta ser o de eliminar formalidade do processo de intervenção.



	Indefiro o pedido de medida cautelar.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 220-1 - PB (Medida Cautelar).  Rel.: Min. Octavio Gallotti.  Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Por unanimidade o Tribunal indeferiu o pedido de liminar.  Votou o Presidente.  Plenário, 22.03.90.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence e Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 331 - PB

(MEDIDA CAUTELAR)



(Tribunal Pleno)





Relator:  O Sr Ministro Octavio Gallotti



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	Competência privativa da Assembléia Legislativa, para autorizar e resolver definitivamente sobre acordos e convênios (art. 54, XXII, da Constituição da Paraíba).



	Restringindo-se a disposição impugnada aos atos capazes de acarretar encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio estadual, não se verifica sério embaraço à continuidade da administração, suscetível de justificar o deferimento da medida cautelar.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, indeferir a cautela.



	Brasília, 23 de agosto de 1990



	Néri da Silveira, Presidente



	Octavio Gallotti, Relator





RELATÓRIO





	O SR. MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI:  Dirige-se, a presente ação, contra o inciso XXII do art. 54 da Constituição da Paraíba, assim redigido:



	“Art. 54 - Compete privativamente à Assembléia Legislativa:



	.................................................................................................................



	Inciso XXII - autorizar e resolver definitivamente sobre empréstimos, acordos e convênios que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio estadual” (Fl. 3)



	Para o Autor, o dispositivo excede a competência privativa do Poder Legislativo, segundo o modelo federal, no tocante aos “acordos e convênios”, só encontrando justificativa na hipótese de empréstimos.



	A inicial invoca o artigo 49, I da Carta Federal, onde a competência exclusiva do Congresso se restringe ao poder de “resolver”, sem abranger o de “autorizar”.



	Aponta conflito no âmbito da própria Constituição estadual (art. 86, VII); refere-se às atribuições do Tribunal de Contas e afirma que a norma impugnada “inviabilizaria plenamente a administração pública, pois, bastaria a demora do Poder Legislativo em “autorizar a celebração de convênios e seus assemelhados, para sustar, parar a continuidade administrativa do Estado”, tudo para culminar requerendo:



	“diante da exposição feita, do cotejo dos textos federal e estadual, respeitosamente requer-se que seja concedida liminar suspendendo, parcialmente, os efeitos do inciso XII, do artigo 54, da Constituição do Estado da Paraíba, restringindo a autorização e resolução definitiva apenas em relação a empréstimos, excluindo do referido inciso os acordos, convênios e atos congêneres, estes sujeitos a referendo da Assembléia Legislativa, exatamente como estatui o inciso VII do artigo 86, da Carta Estadual”. (Fl. 6)



	Durante o recesso do Tribunal, despachou, à fl. 115, seu eminente Presidente Ministro Néri da Silveira, determinando preliminarmente, a solicitação de informações.



	Vieram elas, às fls 123/7, salientando que, só quando gravosos, estão os acordos e convênios sujeitos à aprovação da Assembléia.



	É o relatório





VOTO





	O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI (Relator): Ainda, recentemente, ao examinar a Ação Direta n.º 342, de que sou Relator, o Tribunal referendou a concessão de medida cautelar, para suspender os efeitos da Constituição do Paraná, que estabelecia a autorização prévia de convênios, pela Assembléia Legislativa, ou a sua ulterior ratificação, em caso de urgência e relevante interesse público.



	Mas ali se tratava de convênios em geral, enquanto agora se cuida apenas daqueles capazes de acarretar encargos ou compromisso gravosos ao patrimônio estadual.



	Nessa última hipótese, ora em julgamento, não se pode considerar seriamente comprometida a continuidade da administração.



	Existiria, além disso, a inversão do risco, no caso de deferimento da liminar, pois a concretização de acordos gravosos poderia prejudicar a decisão que, porventura julgando improcedente esta ação, viesse a restabelecer os efeitos do dispositivo em questão.



	Indefiro o pedido de medida cautelar.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 331 - (Medida Cautelar) - PB - Rel.: Min. Octavio Gallotti, Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Por unanimidade o Tribunal indeferiu a cautelar.  Votou o Presidente.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello., Carlos Velloso e Marco Aurélio.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Brasília, 23 de agosto de 1990



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 345 - PB

(MEDIDA LIMINAR)



(Tribunal Pleno)





Relator:  O Sr Ministro Moreira Alves



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	Ação direta de inconstitucionalidade.  Pedido de suspensão liminar da eficácia do parágrafo único do artigo 6º, bem como do artigo 53, ambos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba, promulgada em 5-10-89.



	Ausência, na inicial, de qualquer justificativa que permita avaliar, no caso, a necessidade da suspensão liminar, pela ocorrência de periculum in mora ou de manifesta conveniência administrativa.



	Pedido de liminar indeferido.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir a liminar.



	Brasília, 29 de agosto de 1990



	Néri da Silveira, Presidente



	Moreira Alves, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES (Relator): - Com pedido de liminar, o Exmo. Sr. Governador do Estado da Paraíba argúi a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 6º e do artigo 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição daquele Estado, promulgada em 5 de outubro de 1989.  Alega S. Exa., na inicial:



	“Inicialmente,



	Ressalta-se que o artigo 11 do ADCT da Constituição Federal, determina que cada Assembléia Legislativa, com poderes constitucionais, elaborará a Constituição Estadual, obedecidos os princípios da Carta Federal.



	A Constituição da Paraíba, e seu artigo 5º, estatui que o Estado organiza-se e rege-se por sua Constituição e pelas leis que adotar, observados “princípios da Constituição Federal”.  Ocorre que o constituinte estadual adentrou em matéria extra Carta Federal, ensejando, então, o ajuizamento da presente ação e várias outras semelhantes, muitas com liminares deferidas e aguardando o julgamento quanto ao mérito.



	Dispositivos argüidos como inconstitucionais:



	Nas disposições transitórias, o constituinte estadual, generosamente, sem atentar para os princípios básico da Carta Federal, com a aprovação de vários dispositivos, onerou por demais os cofres públicos, atingindo índice impagável e ferindo dispositivos federais, consagrados como moralizadores da administração pública.



	Primeira Argüição:



	Constituição Estadual:



	“Parágrafo único do artigo 6º - ADCT:



	É facultado a servidor público cedido a órgão ou entidade pública diversa de sua lotação originária, o direito de optar pela sua permanência na instituição cessionária integrando o seu quadro pessoal em cargo ou função igual ou assemelhado ao desempenhado atualmente, desde que possua os requisitos necessários ao seu provimento, conte com pelo menos cinco anos de serviço público, que a cessão tenha ocorrido até a data da promulgação desta Constituição e a manifestação expressa de opção ocorra até noventa dias da data da promulgação desta Constituição”.



	Fundamentos da Inconstitucionalidade:



	De logo, o parágrafo acima transcrito inviabiliza o artigo 6º, do qual decorre, vez que torna impossível a compatibilização do quadro de pessoal às necessidades do serviço público, como determina o próprio texto estadual.



	O dispositivo alegado como inconstitucional é também assimétrico em relação ao artigo 37 da Constituição Federal, sobretudo porque fere os princípios de legalidade, impessoalidade e moralidade, explicitados nos incisos I, II e XIII, do referido artigo 37.



	Assegurando antecipado privilégio, fere o dispositivo em análise o cumprimento do artigo 24 do ADCT e torna inaplicável o artigo 38 do Ato das Disposições Transitórias da Carta Federal.



	Segunda Argüição:



	Constituição Estadual:



	“Art. 52 - ADCT:



	Na data da promulgação desta Constituição ficam revogadas todas as disposições legais que tenham congelado vencimentos, salários, soldos, adicionais, proventos ou quaisquer vantagens de servidor público previsto em lei.”



	É o abrangente texto estadual argüido como inconstitucional.



	Fundamentos da Inconstitucionalidade:



	Permissa vênia, o texto em análise atinge um universo que inviabiliza qualquer possibilidade de moralidade administrativa.



	A revogação plena de todas “disposições legais” que tenham congelado diversas modalidades de pagamento dos servidores e, sobretudo, adicionais, inviabiliza a aplicação dos artigos: 37 caput e incisos X, XI, XII, XIV, 24 e 38, estes últimos do ADCT.



	Desde o início da atual administração, procura o Estado um pagamento justo aos seus servidores, tanto ativo como inativos, descartando, contudo, os adicionais e as vantagens abusivas ao erário público e à lei.  A vigência, em sua plenitude, do artigo em análise, representa a ressurreição de todos os artifícios transformados em adicionais e “vantagens” corporativa.  Toda estrutura jurídica inserida na Constituição Federal e também na Estadual, referente à extinção do abusivo “marajaísmo”, falece perante o artigo 53 do ADCT estadual.



	É de se indagar: qual o parâmetro do referido artigo com a Carta Federal?  Qual a simetria?



	Nenhuma.



	Na verdade o artigo em análise fere o princípio da legalidade, impessoalidade e, mais, moralidade administrativa.” (Fls. 2/4).



	A Presidência desta Corte, durante o período de recesso, exarou, nos autos, o seguinte despacho:



	“Vistos.



	Preliminarmente, requisitem-se informações.  Após, será decidida a súplica de liminar.” (Fl. 112).



	Às fls. 119/124, a Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba prestou as informações solicitadas, impugnando os fundamentos da representação, nestes termos:



	“O Parágrafo único do artigo 6º.



	Em primeiro lugar, este parágrafo único não inviabiliza, data venia, o respectivo caput.  É uma afirmativa gratuita do ilustre requerente, sem trazer qualquer argumento para justificar o alegado.



	No caput, o artigo 6º apresenta um ordenamento geral a orientar a organização do Serviço Público, referente ao quadro de pessoal, estatuindo o prazo de dezoito meses, a partir da data da promulgação da CF, ou seja: seis meses após a promulgação da Carta Estadual, para remanejar cargos e lotações dos respectivos serviços.  “No parágrafo único, reserva a metade do tempo assinalado no caput, para que os servidores, nas circunstâncias que especifica, optem por sua permanência no setor em que se encontram.  Este dispositivo, objeto da presente argüição, não somente nada apresenta contrário à ordem constitucional brasileira, como encerra aspectos altamente benéficos para a administração e para os servidores.  Se os funcionários se encontram em Órgão distintos daquela de sua lotação originária, é porque dele, de seus serviços, está a necessitar o órgão cessionário, enquanto que o órgão ou entidade cedente dele já abriu mão.  A alegada ”necessidade do serviço público” fica melhor atendida da forma como se encontra no referido parágrafo único que, por outro lado, faculta ao servidor trabalhar na repartição onde bem se encontra.  Sabe-se que a volta para a repartição de origem,  nesses casos, geralmente acarreta transtorno pessoal para o servidor, e de ordem administrativa para as repartições , face à nova e nem sempre possível adaptação do servidor ao antigo serviço.



	Dificuldade administrativa haveria se, em vez de opção, houvesse obrigatoriedade de permanência do servidor, e se daí houvesse ônus financeiro para o Estado, o que não ocorre.



	Com o intuito de impressionar os doutos julgadores, o requerente afirma que isto “fere os princípios de legalidade, impessoalidade e moralidade”, mas o intento não será obtido, pois mais uma vez se trata de simples afirmação, afirmação gratuita, destituída de qualquer prova.  O menor argumento não foi apresentado.  Onde o “antecipado privilégio”, referido à fl. 3?  Onde a violação ao princípio da legalidade, impessoalidade e moralidade?



	É de pasmar como essa argüição de inconstitucionalidade é pobre de argumentação e rica de afirmações gratuitas!



	Vejam, ínclitos julgadores, a última linha da fl. 2!  Citam o douto Governador e o douto Procurador-Geral do Estado os incisos I, II e XIII do artigo 37 da CF.



	Que tem a ver com a presente ação de inconstitucionalidade o inciso I do artigo 37 da CF?



	Que tem a ver com a presente ação de inconstitucionalidade o instituto do concurso público, estabelecido no inciso II?



	Que tem a ver com a presente ação de inconstitucionalidade” “a vinculação ou equiparação de vencimentos”, vedada no inciso XIII?



	São esses argumentos jurídicos (!) e constitucionais (!) apresentados, aqui, à apreciação dessa Suprema Corte de Justiça!



	3. O artigo 53



	Os supostos fundamentos da inconstitucionalidade deste artigo, segundo o proponente da ação, são “os artigos 37 caput e incisos X, XI, XII, XIV, 24 e 38.  Estes últimos do ADCT (fl. 3).



	A leitura desses dispositivos não revela qualquer mancha de inconstitucionalidade do artigo 53 da Carta Estadual.  Mais ainda: os referidos incisos não têm qualquer relacionamento com o atacado artigo 53, como também os citados artigos 24 e 38 do ADCT, não podendo fundamentar a argumentação de inconstitucionalidade do art. 53.”



	Havendo pedido de liminar, trago-o à apreciação deste Plenário.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES (Relator): 1. No caso, como se viu do relatório, o requerente se limitou a solicitar a liminar sem dar qualquer justificativa quanto ao periculum in mora ou à manifesta conveniência da suspensão da eficácia dos dispositivos impugnados.



	Com efeito, quanto ao parágrafo único do artigo 6º do Ato das Disposições Transitórias já há muito terminou o prazo de noventa dias para a manifestação expressa da opção, e não se prestou qualquer informação para se aferir a necessidade da suspensão por manifesta conveniência administrativa.



	Por outro lado, quanto à revogação de disposições legais de congelamento de vencimentos e vantagens de servidores públicos, não havendo, em nosso sistema jurídico, a repristinação de lei revogada em decorrência da revogação da lei revogadora, o normal é que a revogação em causa não repercuta no aumento de vencimentos ou vantagens que dependerá de lei ordinária que o conceda, lei essa, aliás, que, ainda quando não houvesse a revogação pelo texto constitucional estadual, poderia revogar a legislação instituidora do congelamento.  De qualquer sorte, não há qualquer demonstração da repercussão dessa revogação sobre as finanças públicas, para se examinar a ocorrência do periculum in mora ou da conveniência administrativa manifesta, a justificar a suspensão requerida.



	2. Em face do exposto, indefiro o pedido de liminar.





EXTRATO DA ATA





	ADIn 345 - (Medida Liminar) - PB - Rel.: Ministro Moreira Alves. Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Romero Abdon Queiroz da Nóbrega).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Por unanimidade o Tribunal indeferiu o pedido de liminar.  Votou o Presidente .  Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Célio Borja, Octavio Gallotti e Sydney Sanches.



	Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira.  Presentes os Senhores Ministros Moreira Alves, Aldir Passarinho, Sydney Sanches, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello., Carlos Velloso e Marco Aurélio.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Brasília, 29 de agosto de 1990



	Hércelus Bonifácio Ferreira, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 465-4 - DF





Tribunal Pleno (DJ, 18.10.1991)





Relator:  O Sr Ministro Néri da Silveira



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Governador do Estado da Paraíba e Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Ação Direta de Inconstitucionalidade.  Medida Cautelar.  Constituição do Estado da Paraíba, art. 136, VII; Leis complementares ns. 4 e 5, ambas de 08.01.1991, do mesmo Estado.  Vinculação e isonomia de vencimentos entre as carreiras do Ministério Público, Advogados de Ofício e Procuradores do Estado.  Precedentes do STF, concedendo liminar para suspender normas semelhantes de outros Estados.  Relevância dos fundamentos do pedido e conveniência de se deferir a cautelar, até que se fixe o entendimento das normas constitucionais em torno das denominadas carreiras jurídicas, a que se refere o art. 135 da Constituição Federal, em confronto com os preceitos dos arts. 39, parágrafo 1º, e 37, XII, da mesma Carta Maior.  Medida liminar deferida para suspender, até o julgamento final da ação, a vigência dos dispositivos indicados da Constituição do Estado da Paraíba.  Quanto ao art. 32, parágrafo único, da Carta Política paraibana, objeto da inicial, corresponde a norma da Constituição Federal (art. 39, parágrafo 1º), o que não autoriza sua suspensão.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, à unanimidade, deferir, em parte, o requerimento de medida cautelar, para suspender, a partir desta data, a eficácia das Leis Complementares ns. 4 e 5 de 08.01.91, e do inciso VII do art. 136 da Constituição, todas dos Estados da Paraíba.



	Brasília, 09 de maio de 1991.



	SYDNEY SANCHES, Presidente



	NÉRI DA SILVEIRA, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA (Relator): - O Governador do Estado da Paraíba ajuizou ação direta de inconstitucionalidade das Leis Complementares estaduais ns. 4, de 08.01.1991, e 5, de 08.01.1991, bem como dos arts. 32, parágrafo único, e 136, VII, ambos da Constituição do Estado da Paraíba, que estabeleceram vinculação e isonomia de vencimentos entre as carreiras do Ministério Público e dos Advogados de Ofício, integrantes do Grupo de Assistência Judiciária (LC nº 4) e do Ministério Público e Procuradores do Estado (LC nº 5).  Alega que os diplomas em foco estão em conflito com os arts. 37, XIII, e 39, § 1º, da Constituição Federal.  Depois de destacar serem distintas as funções das diversas carreiras em confronto, refere precedentes.



	Havendo pedido de cautelar para a suspensão da eficácia das normas impugnadas, submeto a matéria ao julgamento do Plenário.



	È o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO NÉRI DA SILVEIRA (Relator): - O STF tem apreciado hipótese semelhantes de equiparação de vencimentos referentes às carreiras a que alude o art. 135 da Constituição Federal.  No caso concreto, prevêem-se equiparadas ao Ministério Público as carreiras de Procuradores do Estado e de Advogados de Ofício.



	Na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 171-0/MG, dentre outras, concedeu-se medida cautelar e suspendeu-se a vigência de normas de conteúdo semelhante do Estado de Minas Gerais, em acórdão assim ementado:



	“Isonomia (arts. 39, p. 1º e 135 da Constituição Federal).  Vinculação de vencimentos (art. 37, inc. XIII).



	Medida cautelar deferida pelo STF para suspensão da eficácia de tais dispositivos, até o julgamento final da ação, face à relevância dos fundamentos da ação e à conveniência política da uniformização dos critérios da Carga, que já suspendeu normas assemelhadas da Constituição do Ceará.  Conveniência que mais se acentua enquanto não fixa a interpretação das normas constitucionais que regulam a chamada “isonomia entre as classes jurídicas” e da que proíbe vinculação de vencimentos (artidos 39, p. 1º, 135 e 37, inciso XIII da CF)”.



	Na linha desses precedentes, também aqui não cabe deixar de reconhecer a relevância dos fundamentos jurídicos do pedido, bem assim a conveniência de se deferir a cautelar, até se fixe o entendimento das normas constitucionais em torno das carreiras jurídicas, a que se refere o art. 135 da Constituição Federal, em confronto com os preceitos dos arts. 39, parágrafo 1º, e 37, XIII, da mesma Carta Maior.



	Do exposto, defiro a medida liminar e suspendo, até o julgamento final da ação, a vigência das Leis Complementares nºs 4 e 5, ambas de 08 de janeiro do ano em curso, do Estado da Paraíba, e 136, VII, da Constituição do referido Estado.  Quanto ao art. 32, parágrafo único da Constituição da Paraíba, corresponde a regra geral da Constituição Federal, o que não autoriza assim suspender.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO: - Senhor Presidente, quanto aos membros do Ministério Público e Procuradores, ressalvo o entendimento pessoa, mas, na linha do precedente, acompanho o eminente Relator.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 465-4 - DF - Rel.: Ministro Néri da Silveira. Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Luiz da Costa A. Bronzeada).  Reqdos.: Governador do Estado da Paraíba e Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: O Tribunal, por votação unânime, deferiu, em parte, o requerimento de medida cautelar, para suspender, a partir desta data a eficácia das Leis Complementares nºs 4 e 5, de 08.01.91, e do inciso VII do art. 136 da Constituição, todas do Estado da Paraíba.  Votou o Presidente.  Plenário, 09. 05.91



	Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches, Vice-Presidente no exercício da Presidência.  Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Carlos Velloso e Marco Aurélio.  Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Affonso Henriques Prates Correia, substituto.



	Luiz Tomimatsu, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 512-0/600 - PB





Sessão Plenária (DJ, 24.04.1992)





Relator:  O Sr Ministro Sepúlveda Pertence



Requerente:  Partido Comunista do Brasil - PC do B



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Argüição de inconstitucionalidade de preceitos relativos a pensão parlamentar: cautelar indeferida, porque, cuidando-se de questão de alta indagação, não é de concedê-la de modo a determinar a suspensão imediata da percepção de prestações de eventual caráter alimentar e que já duram anos.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em referendar, em parte, a decisão que suspendera a eficácia do art. 270 e seu parágrafo único da Constituição do Estado da Paraíba, mantendo-a, apenas, no ponto em que a suspensão atingia as expressões “ou função temporária”, contidas no caput do dispositivo.



	Brasília, 20 de fevereiro de 1992.



	SYDNEY SANCHES, Presidente



	SEPÚLVEDA PERTENCE, Relator p/ o Acórdão





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO: - Senhor Presidente, o processo foi-me redistribuído em face à declaração de impedimento do nobre Ministro Célio Borja.



	Declarei-me habilitado a relatar o pedido de concessão da liminar, mas não tive oportunidade de fazê-lo antes das férias de julho do corrente ano, daí haver atuado no campo singular, lançado o seguinte relatório:



	O Partido Comunista do Brasil - PC do B - ajuíza a presente demanda direta de inconstitucionalidade contra o artigo 270 da Constituição de Estado da Paraíba.  Pleiteia a concessão de medida cautelar, visando suspender a vigência do dispositivo constitucional referido.  Para tanto, alega o concurso dos pressupostos pertinentes - fumus boni juris e periculum in mora.  O preceito tem a seguinte redação:



	“Art. 270 - O Titular de mandato eletivo ou função temporária, estadual ou municipal, terá direito a aposentadoria proporcional ao tempo de exercício, nos termos da Lei:



	Parágrafo único - O benefício a que se refere o caput deste artigo será concedido àquele que contar com, pelo menos, 8 (oito) anos de serviço público em qualquer das funções mencionadas”.



	Assevera que o aludido dispositivo fere o princípio da moralidade e o da autonomia dos Municípios.  Tece considerações sobre o disposto nos artigos 25, § 1 º, 27, § 2º, 29, inciso V, 37, 40, 49, inciso VII e 200, incisos I e II e § 2º, da Constituição Federal.  Por último, requer que, após a concessão de medida cautelar, para suspender a vigência do artigo 270 e parágrafo único da Constituição do Estado da Paraíba, seja processada a demanda, julgando-se, posteriormente, inconstitucional o aludido dispositivo.  Com a inicial vieram as peças de folhas 11 a 28, que revelam a representação do Autor na Câmara dos Deputados, a outorga de poderes ao advogado que subscreve a inicial, a Constituição do Estado da Paraíba, a Lei n.º 5.238, de 24 de janeiro de 1990, editada à luz do preceito que se pretende alvejar.



	A presente demanda foi distribuída inicialmente ao Ministro Célio Borja que, à folha 30, declarou impedimento.  Daí a redistribuição ocorrida, cabendo-me o processamento e o relato.  Recebi os presentes autos em 6 de junho de 1991, liberando-os, para apreciação da medida cautelar pelo Plenário, em 16 do mesmo mês.



	Em frente às férias de julho e ao disposto no inciso V do artigo 21 do Regimento Interno, passo ao exame cabível.



	Houve o deferimento, portanto, da cautelar, com base nos fundamentos que lerei a seguir, em pleno mês das férias de julho.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (Relator): - A Constituição Federal relegou à lei a regência da aposentadoria em cargos ou empregos temporários.  Por outro lado, contém dispositivos que a um só tempo revelam a competência privativa da União para legislar sobre seguridade social (artigo 22, inciso XIII), como também a concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal quanto à disciplina da previdência social, proteção e defesa da saúde (artigo 24, inciso XII).  No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limita-se às normas gerais, sendo certo, ainda, que, inexistindo lei federal sobre estas últimas, os Estados exercem a competência legislativa plena, para atender às sua peculiaridades (§§ 1º e 3º do artigo 24).



	O exame da Constituição Federal mostra que a aposentadoria está no âmbito da previdência social - artigo 202, constante da Seção III do Capítulo II do Título VIII.  Assim, de início, não se pode assentar a impossibilidade de os Estados legislarem sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários.  Decorre tal faculdade da norma inserta do § 3º do artigo 24 da Lei Básica Federal.  A inexistência da lei federal dispondo sobre normas gerais de previdência social relativas à referida aposentação abre margem ao exercício da competência legislativa plena pelos Estados.  Contudo, a matéria há de ser analisada sob um outro ângulo.  O preceito da Carta do Estado da Paraíba não se restringe à disciplina da aposentadoria em cargo ou função temporária.  Extravasa tal campo para cogitar da aposentadoria proporcional ao tempo de serviço.  No particular, ao primeiro exame, o preceito discrepa de princípio constante da Lei Básica Federal.  Refiro-me à regência que decorre do § 1º do artigo 202 aludido:



	É facultada aposentadoria proporcional, após 30 anos de trabalho, ao homem, e, após, 25 à mulher.”



	Na verdade, o parágrafo único do artigo 270 da Constituição do Estado da Paraíba, ao primeiro exame, inova nesse campo, reduzindo o período, independentemente do sexo do beneficiário, a oito anos de serviço público em qualquer das funções mencionadas, ou seja, no exercício de mandato eletivo ou função temporária estadual ou municipal.  No particular, surge a relevância do pedido, considerada a regra do artigo 25 da Constituição Federal:



	“Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e Leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição”.



	Frise-se, por oportuno, que ao artigo 270 da Constituição da Paraíba foi conferido sentido próprio com a citada redação.  A Lei n.º 5.238, de 24 de janeiro de 1990, disciplinou a aposentadoria nele assegurada, tendo por base apenas o período mínimo assinado - de 8 anos, sem referir-se a tempo de serviço geral nos moldes da Constituição Federal, ou seja, de 30 anos no mínimo para o beneficiário do sexo masculino e 25 anos do sexo feminino, com a particularidade de revelar que o cálculo deve ser feito à razão de 1/24 por ano, não podendo o valor encontrado ser inferior a 50% da remuneração percebida em atividade - subsídios e representação, acrescida de auxílio ou indenização, desde que em caráter permanente e como parte que lhe integra - artigos 11 e 18 da Lei n.º 5.238/90,  Assim, tenho como relevante a matéria, porque presentes os pressupostos que na dicção da Corte a caracterizam - o sinal do bom direito e o periculum in mora.  Postergo para exame quando do julgamento da demanda o que articulado sobre o princípio da moralidade insculpido no artigo 37 e a invasão da competência do Município.  Concedo a cautelar e suspendo a eficácia do artigo 270 da Constituição do Estado da Paraíba.



	Comunique-se a concessão da cautelar ao Requerente e à Requerida e solicitem-se a esta as informações de praxe.



	Conforme consta da decisão singular, o artigo 270 previa “a aposentadoria proporcional ao tempo de exercício, nos termos da lei”.  Veio esta lei e tivemos uma interpretação conferida a esse dispositivo conflitante com a Carta, no que preceitua que a aposentadoria proporcional ao tempo de serviço pressupõe, em relação ao beneficiário do sexo masculino, trinta anos, e em relação ao beneficiário do sexo feminino, vinte e cinco anos.  Cogitou-se, portanto, de uma aposentadoria precoce, aos oito anos de serviço, com a particularidade de se impor, de qualquer forma, embora previsto um percentual por ano trabalhado, a percepção mínima de cinqüenta por cento do que recebido em atividade.



	Por isso, entendi relevante a matéria e concedi a cautelar.



	É o meu voto, em proposta ao Plenário, é no sentido do referendo.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE: - Senhor Presidente, em voto que proferi, como Relator, na ação direta relativa ao caso de São Paulo (ADIn 455, n. 25.4.91), é claro que havia peculiaridades: a carteira fora extinta e apenas mantidos os benefícios anteriores.  No dispositivo em que se proporcionou a concessão de benefícios novos, a lei foi suspensa.



	A dúvida que me assalta é a de suspensão liminar de benefícios que provavelmente já vinham sendo recebidos, com base na legislação anterior.  De qualquer sorte, abstraídas as peculiaridades que diferenciam os dois casos, o certo - e procurei documentá-lo no meu voto - é que a aposentadoria parlamentar é uma instituição hoje praticamente universalizada, e que, no Brasil, a previsão constitucional da aposentadoria em cargos temporários traz, sob o aspecto puramente jurídico, reflexões difíceis, a fazer no julgamento de mérito.



	Sendo assim, Senhor Presidente, tendo em vista que se trata de benefícios que, em alguns casos, terão caráter estritamente alimentar, prefiro deixar para a decisão de mérito a solução final deste caso.



	Peço vênia ao eminente Relator, para negar referendo ao despacho.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 512-0 - DF - Rel.: Ministro Marco Aurélio. Reqte.: Partido Comunista do Brasil - PC do B (Adv.: José Messias de Souza).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Apresentado o feito em Mesa, o julgamento foi adiado em virtude do adiantado da hora.  Plenário, 1º.7.91.



	Decisão:  Após os votos dos Ministros Relator, Ilmar Galvão, Carlos Velloso e Celso de Mello, referendando a medida cautelar, que suspendeu a eficácia do art. 270 e parágrafo único da Constituição do Estado da Paraíba, e do Ministro Sepúlveda Pertence, negando-lhe referendo, pediu vista dos autos o Ministro Paulo Brossard.  Procurador-Geral da República, o Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, na ausência ocasional do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.  Impedido o Ministro Célio Borja.  Plenário, 16.10.91.





	Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches.  Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio e Ilmar Galvão.



	Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga.



	Luiz Tomimatsu, Secretário





VOTO





	O SENHOR MINISTRO PAULO BROSSARD: - Senhor Presidente, impugna-se a constitucionalidade do art. 270 da Constituição do Estado da Paraíba, que cuida da previdência dos parlamentares.



	O eminente Relator, Ministro Marco Aurélio, num voto muito bem deduzido, concedeu a cautelar e suspendeu a eficácia do artigo questionado.  Foi acompanhado pelos Ministros Ilmar Galvão, Carlos Velloso e Celso de Mello.



	O Ministro Sepúlveda Pertence divergiu dessa concessão, embora se reservando quanto ao mérito, entendendo que não lhe parecia aconselhável a concessão de cautelar.  Também é o meu voto.  Não me parece recomendável, agora, a concessão da cautelar para suspender a eficácia do artigo.  E, para não ocupar a atenção e o tempo do Tribunal, apenas faria uma consideração.  É que lei ordinária concedeu aos juízes temporários da Justiça do Trabalho, ao cabo de cinco anos, aposentadoria com vencimentos integrais.  Creio que bastaria essa consideração para recomendar um pouco de cautela no exame desta matéria.



	O meu voto, com a vênia do eminente Ministro Relator e dos que o seguiram, acompanha o voto do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, negando referendo à medida cautelar.





CONFIRMAÇÃO DO VOTO (Medida Liminar)





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO: - Senhor Presidente, gostaria de ter a palavra para ressaltar, de um lado, que atuei no processo como costumo fazer em todo e qualquer caso que me é submetido à apreciação, ou seja, com a mais absoluta cautela, sem açodamento.  E, ao exame que fiz, conclui que a Lei tem uma peculiaridade que a distingue sobremaneira da legislação que disciplina a aposentadoria dos juízes classistas da Justiça do Trabalho; um aspecto que, talvez, passe até despercebido, já que se mostra extravagante, quase que teratológico.  Essa característica está ligada ao desprezo a um razoável tempo de serviço genérico.



	Na hipótese do representante classista, requer a lei, para que ele tenha direito à aposentadoria com proventos totais, trinta e cinco anos de serviço, ou trinta anos com proventos parciais.  Aqui, na hipótese vertente, não.  Não há essa exigência.  Por isso, quando despachei e relatei este caso, no dia 03 de julho de 1991, fiz consignar que:



	A Constituição Federal relegou à lei a regência da aposentadoria em cargos ou empregos temporários.  Por outro lado, contém dispositivos que a um só tempo revelam a competência privativa da União para legislar sobre seguridade social (artigo 22, inciso XIII), como também a concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal quanto à disciplina da previdência social, proteção e defesa da saúde (artigo 24, inciso XII).  No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limita-se às normas gerais, sendo certo, ainda que, inexistindo lei federal sobre estas últimas, os Estados exercem a competência legislativa plena, para atender às suas peculiaridade (§§ 1º e 3º do artigo 24).



	O exame da Constituição Federal mostra que a aposentadoria está no âmbito da previdência social - artigo 202, constante da Seção III do Capítulo II do Título VIII.  Assim, de início, não se pode assentar a impossibilidade de os Estados legislarem sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários.  Decorre tal faculdade da norma inserta do § 3º do artigo 24 da Lei Básica Federal.  A inexistência de lei federal dispondo sobre normas gerais de previdência social relativas à referida aposentação abre margem ao exercício da competência legislativa plena pelos Estados.  Contudo, a matéria há de ser analisada sob um outro ângulo.  O preceito da Carta do Estado da Paraíba não se restringe à disciplina da aposentadoria em cargo ou função temporária.  Extravasa tal campo para cogitar da aposentadoria proporcional ao tempo de serviço.  No particular, ao primeiro exame, o preceito discrepa de princípio constante da Lei Básica Federal.  Refiro-me à regência que decorre do § 1º do artigo 202 aludido:



	É facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher”.



	Na verdade, o parágrafo único do artigo 270 da Constituição do Estado da Paraíba, ao primeiro exame, inova nesse campo, reduzindo o período, independentemente do sexo do beneficiário, a oito anos de serviço público em qualquer das funções mencionadas, ou seja, no exercício de mandato eletivo ou função temporária estadual ou municipal.  No particular, surge a relevância do pedido, considerada a regra do artigo 25 da Constituição Federal:



	“O Estado organizam-se e regem-se pelas Constituições e Leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição”.



	Frise-se, por oportuno, que ao artigo 270 da Constituição da Paraíba foi conferido sentido próprio com a citada redação.  A Lei n.º 5.238, de 24 de janeiro de 1990, disciplinou a aposentadoria nele assegurada, tendo por base apenas o período do mínimo assinado - de 8 anos, sem referir-se a tempo de serviço geral nos moldes da Constituição Federal, ou seja, de 30 anos no mínimo para o beneficiário do sexo masculino e 25 anos do sexo feminino, com a particularidade de revelar que o cálculo deve ser feito à razão de 1/24 por ano, não podendo o valor encontrado ser superior a 50% da remuneração percebida em atividade - subsídios e representação, acrescida de auxílio ou indenização, desde que em caráter permanente e como parte que lhe integra - artigos 11 e 18 da Lei n.º 5.238/90.”



	Assim, tenho como relevante a matéria e presentes o sinal do bom direito e o periculum in mora.



	Concedi a cautelar, porque como está a Lei é possível que um ex-deputado, que não tenha ainda trinta anos de serviço, que tenha apenas exercido dois mandatos - oito anos, aposentar-se, obtendo a denominada aposentadoria precoce.



	Por outro lado, o artigo 270 em análise é por demais abrangente.  Nele se alude àqueles que hajam exercido mandato e, também, aos que tenham ocupado cargo ou função temporária, contemplando a todos com a possibilidade de aposentarem-se com proventos proporcionais, nunca inferiores a cinqüenta por cento do que percebiam em atividade, desde que contem com o mínimo de oito anos de serviços prestados.



	Po isso é que caminhei nesse sentido, Senhor Presidente, e torno a frisar: fi-lo mediante grande reflexão, em face do alcance da própria decisão.





RETIFICAÇÃO DE VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE:  - Senhor Presidente, sem temor à crítica de que se está resguardando exatamente os servidores lato senso de maior status, fato é que há, realmente, uma diferença: é notório que a pensão parlamentar é uma instituição antiga, que deve ter constituído situações, as quais seriam desfeitas pela suspensão liminar.



	Verifico, agora, que se disciplina, embora remetendo à lei ordinária, a mesma aposentadoria brevis temporis para qualquer pública função temporária.  Acho que aí as razões de conveniência se invertem.  De modo que, de minha parte, retifico, em parte, para suspender a expressão “ou função temporária”.



EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 512-0 - PB - Rel.: Ministro Marco Aurélio. Reqte.: Partido Comunista do Brasil - PC do B (Adv.: José Messias de Souza).  Reqda.: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão:  Por maioria de votos, o Tribunal referendou, em parte, a decisão que suspende a eficácia do art. 270 e seu parágrafo único da Constituição do Estado da Paraíba, mantendo-a, apenas, no ponto em que a suspensão atingia as expressões “ou função temporária”, contidas no caput do dispositivo, vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ilmar Galvão e Celso de Mello, que a referendaram in totum.  Votou o Presidente.  Ausente, ocasionalmente, o Sr. Min. Célio Borja.  Plenário, 20.02.92





	Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches.  Presentes à sessão os Senhores Ministros Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio e Ilmar Galvão.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moreira Alves.



	Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, substituto.



	Luiz Tomimatsu, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 541-3 - DF





Sessão Plenária (DJ, 14.02.1992)





Relator:  O Sr Ministro Marco Aurélio



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONCESSÃO DE LIMINAR.  Presentes o sinal do bom direito e o periculum in mora, impõe-se a concessão da liminar.  Isto ocorre quando dispositivos da Constituição do Estado prevêem reajustamentos de salários, vencimentos, soldos e proventos dos servidores civis e militares da administração direta, das autarquias e das fundações públicas estaduais, mediante aplicação automática de índice estranho à própria atividade estadual, como acontece, por exemplo, no caso da tomada de empréstimo do Índice de Preços ao Consumidor.  A Constituição Federal revela como princípio básico, a ser observado nas Constituições Estaduais, isto a teor do disposto no artigo 11 do Ato da Disposições Constitucionais Transitórias, que compete ao Executivo a iniciativa das leis que aumentam a remuneração de cargos, funções ou empregos públicos da administração direta e autárquica - inciso II do artigo 61 - sendo certo, ainda, que qualquer vantagem há de estar autorizada na Lei de Diretrizes Orçamentárias, devendo, ainda, contar com a indispensável dotação - inciso I do artigo 69.



	AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR - PRERROGATIVA DE FORO - POCURADORES ESTADUAIS.  De início, não se mostra ofensivo a Carta preceito de Constituição Estadual que contempla os Procuradores do Estado com a prerrogativa de foro, isto ao atribuir ao Tribunal de Justiça a competência para processá-los e julgá-los nos crimes comuns e de responsabilidade.  Se de um lado compete à União legislar sobre direito processual - artigo 22, inciso I - de outro cabe às Constituições dos Estados a fixação das competências dos respectivos Tribunais - artigo 125, § 1º, ambos da Constituição Federal.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em referendar a decisão do Ministro Marco Aurélio, que suspendera cautelarmente a eficácia dos artigos 41, 42, 43 e seu parágrafo único, 44, 45 e seu parágrafo único do ADCT da Constituição do Estado da Paraíba, bem como a que indeferira a medida cautelar de suspensão do inciso XII do artigo 136 de parte permanente da mesma Constituição.



	Brasília, 25 de outubro de 1991.



	SYDNEY SANCHES, Presidente



	MARCO AURÉLIO, Relator





RELATÓRIO





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO: - Senhor Presidente, em face às férias, acionei o disposto no Regimento Interno e apreciei, no campo singular, o pedido de concessão de cautelar feito pelo Requerente.  Assim relatei a hipótese:



	O Governador do Estado da Paraíba, Dr. Ronaldo Cunha Lima, aponta que se encontra a braços com a maior crise da história do Estado e que, segundo a Constituição promulgada por este último, está compelido a proceder a reajustamento de salários, vencimentos, soldos e proventos dos servidores civis e militares da administração direta, das autarquias  e das fundações públicas estaduais ao sabor da simples variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor.  Pleiteia a concessão de liminar que suspenda a eficácia do disposto nos artigos 41, 42, 43, 44 e45 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba, porquanto estariam a afastar a autonomia estadual no ponto mais importante e sensível, que é o da competência para ordenar despesas compatíveis com a capacidade financeira do Estado.  Alude à impossibilidade, a teor da atual Carta, criarem-se despesas sem a indicação da correspondente fonte de receita para cobri-las.  Também é requerida a concessão de liminar quanto ao inciso XII do artigo 136 da referida Constituição, de vez que a previsão da prerrogativa de foro nele contemplada, beneficiando os Procuradores do Estado, estaria a contrariar o inciso I do artigo 22 da Lei Básica Federal, no que reserva à União a competência privativa para legislar em matéria processual.  O pedido engloba a citação do Advogado-Geral da União, a audição do Procurador-Geral da República e a declaração final da inconstitucionalidade dos mencionados dispositivos.  Com a inicial, vieram os documentos de folhas 6 a 10.  Recebi o processo para exame em 26 de junho de 1991, liberando-o para apreciação pelo Pleno no mesmo dia.



	Frente às férias do mês de julho e, portanto, à impossibilidade de apreciação oportuna pelo Plenário, passo a decidir e vou submeter ao crivo do Plenário o que decidido.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (Relator): Analiso, em primeiro lugar, a matéria pertinente, ao reajustamento de salários, vencimentos soldos e proventos.  Eis o teor dos dispositivos que se pretende alvejar:



	“Art. 41 - O Poder Executivo Estadual é obrigado a, no prazo de trinta dias, contado da promulgação desta Constituição, proceder à atualização dos vencimentos dos servidores estaduais, cujo pagamento mensal, em nenhuma hipótese, será inferior ao salário mínimo nacional vigente.



	Art. 42 - A atualização de que trata o artigo anterior garantirá, para cada categoria, piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho e o integral cumprimento de isonomia salarial prevista na Constituição Federal.



	Art. 43 - A atualização de que tratam os artigos anteriores será efetuada através da elevação uniforme da remuneração dos servidores públicos, em índice geral não inferior à variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) ocorrida entre o mês de março de 1989 e a data do reajustamento previsto no artigo 38 desta Constituição.



	Parágrafo único - Se, antes da data da promulgação desta Constituição, ocorrer reajustamento na remuneração dos servidores públicos, do índice e variação estabelecido no “caput” deste artigo será deduzido o índice relativo a tal reajustamente.



	Art. 44 - Procedida a atualização de que tratam os artigos anteriores, e até a data da publicação de lei complementar estadual que dispuser sobre o sistema de remuneração do servidor público, os salários, vencimentos, soldos e proventos dos servidores civis e militares da administração direta, das autarquias e das fundações públicas estaduais, serão reajustados, trimestralmente, em percentual igual à variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) verificada nos três meses anteriores, deduzidas as antecipações a que se refere o artigo 30, inciso XVIII desta Constituição.



	Art. 45 - Sempre que a variação do IPC verificada no mês anterior for superior a 5% (cinco por cento), os vencimentos de que trata o artigo antecedente serão reajustados, a título de antecipação, pelo percentual correspondente a este excedente.



	Parágrafo único - O disposto neste artigo aplicar-se-á a partir da promulgação desta Constituição”.



	Com a hipótese já tem se defrontado esta Corte, conforme, aliás, afirma o próprio Requerente na inicial da presente ação direta de inconstitucionalidade.  Há alusão à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.377-1, na qual funcionou como Relator o nobre Ministro Célio Borja, que teve a oportunidade de consignar.:



“O Supremo Tribunal tem declarado a inconstitucionalidade de disposições de leis locais que atrelam despesa de pessoal a índices do governo Federal, precisamente em nome da autonomia dos Estados (Constituição arts. 18, 25, caput)”.



	A decisão foi proferida no sentido da concessão de liminar, suspendendo-se os efeitos de dispositivos da Lei Complementar n.º 37, do Estado de Rondônia, que previa o reajustamento de vencimentos e proventos com base em índices do DIEESE.  O fato de, na hipótese vertente, constatar-se a tomada de empréstimo de fator diverso - IPC - não altera o quadro jurídico.  Vislumbro na inobservância de princípios contidos na Lei Básica Federal o sinal do bom direito indispensável à concessão de liminar.  Olvidou-se, pelo que se percebe ao primeiro exame, a iniciativa privativa do Governador do Estado quanto a aumento de remuneração relativa a cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica.  Colocou-se em plano secundário, assim, o princípio insculpido na alínea “a” do inciso II do artigo 61, ao mesmo tempo em que se desprezou a norma salutar do artigo 169, ambos da Lei Básica Federal, no que junge a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração à dotação orçamentária suficiente para atender às projeções das despesas e à autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  O periculum in mora decorre do fato de, a persistir a vigência dos dispositivos, estar compelido o Estado, que já vem sofrendo agruras no campo econômico-financeiro, a desembolsar numerário para fazer frente ao reajustamente.  Concedo a liminar e suspendo a eficácio dos artigos 41, 42, 43 e parágrafo único, 44, 45 e parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do Estado da Paraíba.  Ressalto que os dispositivos estão interligados, cogitando todos eles da atualização com base no IPC.



	Examino, agora, o pleito alusivo ao artigo 136, inciso II, da Constituição do Estado da Paraíba.  Preceitua o dispositivo que aos Procuradores do Estado é assegurada a prerrogativa de serem julgados, nos crimes comuns ou de responsabilidade, pelo Tribunal de Justiça do Estado.  De início, não vejo conflito evidente com a norma inscrita no inciso I do artigo 22 da Constituição Federal.  Se de um lado compete privativamente à União legislar sobre direito processual, de outro está reconhecido na própria Carta que a competência dos Tribunais dos Estados é definida na respectiva Constituição.  Ademais, não vislumbro, no caso, aspectos conducentes à conclusão em torno do concurso do periculum in mora.  No particular, indefiro a liminar.



	É o meu voto.







VOTO



(S/ ART. 136, II)





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE: - Senhor Presidente, também eu referendo o ato, lembrando que, em hipótese similar, a tese foi examinada em ação direta contra a prerrogativa de foro, dada pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro ao Procurador-Geral do Estado e ao Procurador-Geral da Defensoria Pública (ADIn 558, medida cautelar, 16.8.91, Pertence).





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 541-3 - DF - Rel.: Ministro Marco Aurélio. Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Luiz da Costa Araújo Bronzeada).  Reqda.:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Apresentado o efeito em Mesa, o julgamento foi adiado em virtude do adiantado da hora.  Plenário, 01.07.91.



	Decisão:  Por votação unânime, o Tribunal referendou a decisão do Ministro Marco Aurélio, que suspendera cautelarmente a eficácia dos artigos 41, 42, 43 e seu parágrafo único, 44, 45 e seu parágrafo único do ADCT da Constituição do Estado da Paraíba, bem como a que indeferira a medida cautelar de suspensão do inciso XII do art. 136 da parte permanente da mesma Constituição.  Votou o Presidente.  Plenário, 15.10.91.



	Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches.  Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, Octavio Gallotti, Célio Borja, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello e Marco Aurélio.  Ausente, justificadamente, os Senhores Ministros Paulo Brossard, Carlos Velloso e Ilmar Galvão.



	Procurador-Geral da República, o Dr.Aristides Junqueira Alvarenga.



	Luiz Tomimatsu, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

(MEDIDA CAUTELAR) N.º 572-3/600 - PB





Tribunal Pleno (DJ, 11.09.1992)





Relator:  O Sr Ministro Célio Borja



Requerente:  Governador do Estado da Paraíba



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: - Ação Direta de Inconstitucionalidade.  Medida cautelar.  Art. 40 e inciso V, do art. 136, da Constituição do Estado da Paraíba.



	Processo legislativo.  Preceito constitucional estadual que restringe o poder de iniciativa do Governador.  Plausibilidade jurídica.



	Aposentadoria voluntária dos Procuradores do Estado aos trinta anos de serviço com proventos integrais.  Precedentes do STF em casos análogos.



	Satisfação dos pressupostos para a suspensão cautelar dos dispositivos impugnados.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, em deferir a medida cautelar de suspensão da eficácia do art. 40 e do inciso V do art. 136 da Constituição dos Estados da Paraíba.



	Brasília, 17 de outubro de 1991.



	SYDNEY SANCHES, Presidente



	CÉLIO BORJA, Relator.





RELATÓRIO





	O MINISTRO CÉLIO BORJA: - Pede o requerente, em ação direta, que o Supremo Tribunal Federal declare a inconstitucionalidade do art. 40, e do inciso V, do art. 136, todos da Constituição Estadual, que transcrevo:



	“Art. 40 - É defeso ao Poder Executivo encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado projeto de lei contendo restrições à inclusão, na base de cálculo das vantagens incorporadas ao vencimento do servidor, de reajustes, aumentos, abonos, ou qualquer forma de alteração de vencimentos.”



	“Art. 136 - São assegurados ao Procurador do Estado:



	V - aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade ou por invalidez, e facultativa, após trinta anos de serviço, com proventos integrais em qualquer dos casos.” (fls. 5 e 6).



	Requer a concessão de medida cautelar que trago à apreciação do Plenário.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO CÉLIO BORJA (Relator): - Argúi-se a incompatibilidade do artigo 40, transcrito, com o art. 61, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, que dá a iniciativa privativa de projeto de lei que aumente a remuneração de cargos, funções ou empregos da Administração direta ou autárquica, ao Presidente da República e, “conseqüentemente, ao chefe do Poder Executivo Estadual” (fls. 2/3).



	Já o inciso V, do artigo 136, acima reproduzido, opõe-se à literalidade da alínea “a”, do inciso III, do artigo 40, da Constituição Federal que só admite aposentadoria voluntária, aos 30 anos de serviço, com proventos proporcionais (art. 40, III, “c”, Const.) ou se penosas, insalubres ou perigosas as atividades do cargo, função ou emprego, assim reconhecidas EM LEI COMPLEMENTAR (art. 40, § 1º, Const.).



	Caberia perguntar, se é formalmente inconstitucional, ou não, esse dispositivo da Constituição do Estado que discrepa da Constituição Federal, em tema de aposentadoria dos servidores estaduais.



	O disposto no CAPUT, do artigo 39, da Constituição Federal abona a plausibilidade dessa argüição.  E, igualmente, os precedentes do Supremo Tribunal Federal, na cautelar da ADIn n.º 420-4-SP, e na Rp n.º 1.428-2-RO).



	A mesma pergunta é de fazer-se no que toca ao artigo 40, da Constituição do Estado da Paraíba.



	Embora vencido, em julgamento anteriores de hipóteses similares, reconheço que o Supremo Tribunal Federal tem admitido a plausibilidade jurídica de argüição de inconstitucionalidade, de dispositivos de Constituições dos Estados que restringem a iniciativa dos Governadores em matéria de vencimentos (ADIn n.º 216-3).



	Penso que a norma aí impugnada não cuida de aumento de vencimentos de servidores públicos que é o tema submetido à iniciativa privativa do Presidente da República.



	Cuida o artigo 40, da Constituição da Paraíba, é de estabelecer restrição ao poder de iniciativa legislativa do Governador, com prejuízo aparente do princípio da separação de poderes, ínsito na alínea “a”, inciso VII, do artigo 34 da Constituição Federal, segundo a compreensão da doutrina e a jurisprudência constitucionais brasileiras.



	Lembre-se, a propósito, que nos Estados Unidos da América, cujo sistema presidencial de governo, serviu-nos de modelo, o Presidente não tem iniciativa legislativa, mas, apenas, a faculdade de dirigir mensagens ou comunicações ao Congresso.



	Em homenagem, contudo, à nossa própria tradição que se inclina pela iniciativa legislativa concorrente, tenho por relevante a argüição de inconstitucionalidade do artigo 40, em exame.



	Quanto ao PERICULUM IN MORA, no caso de ambos os dispositivos, não há como recusá-lo à luz dos precedentes desta Corte já citados, que se aplicam a servidores públicos em geral e a Procuradores do Estado, respectivamente.



	Concedo a cautelar.





VOTO



(S/ ART. 40)





	O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES: - Senhor Presidente, defiro a medida cautelar, não por homenagem à jurisprudência, mas porque sou daqueles que entendem que, por força do sistema constitucional federal, quem delimita o âmbito dos poderes é a Constituição Federal.



	Por essa razão, coerente com as minhas posições anteriores, acompanho o eminente Relator.





EXTRATO DA ATA





	ADIn (Medida Liminar) n. 572-3 - PB - Rel.: Ministro Célio Borja. Reqte.: Governador do Estado da Paraíba (Adv.: Luiz da Costa Araújo Bronzeada e Cláudio Bonato Fruet).  Reqda.:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba.



	Decisão: Apresentado o feito em Mesa, o julgamento foi adiado em virtude do adiantado da hora.  Plenário, 09.10.91.



	Decisão:  Por votação unânime, o Tribunal deferiu medida cautelar de suspensão da eficácia do art. 40 e do inciso V do art. 136 da Constituição do Estado da Paraíba.  Votou o Presidente.  Plenário, 17.10.91.



	Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches.  Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Octavio Gallotti, Célio Borja, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, Marco Aurélio e Ilmar Galvão.  Ausente, justificadamente, os Senhores Ministros Néri da Silveira e Carlos Velloso.



	Procurador-Geral da República, o Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, substituto.



	Luiz Tomimatsu, Secretário

�AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 978-8 - PARAÍBA





Relator p/ o acórdão:  O Sr. Ministro Celso de Mello



Requerente:  Procurador-Geral da República



Requerida:  Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba





	EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA - OUTORGA DE PRERROGATIVA DE CARÁTER PROCESSUAL PENAL AO GOVERNADOR DO ESTADO - IMPROPRIEDADE - PRISÃO CAUTELAR E A QUALQUER PROCESSO PENAL POR DELITOS ESTRANHOS À FUNÇÃO GOVERNAMENTAL - INADMISSIBILIDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO REPUBLICANO - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO - PRERROGATIVAS INERENTES AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA ENQUANTO CHEFE DE ESTADO (CF/88, ART. 86, ****************** DIRETA PROCEDENTE.





	PRINCÍPIO REPUBLICANO E RESPONSABILIDADE DOS GOVERNANTES.



	- A responsabilidade dos governantes tipifica-se com uma das pedras angulares essenciais à configuração mesma da idéia republicana.  A consagração do princípio da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, além de refletir uma conquista básica do regime democrático, constitui conseqüência necessária da forma republicana de governo adotada pela Constituição Federal.



	O princípio republicano exprime, a partir da idéia central que lhe é subjacente, o dogma de que todos os agentes públicos - os Governadores de Estado e do Distrito Federal, em particular - são igualmente responsáveis perante a lei.





	RESPONSABILIDADE PENAL DO GOVERNADOR DO ESTADO.



	- Os Governadores de Estado - que dispõem de prerrogativa de foro ratione muneris perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, a) - estão permanentemente sujeitos, uma vez obtida a necessária licença da respectiva Assembléia Legislativa (RE 153.968 - BA, Rel. Min. ILMAR GALVÃO; RE 159.230-PB, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE), a processo penal condenatório, ainda que as infrações penais a eles imputadas sejam estranhas ao exercício das funções governamentais.



	- A imunidade do Chefe de Estado à persecução penal deriva de cláusula constitucional exorbitante do direito comum e, por traduzir conseqüência derrogatória do postulado republicano, só pode ser outorgada pela própria Constituição Federal.  Precedentes: RTJ 144/136, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; RTJ 146/467, Rel. Min. CELSO DE MELLO.  Análise do direito comparado e da Carta Política brasileira de 1937.





	IMUNIDADE À PRISÃO CAUTELAR - PRERROGATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE DE SUA EXTENSÃO, MEDIANTE NORMA DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, AO GOVERNADOR DO ESTADO.



	- O Estado-membro, ainda que em norma constante de sua própria Constituição, não dispõe de competência para outorgar ao Governador a prerrogativa extraordinária da imunidade à prisão em flagrante, à prisão preventiva e à prisão temporária, pois a disciplinação dessas modalidades de prisão cautelar submete-se, com exclusividade, ao poder normativo da União Federal, por efeito de expressa reserva constitucional de competência definida pela Carta da República.



	- A norma constante da Constituição estadual - que impede a prisão do Governador de Estado antes de sua condenação penal definitiva - não se reveste de validade jurídica e, conseqüentemente, não pode subsistir em face de sua evidente incompatibilidade com o texto da Constituição Federal.





	PRERROGATIVA INERENTES AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA ENQUANTO CHEFE DE ESTADO.



	- Os Estados-membros não podem reproduzir em suas próprias Constituições o conteúdo normativo dos preceitos inscritos no art. 86, §§ 3º e 4º, da Carta Federal, pois as prerrogativas contempladas nesses preceitos da Lei Fundamental - por serem unicamente compatíveis com a condição institucional de Chefe de Estado - são apenas extensíveis ao Presidente da República.





ACÓRDÃO





	Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em julgar procedente a ação de declarar a inconstitucionalidade dos §§ 3º e 4º do art. 88 da Constituição do Estado da Paraíba.



	Brasília, 19 de outubro de 1995.



	SEPÚLVEDA PERTENCE, Presidente



	CELSO DE MELLO, Relator p/ o acórdão





RELATÓRIO





O SENHOR MINISTRO ILMAR GALVÃO (Relator): Quando do julgamento da cautelar, que resultou deferida, assim foi resumida a inicial (fls. 68/9):



	“ O eminente Procurador-Geral da República propõe a presente ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida liminar, dos §§ 3º e 4º do art. 88 da Constituição do Estado da Paraíba, cujo teor é o seguinte:



	“Art. 88 - ............................................................................................



	§ 3º - Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Governador do Estado não estará sujeito à prisão.



	§ 4º - O Governador do Estado, na vigência de seu mandato, não poderá ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.”



	Sustenta o Autor que as normas de imunidade, que têm por efeito o afastamento da incidência das normas processuais penais, de competência legislativa privativa da União (art. 22, I, da CF), não podem ser estendidas aos Governadores de Estado, à míngua de expressa previsão constitucional.



	Acrescenta que as normas impugnadas não tratam das relações entre os Poderes do Estado, de modo que, a esse pretexto, não são de observância obrigatória pelas unidades federadas, como ocorre no tocante à autorização da Assembléia Legislativa para a instauração de ação penal contra o Governador do Estado.



	Destaca o Autos os votos proferidos na Queixa-Crime n.º 427 e na Ação Penal n.º 303, assinalando que a extensão da regra da autorização teria decorrido ainda da circunstância de o Chefe do Poder Executivo da unidade federada estar sujeito à jurisdição criminal de um Tribunal federal, o que põe em discussão também o tema da autonomia dos Estados-membros.



	Para finalizar, afirma que, aos Governadores, por não serem Chefes de Estado, tal como o Presidente da República, fica vedado o gozo das imunidades que a este são próprias e que, por sua natureza, devem ser expressamente previstas na própria Constituição Federal, como ocorre no caso de Deputados estaduais (art. 27, § 1º).”



	Em suas informações, esclareceu a Assembléia Legislativa que as normas impugnadas foram ditadas pelo constituinte estadual em simetria com o disposto no art. 86, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal de 1988, relativamente ao Presidente da República, em obediência à norma contida no art. 25 e § 1º, da mesma Carta, não se registrando extrapolação dos lindes neles estabelecidos.



	Aduziu que o disposto nos artigos invocados guarda consonância com o princípio de que o Governador, a exemplo do que ocorre com o Presidente da República, só pode ser submetido a processo que possa vir a culminar com o seu afastamento do cargo com o consentimento manifestado pelo voto de dois terços dos membros da Assembléia Legislativa.



	A douta Advocacia-Geral da União, perfilhando os argumentos expendidos pelo órgão legislativo, opinou pela improcedência da ação.



	Por fim, manifestou-se a não menos douta Procuradoria-Geral da República que, em parecer do Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, aprovado por seu ilustre titular, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, opinou no sentido da procedência.



	É o relatório.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO ILMAR GALVÃO (Relator): O ilustrado parecer da douta Procuradoria-Geral da República, de lavra do Dr. Moacir Antônio Machado da Silva sustentou, nestes termos, a tese da inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados:



	“Os §§ 3º e 4º do art. 88 da Constituição do Estado da Paraíba foram editados tomando como modelo os §§ 3º e 4º da Constituição Federal, que apresenta a seguinte redação:



	“Art. 86 ..............................................................................................



	§ 3º.  Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da República não estará sujeito a prisão.



	§ 4º.  O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.”



	Essas regras da Constituição Federal sobre imunidades processuais, contudo, são dirigidas unicamente ao Presidente da República, insuscetíveis de extensão aos Governadores dos Estados-membros.



	As imunidade processuais constitucionais, com efeito, afastam a incidência de normas processuais penais, que só podem ser estabelecidas no direito federal, porque constituem matéria da competência legislativa privativa da União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal.



	Por isso mesmo, essas imunidades só se referem às autoridades políticas referidas no direito federal, que não podem ser estendidas a outras autoridades locais pelo legislador estadual.  Quando o legislador constituinte quis estender imunidades a titulares de mandato eletivo estadual, ele o fez explicitamente, como se verifica no tocante aos Deputados Estaduais (CF/88, art. 27, § 1º).



	Como já assinalava CLÁUDIO PACHEDO, EM COMENTÁRIO à Constituição de 1946, “representando uma derrogação do princípio da igualdade perante a justiça penal, com um caráter de privilégio até mesmo chocante, as preceituações a respeito da imunidade devem ser interpretadas restritivamente” (Tratado das Constituições Brasileiras, 1965, vol. V, p.286).  E, como salientou o eminente Relator, no julgamento do pedido de liminar, “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao menos em sede cautelar, tem efetivamente consagrado a posição pela constitucionalidade de normas estaduais que conferem imunidade processual a vereadores, por considerar que sua concessão limita a aplicação das normas processuais penais, as quais se inserem na competência legislativa privativa da União, a teor do que dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal (ADIMC n.º 371, Relator Ministro PAULO BROSSARD, E ADMIC n.º 685, Relator Ministro CÉLIO BORJA)”.



	Ainda por ocasião do julgamento do pedido de medida cautelar, após enfatizar que a consagração do princípio da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo constitui elemento inerente e consubstancial ao regime republicano e que a cláusula constitucional que defere ao Presidente da República “imunidade temporária à persecução penal” (Inq. 567-DF, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE), se reveste de caráter de excepcionalidade, completou o eminente Ministro CELSO DE MELLO:



	“Essa norma constitucional, que ostenta nítido caráter derrogatório do direito comum, reclama e impõe, em função de sua própria excepcionalidade, exegese estrita (Inq. 672-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO), do que deriva a sua inaplicabilidade a situações jurídicas subjetivamente diversas, tais como aquelas que digam respeito a Governador de Estado, que deve estar sujeito, ainda que por atos delituosos estranho à sua função, a procedimento penal-persecutório.



	Sem ter a percepção das razões subjacentes ao preceito inscrito no art. 86, § 4º, da Constituição da República, o legislador constituinte do Estado da Paraíba extravazou os limites de suas atribuições e, em cláusulas exorbitante do direito comum, instituiu um privilégio deformador do postulado republicano e dos princípios da responsabilidade e da igualdade a ele inerentes.



	(...)



	“A disciplina normativa do status libertatis das pessoas constitui matéria sujeita ao domínio normativo da Lei Fundamental do Estado e, em sede infraconstitucional, ao ordenamento positivo emanado da União.  As exceções que derrogam essa magna prerrogativa individual, porque afetam diretamente a liberdade de locomoção física dos indivíduos, só podem derivar, pois, de cláusula inscrita na própria Constituição da República ou em legislação editada pela União Federal.”



	(...)



	“O Estado da Paraíba, contudo, conferiu ao governador, mediante norma inscrita em sua Constituição (art. 88, § 3º), um privilégio de ordem processual cujo reconhecimento formal, por implicar imunidade a qualquer espécie de prisão provisória, insere-se, em seu processo de positivação, na esfera de atribuições exclusivas da União Federal.”



	Dessa forma, não é razoável o entendimento de que as imunidade penais constituam matéria inserida no discricionarismo do legislador constituinte estadual, emergente do processo de adaptação da Carta Estadual ao modelo federal.



	É verdade que, no julgamento da Queixa-Crime n.º 427-8-DF, Relator o eminente Ministro MOREIRA ALVES, o Supremo Tribunal Federal fixou interpretação no sentido de que o processo e julgamento do Governador de Estado, nos crimes comuns e de responsabilidade, depende de prévia autorização da Assembléia Legislativa.  Essa exigência, contudo, deriva diretamente da própria Constituição Federal, porque radicada no princípio da independência e harmonia dos Poderes, que é fundamental da organização do Estado brasileiro e cuja inobservância pelos Estados-membros dá causa à intervenção federal (Constituição, arts. 2º e 34, IV).



	Esse aspecto foi bem salientado no voto do eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, no voto que proferiu no julgamento da ação Penal n.º 303-DF (RTJ 144/371):



	“30.  Creio que, embora sem norma expressa, raciocínio similar conduz a derivar da própria Constituição Federal a necessidade de autorização da Assembléia Legislativa para, no curso do seu mandato, instaurar ou dar seqüência a processo contra Governador de Estado por crimes comuns, não obstante caiba a competência a uma Tribunal da União.



	31.  Pelo contrário, essa circunstância -- por suas óbvias implicações com a autonomia do Estado-membro --, parece reforçar as razões determinantes da subordinação do processo a juízo político do órgão de representação popular da unidade federal.



	32.  Se, no modelo federal, a exigência de autorização da Câmara dos Deputados finca raízes no princípio da independência dos poderes centrais, à mesma inspiração se soma o dogma da autonomia do Estado-membro perante a União, quando se cuida de confiar a própria subsistência do mandato do Governador do primeiro a um órgão judiciário federal.



	33.  Convenci-me, assim, do acerto do entendimento firmado a propósito pelo Superior Tribunal de Justiça (cf. Ver. STJ 6/17, RT 654/341).”



	Não é o que ocorre no tocante às imunidade descritas nos §§ 3º e 4º do art. 86 da Constituição da República, que não se incluem entre as regras que tratam de relações entre os Poderes do Estado.  Essas imunidades processuais são conferidas ao Presidente da República tendo em vista sua condição de Chefe de Estado, de modo que, também por essa razão essencial, são insuscetíveis de extensão aos Governadores de Estado.



	Assinala PAOLO BISCARETTI DI RUFFIA que, enquanto os Chefes de Estado monárquicos estão cobertos por uma irresponsabilidade absoluta, ligada ao cargo vitalício e normalmente hereditário, compensada pela responsabilidade política dos ministro, os Chefes de Estado republicanos não costumam gozar de garantia alguma.  Tendo em vista, porém, a sua condição de órgão constitucional, isto é, de Chefe de Estado, coordenador supremo das mais elevadas funções estatais, alguns sistemas jurídicos conferem ao Presidente da República certas prerrogativas no âmbito político, no penal e no civil.  No âmbito penal, refere o eminente autor o art. 90 da Constituição da Itália, que proíbe qualquer ação penal contra o Presidente da República, salvo “por alta traição ou por atentado à Constituição”, ressalvando, contudo, que poderá ser chamado a responder, após a cessação do seu cargo, por qualquer crime cometido durante o exercício de sua função, uma vez que a Constituição não estabeleceu uma inimputabilidade (Direito Constitucional - Instituições de Direito Público, Trad. de Maria Helena Diniz da 9ª ed. De 1972, Ed. Revista dos Tribunais, 1984, p. 381 a 407).



	Não há dúvida, portanto, de que as imunidade processuais temporárias dos §§ 3º e 4º do art. 86 da Constituição Federal são conferidas ao Presidente da República em razão de sua qualidade de Chefe de Estado, como, aliás, fora ressaltado na inicial da ação direta e nos votos proferidos por ocasião do julgamento que suspendeu a vigência das normas impugnadas (v.g., Ministro CELSO DE MELLO, fls. 83-84, Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, fls. 85, Ministro SYDNEY SANCHES, fls. 88, Ministro OCTAVIO GALLOTTI, fls. 89, Ministro CARLOS VELLOSO, fls. 90).



	Dessa forma, seja em face do alcance restritivo dos §§ 3º e 4º  do art. 86 da Constituição Federal, que resulta de sua própria expressão literal, seja em decorrência da excepcionalidade de que se revestem as imunidades aí contempladas não são passíveis de extensão aos Chefes de Executivo dos Estados-membros da Federação.



	Por tais razões, o parecer é no sentido da procedência da ação, para que se declare a inconstitucionalidade dos parágrafos 3º e 4º do art. 88 da Constituição do Estado da Paraíba, promulgada em 5 de outubro de 1989.”



	Com se vê, limitou-se o pronunciamento transcrito a repisar, de modo geral, os fundamentos alinhados na inicial, os quais podem ser sintetizados na impossibilidade de extensão, aos Governadores de Estado, pelo Constituinte estadual, de imunidade processual de caráter excepcional e, por isso mesmo, sujeita a interpretação restritiva, estabelecida em favor do Presidente da República, em face de sua privativa condição de Chefe de Estado, a qual, ademais, tem por efeito afastar a incidência de normas processuais penais de competência do legislativo federal.



	De acordo com a aludida peça, imunidade da espécie haverão de estar expressamente prevista na Constituição Federal, como ocorre com os Deputados estaduais (art. 27, § 1º), não havendo como se possa tê-las como decorrência da observância de regras do modelo federal, a exemplo do que reconheceu o Supremo Tribunal Federal relativamente à necessidade de prévia autorização da Assembléia Legislativa para o processo e julgamento do Chefe do Poder Executivo estadual, já que, nesse caso, estava-se diante de exigência derivada da própria Constituição Federal, porque radicada no princípio da independência e harmonia dos Poderes, cuja inobservância rende ensejo à intervenção federal.



	Ambas as normas impugnadas foram suspensas por efeito do deferimento da cautelar.



	Prevaleceram, naquela oportunidade, os argumentos brilhantemente expendidos – como de costume – pelo eminente Ministro Celso de Mello, segundo os quais as imunidades questionadas, compatíveis tão-somente com a condição de Chefe de Estado, ostentada pelo Presidente da República, por implicarem derrogação do princípio da responsabilidade dos governantes, postulado essencial da forma republicana de governo adotada pela Constituição, são insuscetíveis de serem estendidas aos Governadores estaduais; acrescendo a circunstância de veicularem regras disciplinadoras do status libertatis das pessoas, matéria sujeita ao ordenamento positivo emanado privativamente da União.



	No voto que, então, proferi, na qualidade de relator desta ADI 978, ousei estabelecer distinção entre os dois dispositivos da Constituição da Paraíba, (literalmente idênticos aos da Carta ora sob enfoque), ao dizer, verbis:



	“A Carta constitucional da Paraíba, ao disciplinar a responsabilidade do Governador do Estado, implantou integralmente o regime adotado na Constituição Federal, elencando os bens cuja violação definem os crimes de responsabilidade, bem como fixando a competência para o julgamento, as hipótese de suspensão e reassunção das funções, além das imunidades processuais, ora questionadas.



	Alega o Autor, em síntese, que tais imunidade são exclusivas dos cargos indicados expressamente pelo constituinte originário, não se justificando sua extensão aos Governadores de Estado, seja porque não se equivalem ao Presidente da República, que com exclusividade exerce a Chefia de Estado, seja porque não se encontra em questão, nesse caso, o princípio da separação de Poderes ou da autonomia federativa.



	A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao menos em sede cautelar, tem efetivamente consagrado a posição pela inconstitucionalidade de normas estaduais que conferem imunidade processual a vereadores, por considerar que sua concessão limita a aplicação das normas processuais penais, as quais se inserem na competência legislativa privativa da União, a teor do que dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal (ADIMC n.º 371, Relator Ministro PAULO BROSSARD, e ADIMC n.º 685, Relator Ministro CÉLIO BORJA).



	Essa orientação, contudo, não parece justificar, num exame sumário, a suspensão do primeiro dispositivo impugnado.  É que a Constituição da República, ao tratar das garantias dos membros do Poder Legislativo, não se limitou a disciplinar o regime dos membros do Congresso Nacional, tendo, na verdade, estatuído normas que se projetam no plano estadual e municipal.



	Assim sendo, o constituinte originário atuou esgotando a disciplina da matéria, razão pela qual não seria de se admitir interpretação extensiva.  Desse modo, se a norma constitucional foi explícita em conferir aos vereadores apenas a imunidade material – inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município (art. 29, VI) --, contraria a lógica da Constituição a previsão de imunidade processual.



	Em relação aos Governadores de Estado, em especial, a Constituição Federal, como é de nossa tradição, não previu além do que algumas regras básicas, como as concernentes à eleição, casos de inelegibilidade, duração do mandato, posse e perda do cargo por acumulação (arts. 14, 28 e 32).



	Verifica-se, assim, ausência de disciplina do regime das garantias do Chefe do Poder Executivo estadual, que ficam, por conseqüência e melhor técnica, a depender de definição por parte dos constituintes decorrentes, mas sempre a partir dos princípios da Constituição Federal, tendo como parâmetro as normas adotadas em face do Presidente da República.



	Aliás, o Supremo Tribunal Federal, no que concerne à instauração de processo criminal contra Governador, já se manifestou no sentido da necessidade do pronunciamento político favorável da respectiva Assembléia Legislativa, independentemente de norma nesse sentido haver sido inscrita na Constituição Estadual.  Confira-se, a propósito, o acórdão do RE 153968, por mim relatado, que resultou assim ementado:



	“EMENTA: ESTADO DA BAHIA.  PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE CRIME COMUM, ATRIBUÍDO AO GOVERNADOR.  ART. N.º 107 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, QUE CONDICIONA O RESPECTIVO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO À ADMISSÃO DA ACUSAÇÃO POR 2/3 DOS MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.  CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  DECISÃO QUE TERIA OFENDIDO OS ARTS. 25; 51, I; 86 E 105, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.



	Alegação descabida.



	A norma do art. 105, I , a, primeira parte, da Constituição Federal, que prevê a competência do Supremo Tribunal de Justiça para processar e julgar os crimes em referência, não pode ser interpretada senão em consonância com o princípio da autonomia dos Estados-membros, e, portanto, sem contrariedade ao disposto no art. 25, da mesma Carta, segundo o qual serão eles organizados e regidos pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios estabelecidos no Texto Fundamental federal, entre os quais figura, desenganadamente, o de que o julgamento do Chefe do Poder Executivo há de ser precedido de manifestação política do Poder Legislativo (art. 51, I), que diga da conveniência, ou não, de que se proceda contra quem exerce a suprema magistratura do Estado, com risco de perda da liberdade e, pois, de destituição indireta de suas funções.



	Recurso não conhecido.”



	Teve-se em conta, aí, basicamente, como se percebe, o princípio da autonomia federativa, valor esse que, por igual, legitima não apenas a norma do art. 88, caput, mas também a do § 3º, já que, entre elas, existe, inegavelmente, um vínculo de interatividade lógico-jurídica.



	A regra, com efeito, impede a hipótese de intervenção indireta no Estado, que a tanto equivaleria a prisão do Governador, decretada pelo Relator ou concretizada pela autoridade policial, autoridade que para isso não estão autorizadas pela Constituição, onde os casos de intervenção são numerus clausus.



	Nesse sentido, é de considerar-se que a imunidade à prisão, até a superveniência da sentença condenatória, é providência que, além de encontrar-se também obviamente presa à questão da autonomia estadual, visa a garantir a reassunção do cargo após os cento e oitenta dias, contados do recebimento da acusação pelo Poder Judiciário, ou da instauração de processo pelo Poder Legislativo, em que fica o Chefe de Governo suspenso de suas funções (art. 88, §§ 1º e 2º).



	Na verdade, a norma previne situações contraditórias como a de encontrar-se preso aquele cujo processamento criminal não fora autorizado pela Assembléia Legislativa.



	Existe, assim, um encadeamento lógico entre ditas normas, de modo que, para não haver quebra de sentido, é de conveniência a manutenção da eficácia do § 3º.



	O mesmo, todavia, não é de se dizer relativamente à norma do art. 88, § 4º, correspondente à do art. 86, § 4º, da Constituição Federal, cujo sentido não é de fácil apreensão, parecendo que não passa de imunidade processual destinada tão-somente à proteção do Chefe do Poder Executivo contra ações decorrentes de atos estranhos ao exercício do cargo, mas praticados durante o exercício deste (cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Comentários à Constituição de 1988, 1992, pág.176), desde, é claro, que não tipificados como crimes comuns ou de responsabilidade.



	Registre-se, a propósito, que a norma constitui novidade no constitucionalismo brasileiro, não se confundindo com a imunidade prevista no art. 87 da Constituição de 1937, em razão da qual o Presidente da República, a exemplo do que então ocorria em Portugal, não estava sujeito a processo e julgamento por crimes comuns durante o exercício de suas funções, respondendo por eles somente depois de expirado o mandato (cf. ARAÚJO CASTRO, A Constituição de 1937, Forense, 1941, pág. 202).



	De qualquer modo, fácil é perceber que não se está diante de norma que se possa ter por abroquelada no princípio da independência dos Poderes, de observância imperiosa pelos Estados, nem, muito menos, no princípio da autonomia das unidades federais, que não tem a abrangência de estender aos Governadores dos Estados privilégio com que o constituinte originário, mal ou bem, distinguiu o Presidente da República, muito menos quando à custa do afastamento da incidência de normas processuais penais cuja edição foi reservada pela Carta à competência do legislador federal.”



	Corridos os trâmites do processo, que se enriqueceu com os pronunciamentos da Advocacia-Geral da União, da Assembléia Legislativa e da Procuradoria-Geral da República, restou abalada a convicção inicial de que os dois dispositivos estavam a merecer tratamento diferenciado.



	Registre-se, em primeiro lugar, com a vênia do eminente Ministro Celso de Mello, que nenhuma das duas normas é atentatória ao princípio da responsabilidade dos governantes, conceituado como a obrigação que tem o administrador de assumir ou ser o responsável por todos os atos que execute ou ordene com excesso de poderes.



		Com efeito, como assinalado no voto proferido no julgamento da cautelar, a Constituição em foco dedicou todo um capítulo (arts. 87 e 88) à responsabilidade do Governador do Estado, definindo os bens jurídicos cuja ofensa caracteriza os crimes de responsabilidade propriamente ditos; regulando a competência para o processamento e julgamento não apenas destes, mas também dos crimes comuns; bem com estabelecendo as hipótese de afastamento do governador de seu cargo, em face de acusação de qualquer das duas espécies.



		Em absoluto, portanto, não consagrou imunidade material ao Chefe do Poder Executivo, mas sim processual, e temporária, insuscetível, por isso, de corresponder a uma situação de intangibilidade, própria dos monarcas.



	Com efeito, no § 3º do prefalado art. 88, o que se fez foi prover quanto à impossibilidade de vir o Governador a ser preso antes de contra ele vir a ser exarada sentença condenatória.  E, no § 4º, cuidou-se de preservar o Governador, no curso do mandato, de vir a responder por atos estranhos ao exercício de suas funções.



	Essa breve análise mostra que nem o primeiro dispositivo impugnado, que refere apenas prisão provisória, nem, muito menos, o segundo, que menciona apenas atos alheios ao exercício do cargo, podem ser vistos como afronta ao princípio da responsabilidade dos administradores públicos, ou ofensivo ao sistema republicano de governo, já que a chamada responsabilidade funcional ou administrativa não vai além dos atos praticados no exercício do cargo ou função.



	Feita esta observação, cumpre examinar cada um dos dispositivos, em ordem a ver, se, efetivamente, padecem do alegado vício da inconstitucionalidade.



	Principie-se pelo § 4º, cuja eficácia foi suspensa pelo voto unânime do Plenário.



	Trata-se de norma que corresponde à do art. 86, § 4º, da Constituição Federal.  Seu sentido, na apreciação do Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Comentários à Constituição de 1988, 1992, p. 176), não é de fácil compreensão, parecendo ao ilustre jurista que corresponde ela a uma “imunidade processual, durante o curso do mandato, quanto a ação cível não decorrente de atos praticados no exercício de suas funções “ (do Presidente).



	Já para Pinto Ferreira (Comentários à Constituição Brasileira, Saraiva, 1992, 3º vol/614), a norma parece traduzir o óbvio, seja, que ninguém pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções, entendimento esse em que o tempo “responsabilizado” há de ser entendido como restrito à obrigação que tem o governante de responder por seus atos.



	A razão indubitavelmente está com Pinto Ferreira, parecendo fora de dúvida que o que decorre da norma do art. 86, § 4º, da constituição Federal, é tão-somente a impossibilidade de processar e julgar o Presidente da República, durante o exercício de seu mandato, por crime que não esteja relacionado com o exercício do cargo.  Donde decorre que as infrações penais comuns, cujo processamento está condicionado à admissão da acusação por dois terços da Câmara dos Deputados, são as alusivas a atos vinculados ao exercício da função.



	Tem-se, portanto, que, em se tratando de infrações vinculadas ao exercício do cargo, a denúncia só será apreciada com a autorização da Câmara dos Deputados e, se for recebida, o Presidente será afastado de seu cargo.  Mas, se as infrações forem alheias ao exercício do cargo, não haverá processo na vigência do mandato.



	A regra estabelecida, portanto, é no sentido de que não se instaurará processo criminal contra o Presidente da República durante o seu mandato.  Comporta ela apenas uma exceção, resultante da conjugação de dois requisitos: a prática de crime vinculado ao exercício do cargo e a admissão da acusação por dois terços da Câmara dos Deputados.



	Resta indagar quais valores foram postos sob a proteção do sistema instituído.  Indubitavelmente, teve-se em mira a independência e harmonia dos Poderes do Estado, ou mais precisamente, o livre exercício do Poder Executivo, bem maior que, na hipótese, somente poderá ser afetado quando se estiver diante de acusação pela prática de crime ligado ao exercício do cargo, admitida pela Câmara dos Deputados e recebida pelo Supremo Tribunal Federal.



	A imunidade, de natureza meramente formal e temporária, não pode causar espécie entre nós, já que, em termos gerais, não difere da que protege os membros do Congresso Nacional, os quais, por igual, não poderão ser processador, no curso do mandato, senão mediante licença de sua Casa.



	Não há que se ver no § 4º do art. 86 mais do que um complemento do caput do dispositivo, inexistindo espaço para falar-se em imunidade somente justificável porque destinada a proteger o Chefe do Estado.



	Na verdade, trata-se de norma que se integra ao sistema que foi instituído com o fim de assegurar o postulado da independência dos Poderes, apanágio do Estado democrático de direito.



	Ora, a garantia da independência dos Poderes não constitui atributo restrito à União, revelando-se, ao revés, um princípio de obrigatória observância pelos Estados.  A Constituição Federal, como efeito, não somente dispôs nesse sentido, no art. 25, mas também proveu acerca de sua tutela por parte da União, ao autorizar, no art. 34, IV, a, intervenção para “garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação”.



	Não desbordou, portanto, de sua competência, o constituinte estadual, ao transplantar para a Constituição do Estado, com o fito de preservar o livre exercício do Poder Executivo local.



	Veja-se que, para tanto, não hesitou em condicionar a competência de um Tribunal da União, o Supremo Tribunal de Justiça, para processar o Governador, à prévia admissão da denúncia ou da queixa pela Assembléia Estadual, disposição que foi considerada pelo Supremo Tribunal Federal como perfeitamente condizente com o princípio da simetria, aí aplicado no prol tanto do livre exercício do Poder Executivo quanto da autonomia dos Estados-membros.



	O argumento, enfaticamente salientado na inicial, de que a Constituição não outorgou de modo expresso, ao Governador, a prerrogativa conferida ao Presidente da República, como o fez com os Deputados Estaduais, peca pelo excesso, já que, se aceito como válido, não se poderia, por igual, aceitar o referido condicionamento de processo criminal contra o Governador, por crime comum, ao prévio pronunciamento da Assembléia Legislativa, requisito por igual não expresso na Carta da República, mas, nem por isso, considerado dispensado pelo Supremo Tribunal Federal, como já mencionado.



	Relembre-se, a propósito, que embora fossem silentes as constituições anteriores acerca da imunidade dos Deputados Estaduais, o Supremo Tribunal Federal sempre teve por constitucionais as Cartas que a adotaram por meio de simples aplicação do princípio da simetria (Súmula n.º 3), orientação essa que faz esfumar-se a tese de que, tratando-se de disposição de interpretação restrita, não pode ser estendida aos Estados sem texto expresso.



	Insustentável, também, pelas razões expostas, a tese de que não cabe ao constituinte derivado estender, ao Governador do Estado, imunidade processual instituída em favor do Presidente da República, sem usurpação de competência legislativa adstrita ao legislador federal.  Trata-se, repise-se, de providência que se assenta no princípio da simetria e tem por escopo assegurar a independência e harmonia dos Poderes, além da autonomia das unidades federadas, do mesmo modo que ocorre com a submissão do processo contra o Governador ao juízo político da Assembléia Legislativa, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no precedente invocado pela própria douta Procuradoria-Geral da República.  Não se poderia, portanto, falar em usurpação no caso ora apreciado, sem tê-la por verificada na hipótese do precedente.



	No que tange ao § 3º, a sem-razão da inicial revela-se de ainda mais fácil demonstração.



	Trata-se, na verdade, de simples corolário do princípio do livre exercício do Poder Executivo estadual de que, até aqui, vem tratando, cuja tutela foi conferida pela própria Constituição ao poder de intervenção da União.



	Com efeito, não se poderia conceber que, no prol da garantia do livre exercício do mandato do Governado se houvesse condicionado a juízo prévio de conveniência e oportunidade da assembléia popular a instauração de processo contra o Chefe do Poder Executivo e, conseqüentemente, a possibilidade de seu afastamento do cargo, deixando-o, ao mesmo tempo, exposto a conseqüência da mesma ordem, mas desprovida de qualquer controle político, decorrente de prisão provisória.



	Assim, com vistas a obviar o apontado contra-senso, é imperioso ter em conta que a imunidade à prisão, até a superveniência da sentença condenatória é providência que, além de por igual ser ínsita ao princípio da independência dos Poderes, visa, do mesmo modo, a assegurar a autonomia dos Estados.



	Esse aspecto foi ressaltado, com a ênfase que lhe é peculiar, pelo eminente Ministro Moreira Alves, quando do julgamento de questão de ordem na Queixa-Crime n.º 427, quando sustentou, de modo vitorioso, perante este Plenário, a indispensabilidade de autorização da Assembléia Legislativa, para a instauração de processo criminal contra o Governador.



	Disse, na oportunidade, S. Exa.:



	“Quanto ao Governador de Estado não há essa norma expressa, porque a Constituição Federal não trata da responsabilidade dos Chefes do Poder Executivo estadual.  Não quer isso dizer, porém, que as Constituições estaduais não tenham de seguir o modelo federal, que é ínsito ao funcionamento das chefias do Poder Executivo, mas estejam impedidas de fazê-lo pelo só fato de que a competência, da exclusiva natureza processual, para o processamento e julgamento dos Governadores tenha passado para um Tribunal da União.  A entender-se o contrário, ter-se-ia a possibilidade de uma intervenção federal, ainda que, de certa forma indireta, nos Estados-membros, com a suspensão do Governador no tocante, às suas funções sem a decisão política que a Constituição Federal exige para órgãos do Poder Executivo e do Poder Legislativo (por serem órgãos visceralmente políticos) e que, com relação até aos deputados estaduais, torna obrigatória aos Estados-membros a observância de suas imunidades (§ 1º do art. 27 da Carta Magna Federal).  Mas, ainda, ter-se-ia  a possibilidade o relator da ação penal contra Governador de Estado, até na fase de inquérito, determinar a prisão preventiva deste.  Nem se diga, por outro lado, que, tendo a Constituição Federal expressamente tornado obrigatória aos Estados a adoção de suas regras, para os deputados estaduais, do sistema eleitoral, da inviolabilidade, das imunidades, da remuneração, da perda de mandato, da licença, dos impedimentos e da incorporação às Forças Armadas, tenha, no tocante a imunidades, excluído as ínsitas à Chefia do Poder Executivo, o que só poderia ocorrer se a Carta Magna federal considerasse que a licença para processar e julgar criminalmente um deputado estadual seria absolutamente imprescindível pelo transtorno no funcionamento da Assembléia do Estado pela necessidade da substituição de um de seus membros, o que, no entanto, não teria qualquer problema na vida do Estado – inclusive na sua autonomia em face da União – se se tratasse de Governador que, contrário dos deputados estaduais, é um só.”



	Na verdade, a norma previne situações contraditórias como a de encontrar-se preso aquele cujo processamento criminal foi recusado pela Assembléia Legislativa, não sendo, ademais, exagerado afirmar que longe de incidir em inconstitucionalidade, o que fez ela foi consagrar, em favor do Governador do Estado, o princípio da presunção de inocência, erigido à categoria de garantia individual, no art. 5º, inc. LVII, da Constituição Federal.



	Por fim, revela-se oportuno assinalar que, não fossem suficientes as razões expostas, para convencerem da constitucionalidade do dispositivo, ainda restaria a considerar que aos Estados foi conferida competência concorrente para legislar sobre procedimento em matéria processual (art. 24, XI), não se podendo afastar, de logo, o entendimento de que, no conceito – ainda não assentado, com muita precisão, reconheça-se, pela doutrina – de procedimento, no caso, procedimento criminal, insere-se o estabelecimento dos requisitos a serem observados para a custódia de exercentes do mandato de Governador, mormente o relativo ao momento adequado à execução da medida, matéria que, inegavelmente, revela-se como específica e de peculiar interesse dos Estados-membros.



	Ante tais considerações, meu voto é no sentido de julgar improcedente a ação, cassando, em conseqüência, a cautelar deferida.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: - A Constituição do Estado, reproduzindo nos preceitos impugnados o conteúdo normativo dos §§ 3º e 4º do art. 86 da Carta Federal, estendeu ao Governador prerrogativa de ordem processual penal que por serem unicamente compatíveis com a condição de Chefe de Estado, só forma atribuídas, pelo ordenamento político-constitucional, ao Presidente da República.



	O discurso normativo inscrito nos atos questionados coloca-se em clara relação de antagonismo com o postulado republicano, pois implica derrogação inaceitável da responsabilidade inerente a todos quantos - Governadores ou não - exercem o poder estatal.



	A responsabilidade dos governantes, num sistema constitucional de poderes limitados, tipifica-se como uma das cláusulas essenciais à configuração mesma do primado da idéia republicana, que se opõe - em função de seu próprio conteúdo - às formulações teóricas ou jurídico-positivas que proclama, nos regimes monárquicos, a absoluta irresponsabilidade pessoal do Rei ou do Imperador, tal como ressaltado por JOSÉ ANTONIO PIMENTA BUENO (“Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do Império”, p. 203, item n. 267, 1958, Ministério da Justiça - DIN).



	Embora irrecusável a posição de grande eminência dos governadores de Estado e do Distrito Federal no contexto político-institucional emergente de nossa Carta Política, impõe-se reconhecer, até mesmo como decorrência necessária do princípio republicano, a possibilidade de responsabilizá-los, penalmente, pelos atos ilícitos que eventualmente venham a praticar no desempenho de suas funções.



	Mesmo naqueles Países cujo ordenamento político revela uma primazia do Poder Executivo, derivada do crescimento das atividades do Estado, ainda assim - e tal como salienta JOSAPHAT MARINHO (RDA 156/11) - essa posição hegemônica no plano jurídico-institucional “não equivale a domínio ilimitado e absorvente”, basicamente porque a expansão do arbítrio deve ser contida por um sistema que permita a aferição do grau de responsabilidade daqueles que exercem o poder.



	A consagração do princípio da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo configura “uma conquista fundamental da democracia e, como tal, é elemento essencial da forma republicana democrática que a Constituição brasileira adotou...” (PAULO DE LACERDA, “Princípios de Direito Constitucional Brasileiro”, p. 459, item n. 621, vol. I).



	A sujeição dos Governadores de Estado e do Distrito Federal às conseqüências jurídicas de seu próprio comportamento é inerente e consubstancial, desse modo, ao regime republicano que constitui, no plano de nosso ordenamento positivo, uma das mais relevantes decisões políticas fundamentais adotadas pelo legislador constituinte brasileiro.



	Não obstante a posição hegemônica que detém na estrutura político-institucional do Poder Executivo local, o Governador - que também é súdito das leis com qualquer outro cidadão deste País - não se exonera da responsabilidade penal emergente dos atos que tenha praticado.



	A forma republicana de Governo, analisada em seus aspectos conceituais, faz instaurar, portanto, um regime de responsabilidade a que se deve submeter, de modo pleno, dentre outras autoridades estatais, o Chefe do Poder Executivo dos Estados-membros e do Distrito Federal.



	O princípio republicano, que outrora constituiu um dos núcleos imutáveis das Cartas Políticas promulgadas a partir de 1891, não obstante sua plurissignificação conceitual, consagra, a partir da idéia central que lhe é subjacente, o dogma de que todos os agentes públicos - os Governadores de Estado e do Distrito Federal, em particular - são responsáveis perante a lei (WILSON ACCIOLI, “Instituições de Direito Constitucional”, p. 408-428, itens 166/170, 2ª ed., 1981, Forense; JOSÉ AFONSO DA SILVA, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, p. 518-519, 10ª ed., 1995, Malheiros; MARCELO CAETANO, “Direito Constitucional”, vol. II/239, item n. 90, 1978, Forense, v.g.).



	Cumpre destacar, nesse contexto, o magistério irrepreensível de GERALO ATALIBA, para quem, verbis:



	“A simples menção ao termo república já evoca um universo de conceitos, intimamente relacionados entre si, sugerindo a noção do princípio jurídico que a expressão quer designar.  Dentre tais conceitos, o de responsabilidade é essencial.”



	(“República e Constituição”, p. 28, item,. 9, 1985, RT - grifei)



	Não obstante o questionável consenso doutrinário em torno desse aspecto fundamental de princípio republicano, o legislador constituinte brasileiro introduziu no texto de nossa Carta Política, em seu art. 86, § 4º, um preceito que, ao outorgar ao Presidente da República, em determinada situação, privilégio de ordem político-funcional, excluiu-o - e a ele somente - da possibilidade de submissão a qualquer ação persecutória do Estado em juízo.  Essa cláusula de exclusão, que inibe a atividade processual do Poder Público, alcança, em sede judicial, as infrações penais comuns praticadas pelo Chefe do Poder Executivo da União na vigência do seu mandato, desde que estranhas ao ofício presidencial.



	A regra consubstanciada no § 4º do art. 86 da Constituição Federal - e agora ilegitimamente inserida na Constituição estadual em análise - não ostenta qualquer caráter de originalidade no plano de nosso constitucionalismo republicano, visto que se limitou a reproduzir o conteúdo de norma semelhante inscrita no art. 87 da Carta Política outorgada por GETÚLIO VARGAS em 1937.



	ARAÚJO CASTRO, ao analisar esse preceito da Carta ditatorial do Estado Novo - e cujo teor bem se adequava à lógica e à natureza mesma do regime autoritário então instituído -, observa:



	“Atualmente, o presidente da República, de acordo com o que estabelece o referido art. 87 da Constituição, não está sujeito a processo e julgamento por crimes comuns durante o exercício de suas funções, respondendo somente por eles depois de expirado o mandato.”



(“A Constituição de 1937”, p. 202, 2ª ed., 1941, Freitas Bastos)



	O sistema hoje consagrado na Constituição Federal brasileira de 1988 - não obstante o caráter paradoxal do preceito em causa que se revela hostil ao dogma republicano da plena responsabilidade do Chefe de Estado - guarda correspondência, em grau de maior ou de menor similitude, com as diversas Constituições republicanas de PORTUGAL (Constituição de 1911, art. 64, parágrafo único; Constituição de 1933, art. 78, parágrafo único; Constituição de 1976, art. 133, n. 4), com a Constituição da REPÚBLICA FRANCESA de 1958 (art. 68), com a Constituição da REPÚBLICA ITALIANA de 1947 (art. 90) e com a LEI FUNDAMENTAL DE BONN de 1949 (art. 60, 4, c/c art. 46, 2 a 4).



	É de registrar, ainda, que uma das matrizes que inspiraram essa orientação privilegiadora do Chefe de Estado promana da Constituição da POLÔNIA de 1935 - a  Constituição do Mal. Pilsudski -, que não admitia qualquer responsabilidade do Presidente da República, fosse por atos oficiais, fosse por atos praticados fora do exercício das funções executivas (art. 15).



	O alcance concreto da cláusula inscrita na Constituição brasileira de 1988, que defere ao Presidente da República “imunidade temporária à persecução penal”. (RTJ 144/136, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE) traduz-se, ante a excepcionalidade de que se revestem os seus efeitos, na paralisação da própria atividade persecutória que venha a incidir sobre atos delituosos estranhos ao exercício das funções presidenciais (CF, art. 86, par. 4º), até que sobrevenha a cessação do mandato presidencial.



	Essa norma constitucional, que ostenta nítido caráter derrogatório do direito comum, reclama e impõe, em função de sua própria excepcionalidade, exegese estrita (RTJ 146/467, Rel. Min. CELSO DE MELLO), do que deriva a sua total inaplicabilidade a situações jurídicas subjetivamente diversas, tais como aquelas que digam respeito a Governadores de Estado ou do Distrito Federal, os quais devem estar permanentemente sujeitos, ainda que por atos delituosos estranhos à sua função, a procedimento penal-persecutório.



	Sem ter a percepção das razões subjacentes ao preceito inscrito no art. 86, § 4º, da Constituição da República, o legislador constituinte local extravasou os limites de suas atribuições e, em cláusula exorbitante do direito comum, instituiu um privilégio deformador do postulado republicano e dos princípios da responsabilidade e da igualdade a ele inerentes.



	De outro lado, Sr. Presidente, e o que concerne à regra que impede a prisão cautelar do Governador (prisão em flagrante, prisão preventiva ou prisão temporária), não vejo como deixar de reconhecer, na espécie, a clara usurpação de competência legislativa da União pelo legislador constituinte local.  As regras que a unidade federada em questão fez inscrever no texto do estatuto político local importam em evidente ofensa às normas constitucionais que, inscritas na Lei Fundamental da República, definem o sistema de partilha de poderes e de repartição de competência entre as diversas pessoas políticas que compõem o Estado Federal.



	É preciso ter presente que a autonomia do Estado-membro ou do Distrito Federal, apesar de sua dimensão constitucional, não lhes confere o poder de exercerem atribuição normativa que, em virtude de explícita cláusula de reserva, foi incluída pela Carta da República na esfera de competência legislativa da União Federal.



	Norma de direito processual, que veiculem regras pertinentes à prisão cautelar, inserem-se no âmbito exclusivo da competência institucional da União, a quem a Constituição deferiu o poder jurídico de editá-las.



	A disciplina do status libertatis das pessoas constitui matéria sujeita ao domínio normativo da Lei Fundamental da República e, observadas as prescrições por esta fixadas, inclui-se também na esfera de abrangência  do ordenamento positivo comum emanado da União.  As exceções que derrogam essa magna prerrogativa individual, porque afetam diretamente a liberdade de locomoção física dos indivíduos, só podem derivar, em conseqüência, de cláusula inscrita na própria Constituição da República ou em legislação editada pela União Federal.



	A União Federal, no concreto desempeno de sua competência para legislar - e legislar com absoluta exclusividade - sobre aspectos concernentes ao jus ********, limita-se, nesse tema, a meramente desenvolver os preceitos consubstanciados na Carta Política.



	O Estado-membro (e também ao Distrito Federal), ainda que no exercício de sua atividade constituinte, não se abre, pois, nessa matéria, qualquer espaço para dispor, normativamente, sobre a liberdade individual.



	A Assembléia Constituinte local, contudo, mediante norma inscrita em sua Constituição - a que equivale, em grau de eficácia e de autoridade jurídicas, a Lei Orgânica do Distrito Federal, consoante já proclamou esta Corte Suprema ADIn 980-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU de 13/05/94) -, conferiu ao Governador um privilégio de ordem processual cujo reconhecimento formal, por implicar imunidade a qualquer espécie de prisão cautelar, só pode inserir-se, em seu processo de positivação, na esfera de atribuições exclusivas da União Federal.



	Demais disso, a imunidade do próprio Presidente da República à prisão provisória, estabelecida pelo art. 86, § 3º, da Carta Política, caracteriza típica regra de exceção inscrita em norma constitucional de direito estrito.  A ratio subjacente a essa cláusula de liberdade instituída pela Constituição Federal em favor do Presidente da República somente se justifica pela condição de Chefe de Estado ostentada, em nosso sistema jurídico, pelo titular do Poder Executivo da União. Daí, a absoluta inextensibilidade dessa especial prerrogativa aos Governadores de Estado ou do Distrito Federal.



	Essa é a razão pela qual o eminente Procurador-Geral da República, em seu douto parece, salientou que, verbis:



	“Essa regras da Constituição Federal sobre imunidade processuais, contudo, são dirigidas unicamente ao Presidente da República, insuscetível de extensão aos Governadores dos Estados-Membros.



	As imunidades processuais constituicionais, com efeito, afastam a incidência de normas processuais penais, que só podem ser estabelecidas no direito federal, porque constituem matéria da competência legislativa privativa da União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal.



	Por isso mesmo, essas imunidade só se referem às autoridades políticas referidas no direito federal, que não podem ser estendidas a outras autoridades locais pelo legislador estadual.  Quando o legislador constituinte quis estender imunidade a titulares de mandato eletivo estadual, ele o fez explicitamente, como se verifica no tocante aos Deputados Estaduais ((CF/88, art. 27, § 1º).



	Como já assinalava CLÁUDIO PACHECO, em comentário à Constituição de 1946, ‘representando uma derrogação do princípio de igualdade perante a justiça penal, com um caráter de privilégio até mesmo chocante, as preceituações a respeito da imunidade devem ser interpretadas restritamente’ (Tratado das Constituições Brasileiras, 1965, vol. V, p. 286) (...).



........................................................................................................................



	Dessa forma, não é razoável o entendimento de que as imunidades penais constituam matéria inserida no discricionarismo do legislador constituinte estadual, emergente do processo de adaptação da Carta Estadual ao modelo federal.



........................................................................................................................



	Não é o que ocorre no tocante às imunidades descritas nos §§ 3º e 4º do art. 86 da Constituição da República, que não se incluem entre as regras que tratam de relações entre os Poderes do Estado.  Essas imunidades processuais são conferidas ao Presidente da República tendo em vista sua condição de Chefe de Estado, de modo que, também por essa razão essencial, são insuscetíveis de extensão aos Governadores de Estado.



	Assinala PAOLO BISCARETTI DI RUFFIA que, enquanto os Chefes de Estado monárquicos estão cobertos por uma irresponsabilidade absoluta, ligada ao cargo vitalício e normalmente hereditário, compensada pela responsabilidade política dos ministro, os Chefes de Estado republicanos não costumam gozar de garantia alguma.  Tendo em vista, porém, a sua condição de órgão constitucional, isto é, de Chefe de Estado, coordenador supremo das mais elevadas funções estatais, alguns sistemas jurídicos conferem ao Presidente da República certas prerrogativas no âmbito político, no penal e no civil.  No âmbito penal, refere o eminente autor o art. 90 da Constituição da Itália, que proíbe qualquer ação penal contra o Presidente da República, salvo ‘por alta traição ou por atentado à Constituição’, ressalvando, contudo, que poderá ser chamado a responder, após a cessação do seu cargo, por qualquer crime cometido durante o exercício de sua função (...)



	Não há dúvida, portanto, de que as imunidade processuais temporárias dos §§ 3º e 4º do art. 86 da Constituição Federal são conferidas ao Presidente da República em razão de sua qualidade de Chefe de Estado, como, aliás, fora ressaltado na inicial da ação direta e nos votos proferidos por ocasião do julgamento que suspendeu a vigência das normas impugnadas (v.g., Ministro CELSO DE MELLO, fls. 83-84, Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, fls. 85, Ministro SYDNEY SANCHES, fls. 88, Ministro OCTAVIO GALLOTTI, fls. 89, Ministro CARLOS VELLOSO, fls. 90).



	Dessa forma, seja em face do alcance restritivo dos §§ 3º e 4º  do art. 86 da Constituição Federal, que resulta de sua própria expressão literal, seja em decorrência da excepcionalidade de que se revestem as imunidades aí contempladas não são passíveis de extensão aos Chefes de Executivo dos Estados-membros da Federação.” (grifei)



	Finalmente, revela-se inadmissível invocar a autonomia político-jurídica das unidades federadas para, com fundamento nessa expressiva prerrogativa institucional, tentar conferir legitimidade jurídica às normas ora impugnadas.



	Não há dúvida de que o novo Estado federal brasileiro que emerge da Carta Política de 1988 - caracterizado pela outorga de um coeficiente de maior autonomia aos Estados-membros e ao Distrito Federal - representa o momento culminante de superação dialética de um processo institucional em que se antagonizam situações que nada mais refletem senão o conflito existente na definição das relações jurídicas entre os poderes centrais da União e os poderes periféricos atribuídos às unidades federadas.



	É por essa razão que CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO (“Temas de Direito Público”, p. 361/397, 1994, Del Rey), em abordagem do tema concernente à reconstrução do federalismo brasileiro, observa, com extrema propriedade, que “A Constituição de 1988, a mais democrática das Constituições que tivemos, deu ao Estado brasileiro maior feição federalista ...” (p. 397) e, ao institucionalizar a nova estrutura político-jurídica da Federação, impôs, em favor das coletividades autônomas federadas, decisivas limitações aos poderes federais, corrigindo e afastando, dessa maneira - muito embora mantendo o sistema caracterizador do federalismo de cooperação -, as graves distorções  que descaracterizavam a essência do pacto federativo.



	Vê-se, pois, com a redefinição do perfil institucional da Federação, promovida pela Lei Fundamental da República promulgada em 1988, que a autonomia dos Estados-membros e do Distrito Federal constitui um dos núcleos essenciais na configuração conceitual da organização federativa.



	Essa extraordinária capacidade político-jurídica das entidades regionais reflete a própria matriz constitucional de que deriva o poder de auto-organização dos Estados-membros, a quem se conferiu a especial prerrogativa de definir, mediante deliberação própria, uma ordem constitucional autônoma.



	A Constituição estadual e a Lei Orgânica do Distrito Federal, portanto, representam, no plano local, a expressão mais elevada do exercício concreto do poder de auto-organização deferido a tais unidades federadas pela Lei Fundamental da República.



	Essa eminente prerrogativa institucional, contudo, não se reveste de caráter absoluto.  Acha-se, ao contrário, submetida, quanto ao seu exercício , a limitações jurídicas impostas pela própria Carta Federal.



	O relevo jurídico desse tema acentua-se, ainda mais, pela singular circunstância de que o poder constituinte do Estado-membro, ou poder constituinte decorrente, evidencia-se - consoante adverte a doutrina (ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERRAZ), “Poder Constituinte do Estado membro”, 1979, RT; MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, “Curso de Direito Constitucional”, p. 25, item n.º 13, 18ª ed., 1990, Saraiva) - como expressão de uma função jurídica necessariamente sujeita aos condicionamentos normativos postos  e impostos pela Carta Federal.



	Daí o registro lapidar de RAUL MACHADO HORTA (“Poder Constituinte do Estado-Membro”, in RDP, vol. 88/5), no sentido de que “É na Constituição Federal que se localiza a fonte jurídica do Poder Constituinte do Estado-Membro”.



	Impende observar, por necessário, que essa visão do tema, pertinente ao caráter essencialmente limitado e à natureza juridicamente secundária do poder constituinte dos Estados-membros e do Distrito Federal, tem sido destacada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal cujo magistério identifica, no próprio texto da Constituição da República, o núcleo de emanação - e também de restrição - dessa especial prerrogativa político-jurídica outorgada às unidades regionais integrantes do pacto federal (RTJ 131/486, Rel. Min. CELSO DE MELLO).



	Todos esses aspectos, portanto, e consideradas as razões precedentemente expostas, evidenciam a absoluta impossibilidade jurídico-constitucional de as unidades federadas regionais (Estados-membros e Distrito Federal) prescreverem cláusulas normativas que, em função de seu próprio conteúdo material, acham-se inteiramente sujeitas - por efeito de expressa reserva estabelecida pela Carta da República - à competência institucional privativa da União Federal.



	Assim sendo, por considerar que não é suscetível de reprodução no plano normativo local, ainda que em sede constitucional, o modelo consagrado no art. 86, §§ 3º e 4º, da Carta Federal - que só diz respeito ao Presidente da República enquanto Chefe de Estado -, peço vênia para julga inteiramente procedente a presente ação direta e, em conseqüência, declarar a inconstitucionalidade dos §§ 3º e 4º do art. 88 da Constituição do Estado da PARAÍBA.



	É o meu voto.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA: - Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Ministro Ilmar Galvão para acompanhar o Sr. Ministro Celso de Mello, porque também entendo que, nessa hipótese, o modelo federal não poderia ser copiado ou adaptado pelo constituinte estadual.



	De tal modo que adoto, de resto, na íntegra, os doutos suprimentos do voto dissidente, para também julgar procedente a ação, e em conseqüência, a inconstitucionalidade das normas impugnadas.





VOTO





	O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (Presidente): Também eu já me adiantara no julgamento das medidas cautelares.  O art. 86, § 4º, da Constituição, que os dispositivos questionados transplantam para o âmbito do Estado-membro, é norma de conteúdo tão patentemente anti-republicano que só a excepcionalidade da posição do Presidente da República, enquanto Chefe de Estado, se não justificar, pode ao menos explicar exceção tão brandante.



	Julgo procedente as ações.







�PÁGINA  �326�

Constituição do Estado da Paraíba






�PÁGINA  �
7
�

Constituição do Estado da Paraíba














